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PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação da escala de Plantão Geral de
Membros, por meio da Portaria PGJ Nº 302/2021;

CONSIDERANDO a solicitação da 13ª Circunscrição Ministerial, com
sede em Jaboatão dos Guararapes - PE, para alterar a escala de
plantão;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 302/2021, do dia 02.02.2021,
publicada no DOE do dia 03.02.2021, conforme anexo desta Portaria,

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 336/2021
Recife, 8 de fevereiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE,
nos termos do art. 4º, inc. III, da Instrução Normativa PGJ nº 001/2019,
com as alterações implementadas pela IN PGJ nº 002/2019;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I- Designar a Bela. NARA THAMYRES BRITO GUIMARÃES ALENCAR,
Promotora de Justiça de Exu, de 1ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça de Ouricuri, 2ª Entrância,
nos períodos de 03/02/2021 a 05/02/2021 e de 08/02/2021 a
10/02/2021, em razão do afastamento do Bel. Manoel Dias da
Purificação Neto;

II- Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 03/02/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 337/2021
Recife, 8 de fevereiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de
2005, publicada em 20 de dezembro de 2005 e alterações posteriores;

CONSIDERANDO a divulgação do resultado final do Concurso Público
para provimento de cargos do Quadro de Apoio Técnico-Administrativo
do Ministério Público do Estado de Pernambuco, bem como a
Homologação do referido concurso, publicadas no D.O.E. de
07/08/2019, através do Edital nº 13/2019;

CONSIDERANDO o Edital de Remoção SGMP nº 001/2019;

CONSIDERANDO a submissão de Termo de Desistência dos
candidatos nomeados para o cargo de Técnico Ministerial – Área
Administrativa HENRY DA CRUZ DE MELO FILHO e JIDDU ABILIO
MANGUEIRA, ambos nomeados através da Portaria POR-PGJ nº
289/2021, de 29/01/2021 e publicada em 01/02/2021;

CONSIDERANDO, também, a vaga aberta pela vacância da Técnica
Ministerial – Área Administrativa PATRÍCIA BORGES DE OLIVEIRA,
matrícula 189.325-4, declarada através da Portaria POR-PGJ nº
313/2021, de 02/02/2021 e publicada em 03/02/2021;

CONSIDERANDO, ainda, o PARECER AJM nº 152/2020, relativo aos
impactos da Lei Complementar nº 173/2020 no âmbito do Ministério
Público Pernambuco, no que tange a reposição de pessoal, conforme
SEI MPPE NUP: 19.20.0080.0007757/2020-81;

CONSIDERANDO, por fim, as nomeações publicadas até a presente
data;

RESOLVE:

NOMEAR os candidatos relacionados conforme anexo desta Portaria,
aprovados no Concurso Público para provimento de cargos do Quadro
de Apoio Técnico-Administrativo do Ministério Público do Estado de
Pernambuco, para exercerem o Cargo de Técnico Ministerial, Classe A,
Referência 01.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 338/2021
Recife, 8 de fevereiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 347449/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 08/02/2021
Nome do Requerente: CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS

DESPACHOS Nº 024/2021
Recife, 8 de fevereiro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Christiane Roberta Gomes de Farias Santos

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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SANTOS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 347149/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 08/02/2021
Nome do Requerente: MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de abril/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de março/2021. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 346969/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 08/02/2021
Nome do Requerente: MÁRCIO FERNANDO MAGALHÃES FRANCA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de março/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
01 a 10/03/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 345509/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 08/02/2021
Nome do Requerente: FERNANDO PORTELA RODRIGUES
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de março/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
01 a 10/03/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 344672/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 08/02/2021
Nome do Requerente: ISABELLE BARRETO DE ALMEIDA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de março/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
21 a 30/03/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 343649/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 08/02/2021
Nome do Requerente: MARIA CÉLIA MEIRELES DA FONSÊCA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de março/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
22 a 31/03/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 344029/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 08/02/2021
Nome do Requerente: PAULO DIEGO SALES BRITO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de março/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
01 a 10/03/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 344389/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 08/02/2021
Nome do Requerente: AÍDA ACIOLI LINS DE ARRUDA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de março/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
01 a 10/03/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 343830/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 08/02/2021
Nome do Requerente: RICARDO LAPENDA FIGUEIROA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de fevereiro/2021, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 21/02 a 02/03/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em
pecúnia do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art.
21 da Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei
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Complementar nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei
Complementar nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo
obrigatório, simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado
seu fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha
de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 347129/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 08/02/2021
Nome do Requerente: FLÁVIA MARIA MAYER FEITOSA GABÍNIO
Despacho: Autorizo. Registre-se em planilha própria, arquivando-se em
seguida.

Número protocolo: 347109/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 08/02/2021
Nome do Requerente: FLÁVIA MARIA MAYER FEITOSA GABÍNIO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 347009/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 08/02/2021
Nome do Requerente: SYLVIA CÂMARA DE ANDRADE
Despacho: Autorizo. Registre-se em planilha própria, arquivando-se em
seguida.

Número protocolo: 344950/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 08/02/2021
Nome do Requerente: MANUELA XAVIER CAPISTRANO LINS
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de fevereiro/2021, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado na forma requerida. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 343772/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 08/02/2021
Nome do Requerente: ANDRÉ MÚCIO RABELO DE VASCONCELOS
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias remanescentes do
requerente (2012.2), programadas para o mês de maio/2020, por
imperiosa necessidade do serviço devidamente justificada, nos termos
do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro
ainda que o período alterado seja gozado no mês de junho, a partir do
dia 02/06/2021. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 342089/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 08/02/2021
Nome do Requerente: GUILHERME GRACILIANO ARAUJO LIMA
Despacho: Defiro excepcionalmente o pedido de alteração de gozo de
licença prêmio, programadas para o mês de dezembro/2020, por
imperiosa necessidade do serviço devidamente justificada. Defiro ainda
que o período alterado seja gozado no mês de dezembro/2021. À
CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 345810/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 08/02/2021
Nome do Requerente: PETRÚCIO JOSÉ LUNA DE AQUINO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do

requerente, programadas para o mês de janeiro/2021, por imperiosa
necessidade do serviço devidamente justificada, nos termos do que
dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda o
gozo dos dias remanescentes no mês de novembro/2021, nos termos do
art. 2º, parágrafo único. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 346429/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 08/02/2021
Nome do Requerente: MARIA HELENA DE OLIVEIRA E LUNA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 346129/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 08/02/2021
Nome do Requerente: ARIANO TÉRCIO SILVA DE AGUIAR
Despacho: Autorizo. Registre-se em planilha própria, arquivando-se em
seguida.

Número protocolo: 337069/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 08/02/2021
Nome do Requerente: DIOGO GOMES VITAL
Despacho: Defiro o pedido de alteração da escala de férias do
requerente, previstas para o mês de abril/2021, haja vista o
cumprimento dos requisitos inerentes à espécie, em especial o contido
no art. 9º da Instrução Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período
originário de férias seja gozado no mês de novembro/2021. À CMGP
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 333750/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 08/02/2021
Nome do Requerente: LILIANE JUBERT DA CRUZ GOUVEIA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de março/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
01 a 10/03/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 346509/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Inclusão de dependentes, para todos os fins de direito,
inclusive Imposto de Renda
Data do Despacho: 08/02/2021
Nome do Requerente: MÁRCIO FERNANDO MAGALHÃES FRANCA
Despacho: Encaminhe-se à CMGP para providências.

Número protocolo: 346549/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 08/02/2021
Nome do Requerente: IZABELA MARIA LEITE MOURA DE MIRANDA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 346289/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 08/02/2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Christiane Roberta Gomes de Farias Santos

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
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Petrúcio José Luna de Aquino
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Selma Magda Pereira Barbosa Barreto
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Rinaldo Jorge da Silva
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Nome do Requerente: RIVALDO GUEDES DE FRANÇA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 346349/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 08/02/2021
Nome do Requerente: ALFREDO PINHEIRO MARTINS NETO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 346389/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 08/02/2021
Nome do Requerente: WESTEI CONDE Y MARTIN JUNIOR
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 346452/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 08/02/2021
Nome do Requerente: MANOEL ALVES MAIA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 342669/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação Coronavírus
Data do Despacho: 08/02/2021
Nome do Requerente: JOANA CAVALCANTI DE LIMA MUNIZ
Despacho: Em face do atestado médico acostado aos autos, concedo
10 (dez) dias de licença-médica à requerente, a partir do dia 23/01/2021,
nos termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do Ministério
Público e art. 2º da Instrução Normativa nº 005/2018. À CMGP para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 346049/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 08/02/2021
Nome do Requerente: MARIA CECILIA SOARES TERTULIANO
Despacho: Autorizo. Registre-se em planilha própria, arquivando-se em
seguida.

Número protocolo: 346013/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 08/02/2021
Nome do Requerente: OSCAR RICARDO DE ANDRADE NÓBREGA
Despacho: Autorizo. Registre-se em planilha própria, arquivando-se em
seguida.

Número protocolo: 346009/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 08/02/2021
Nome do Requerente: EMANUELE MARTINS PEREIRA
Despacho: Autorizo. Registre-se em planilha própria, arquivando-se em
seguida.

Número protocolo: 329809/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 08/02/2021
Nome do Requerente: JOÃO VICTOR DA GRAÇA CAMPOS SILVA
Despacho: Arquive-se a pedido do requerente.

VIVIANNE MARIA FREITAS MELO MONTEIRO DE MENEZES
Chefe de Gabinete

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr.
PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA, Presidente do Conselho
Superior, comunicamos aos Excelentíssimos Senhores Membros: Dr.
CARLOS ALBERTO PEREIRA VITÓRIO, Corregedor-Geral, Dr.
SALOMÃO ABDO AZIZ ISMAIL FILHO (substituindo Dr. MAVIAEL DE
SOUZA SILVA), Drª. MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO, Dr.
RINALDO JORGE DA SILVA, Dr. FERNANDO FALCÃO FERRAZ
FILHO, Dr.ª FERNANDA HENRIQUES DA NÓBREGA, Dr. ALEXANDRE
AUGUSTO BEZERRA, Dr. STANLEY ARAUJO CORREIA e a
Presidenta da Associação do Ministério Público - AMPPE, a realização
da 6ª Sessão Ordinária no dia 10/02/2021, Quarta-Feira, às 13h30min,
por videoconferência, tendo a pauta conforme anexos deste Aviso.

Petrúcio José Luna de Aquino
Promotor de Justiça
Secretário do CSMP

AVISO Nº 22/2021-CSMP
Recife, 8 de fevereiro de 2021

COLÉGIO DE PROCURADORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO

DE ORDEM DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL
DE JUSTIÇA, DR. PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA,
PRESIDENTE DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA,
ficam os Excelentíssimos Senhores Membros daquele Colegiado
convocados para a 1ª Sessão Extraordinária, nos termos do artigo 22 do
Regimento Interno, que será realizada no dia 11 de fevereiro, quinta-
feira, às 13h30, sendo a participação pelo Google Meet, através do link
da sessão a ser encaminhado por e-mail funcional, tendo a seguinte
pauta:

I. Aprovação da Ata da sessão anterior;

II. Comunicações diversas;

III. Apresentação de Minuta de Resolução que regulamente o processo
de eleição para o cargo de Ouvidor-Geral do Ministério Público, de seis
integrantes para compor o Órgão Especial do Colégio de Procuradores e
de oito Conselheiros e respectivos suplentes do Conselho Superior do
Ministério Público.

PETRÚCIO JOSÉ LUNA DE AQUINO
Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça, em exercício

CONVOCAÇÃO Nº 002/2021 - CPJ
Recife, 8 de fevereiro de 2021

SUBPROCURADORIA GERAL EM ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
303/2021, de 02/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2021

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor do e-mail enviado pela Coordenadoria das
Promotorias de Justiça da 1ª Circunscrição com Sede em Salgueiro;

RESOLVE:

PORTARIA Nº POR  _  SUBADM  Nº 097/2021
Recife, 8 de fevereiro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Christiane Roberta Gomes de Farias Santos

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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I- Modificar o teor da PORTARIA – POR - SGMP- P Nº 074/2021  de
03/02/2021 para:

II – Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação das horas no banco de horas dos servidores
para posterior compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 08 de fevereiro de 2021.

Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

VALDIR BARBOSA JUNIOR
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
303/2021, de 02/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2021

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor do e-mail enviado pela Coordenadoria das
Promotorias de Justiça da 12ª Circunscrição com Sede em Vitória de
Santo Antão;

RESOLVE:

I- Modificar o teor da PORTARIA – POR - SGMP- P Nº 074/2021  de
03/02/2021 para:

II – Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação das horas no banco de horas dos servidores
para posterior compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 08 de fevereiro de 2021.

Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº POR – SUBADM Nº 101/2021
Recife, 8 de fevereiro de 2021

VALDIR BARBOSA JUNIOR
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
303/2021, de 02/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2021

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

PORTARIA Nº POR – SUBADM Nº 098/2021
Recife, 8 de fevereiro de 2021

Considerando o teor do e-mail enviado pela Coordenadoria das
Promotorias de Justiça da 2ª Circunscrição com Sede em Petrolina;

RESOLVE:

I- Modificar o teor da PORTARIA – POR - SGMP- P Nº 074/2021  de
03/02/2021 para:

II – Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação das horas no banco de horas dos servidores
para posterior compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 08 de fevereiro de 2021.

Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

VALDIR BARBOSA JUNIOR
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
303/2021, de 02/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2021

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor do e-mail enviado pela Coordenadoria das
Promotorias de Justiça da 5ª Circunscrição com Sede em Garanhuns;

RESOLVE:

I- Modificar o teor da PORTARIA – POR - SGMP- P Nº 074/2021  de
03/02/2021 para:

II – Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação das horas no banco de horas dos servidores
para posterior compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 08 de fevereiro de 2021.

Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº POR – SUBADM Nº 099/2021
Recife, 8 de fevereiro de 2021

VALDIR BARBOSA JUNIOR
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
303/2021, de 02/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2021

PORTARIA Nº POR – SUBADM Nº 100/2021
Recife, 8 de fevereiro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Christiane Roberta Gomes de Farias Santos

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor do e-mail enviado pela Coordenadoria das
Promotorias de Justiça da 10ª Circunscrição com Sede em Nazaré da
Mata;

RESOLVE:

I- Modificar o teor da PORTARIA – POR - SGMP- P Nº 074/2021  de
03/02/2021 para:

II – Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação das horas no banco de horas dos servidores
para posterior compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 08 de fevereiro de 2021.

Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

VALDIR BARBOSA JUNIOR
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. MARCO AURÉLIO
FARIAS DA SILVA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo: ...
Assunto: Relatório do Júri
Data do Despacho: 03/02/21
Interessado(a): Promotorias de Justiça do Júri
Despacho: Em análise ao teor das Atas de Sessão de Julgamento da 2a
Vara do Tribunal do Júri da Capital, assim como das sentenças das
sessões realizadas, tudo referente ao mês de janeiro de 2021. Na
mencionada documentação foi observado que ficou demonstrada a(s)
atuação(ões) do(a)s Promotor(a)(e)(s) de Justiça ocorreram
regularmente.
Desta feita, conheço deste relatório, determinando-se o seu
arquivamento em pasta própria.
Por fim, publique-se, cientificando-se ao(à) Promotor(a) de Justiça, que
realizou a comunicação pelo correio eletrônico funcional, sobre o teor
deste despacho.

                              MARCO AURÉLIO FARIAS DA SILVA
                                    Corregedor-Geral Substituto

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. CARLOS ALBERTO PEREIRA
VITÓRIO, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 200
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 08/02/2021
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

DESPACHOS Nº 029/2021.
Recife, 8 de fevereiro de 2021

Protocolo Interno: 201
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 08/02/2021
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 202
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 08/02/2021
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 203
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 08/02/2021
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 204
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 08/02/2021
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 0205/2021
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 08/02/2021
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 206
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 08/02/2021
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 207
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 08/02/2021
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 208
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 08/02/2021
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 209
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 08/02/2021
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 210
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 08/02/2021
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 211
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 08/02/2021
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 212
Assunto: Reassunção
Data do Despacho: 08/02/2021
Interessado(a): Flávia Maria Mayer Feitosa Gabínio
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo Interno: 213

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Christiane Roberta Gomes de Farias Santos

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Assunto: Plantão Judiciário Remoto do 1º Grau - Interior e do 2º Grau
Data do Despacho: 08/02/2021
Interessado(a): Coordenador do Gabinete do PGJ
Despacho: Ciente. Arquive-se.

Protocolo Interno: 214
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 08/02/2021
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 215
Assunto: Movimentações
Data do Despacho: 08/02/21
Interessado(a): Luiz Eduardo Braga Lacerda
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e
pronunciamento.

Protocolo Interno: 216
Assunto: Audiências
Data do Despacho: 08/02/21
Interessado(a): Marcus Brener Gualberto Aragão
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e
pronunciamento.

Protocolo Interno: 217
Assunto: Júri
Data do Despacho: 08/02/21
Interessado(a): Silmar Luiz Escareli
Despacho: Ciente. Ao Corregedor Geral Substituto, para análise e
pronunciamento.

Protocolo Interno: 218
Assunto: Acumulação
Data do Despacho: 08/02/21
Interessado(a): Jamile Figueiroa Silveira Paes
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e
pronunciamento.

Protocolo Interno: 219
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 08/02/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 222
Assunto: Relatório do Júri
Data do Despacho: 08/02/21
Interessado(a): Juliana Falcão de Mesquita Abreu Martinez
Despacho: Ciente. Ao Corregedor Geral Substituto, para análise e
pronunciamento.

Protocolo Interno: 223
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 08/02/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 225
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 08/02/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 226
Assunto: Ofício CGMP nº  0009/2021-SP, Ref. SI nº 02/21
Data do Despacho: 08/02/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo: ...
Assunto: 5º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 28/01/21

Interessado(a): ...
Despacho: Ciente. Encaminhe-se ao Conselho Superior do Ministério
Público.

Protocolo: ...
Assunto: 4º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 03/02/21
Interessado(a): ...
Despacho: Ciente. Encaminhe-se ao Conselho Superior do Ministério
Público.

Protocolo: ...
Assunto: 5º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 03/02/21
Interessado(a): ...
Despacho: Ciente. Encaminhe-se ao Conselho Superior do Ministério
Público.

Protocolo: ...
Assunto: 4º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 25/01/21
Interessado(a): ...
Despacho: Ciente. Encaminhe-se ao Conselho Superior do Ministério
Público.

Protocolo Interno: 228
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 08/02/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 230
Assunto: Relatório de Acumulação
Data do Despacho: 08/02/21
Interessado(a): Fernando Cavalcanti Mattos
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e
pronunciamento.

Número protocolo: 346769/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 08/02/2021
Nome do Requerente: GEOVANA ANDREA CAJUEIRO BELFORT
Despacho: À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e providências.

Número protocolo: 342090/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 08/02/2021
Nome do Requerente: GUILHERME GRACILIANO ARAUJO LIMA
Despacho: À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e providências.

Número protocolo: 346390/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 08/02/2021
Nome do Requerente: WESTEI CONDE Y MARTIN JUNIOR
Despacho: À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e providências.

Número protocolo: 346449/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 08/02/2021
Nome do Requerente: MARIA HELENA DE OLIVEIRA E LUNA
Despacho: À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e providências.

Número protocolo: 346453/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
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Nome do Requerente: MANOEL ALVES MAIA
Despacho: À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e providências.

Número protocolo: 346489/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 08/02/2021
Nome do Requerente: MANOEL ALVES MAIA
Despacho: À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e providências.

Número protocolo: 338490/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 08/02/2021
Nome do Requerente: TILEMON GONÇALVES DOS SANTOS
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Número protocolo: 345989/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 08/02/2021
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Número protocolo: 345930/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
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Número protocolo: 345710/2021
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Data do Despacho: 08/02/2021
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CARLOS ALBERTO PEREIRA VITÓRIO
Corregedor-Geral

SECRETARIA GERAL

DE: SECRETARIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PARA: GERÊNCIA MINISTERIAL EXECUTIVA DE COMPRAS E
SERVIÇOS

ASSUNTO: PAA GMECS

O Secretário-Geral do Ministério Público de Pernambuco (MPPE), no
uso de suas atribuições, contidas no artigo art. 76, incisos V, VI, XI, XX
da Resolução RES-PGJ Nº 002/2014, de 17.03.14, publicada no Diário
Oficial do Estado (DOE) de 19.03.14.

Considerando o documento apresentado à Secretaria Geral deste
Ministério Público por intermédio da Comunicação Interna GMECS nº
002/2021, em 07/01/2021, nos autos do Processo SEI nº
19.20.0119.0000214/2021-36, no bojo do qual  fora

Homologação Nº PAA GMECS
Recife, 7 de janeiro de 2021

encaminhado o Plano Anual de Atividades (PAA) da Gerência Ministerial
Executiva de Compras e Serviços para o exercício 2021.

Considerando que a execução do planejamento proposto garantirá
maior eficiência à temática do macroprocesso de contratação pública no
âmbito do MPPE, com fomento à atuação cada vez mais especializada e
profissional dos atores envolvidos nos respectivos processos de
trabalho, com vista à otimização dos recursos e melhor higidez do gasto
público.

Considerando que o PAA-GMECS 2021 é um instrumento de
planejamento flexível que deve ser desdobrado em planos operativos
durante 06 (seis) bimestres, os quais contarão com relatórios sumários
de realização ao final de cada quadrimestre, como forma de prestação
de contas à alta gestão desta Instituição.

Considerando, ainda, que o planejamento proposto encontra-se em
sintonia com o Mapa Estratégico do Ministério Público de Pernambuco
projetado para o período 2018-2023.

 Homologo o Plano Anual de Atividades (PAA) da Gerência Ministerial
Executiva de Compras e Serviços (GMECS) para o exercício 2021, nos
t e r m o s  a p r e s e n t a d o s  n o s  a u t o s  d o  P r o c e s s o  S E I  n º
19.20.0119.0000214/2021-36, de 07 de janeiro de 2021, conforme
extrato apresentado, especificamente como ANEXO ÚNICO, ilustrado
no documento base anexado àqueles autos eletrônicos.

 Recife/PE, 07 de janeiro de 2021.

 Maviael de Souza Silva
Secretário-Geral do Ministério Público

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

AVISO

O Diretor da Escola Superior do Ministério Público de Pernambuco, Dr.
Sílvio José Menezes Tavares, AVISA aos Promotores de Justiça em
estágio probatório, abaixo relacionados, que serão realizados, nos dias
e horários aqui descritos, os Módulos I e II/2021 da Fase de
Vitaliciamento do Curso de Ingresso e Vitaliciamento dos Membros do
MPPE, cuja frequência é obrigatória, conforme determina a Resolução
PGJ nº 004/2017, de 08 de agosto de 2017.
•Modulo I 2021 - CURSO “PROCEDIMENTOS EXTRAJUDICIAIS E
INSTRUMENTOS DE ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO”
Data: 10/02 a 15/03/2021
Carga horária: 40 horas/aula
Plataforma: Moodle (Ensino à Distância)

•Módulo II 2021 – 1ª Reunião Ordinária da Corregedoria Geral do MPPE
com os Promotores de Justiça em Estágio Probatório
Data: 26/02/2021
Horário: 8h30 às 12h30 e 14h às 18h
Carga horária: 8 h/a
Plataforma: Google Meet

As informações detalhadas dos módulos foram encaminhadas para os
e-mails funcionais dos Promotores de Justiça listados abaixo.
Realização: Escola Superior do MPPE.
Informações: escola@mppe.mp.br

Recife, 05 de fevereiro de 2021.

Sílvio José Menezes Tavares
Procurador de Justiça

AVISO Nº N° 003/2021 - ESMP/PE
Recife, 5 de fevereiro de 2021
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Diretor da ESMP/PE

Relação nominal dos Promotores de Justiça em estágio probatório
(Aviso nº 003/2021 – ESMP/PE)

1.ADNA LEONOR DEO VASCONCELOS
2.ADRIANA CECÍLIA LORDELO WLUDARSKI
3.ANDRÉA GRIZ DE ARAUJO CAVALCANTI
4.CAÍQUE CAVALCANTE MAGALHAES
5.CICERO BARBOSA MONTEIRO JUNIOR
6.GUILHERME GOULART SOARES
7.JAIRO JOSÉ DE ALENCAR SANTOS
8.JOUBERTY EMERSSON RODRIGUES DE SOUSA
9.LUIZ MARCELO DA FONSECA FILHO
10.MARCELO RIBEIRO HOMEM
11.MILENA LIMA DO VALE SOUTO MAIOR
12.OLAVO DA SILVA LEAL
13.ROMERO TADEU BORJA DE MELO FILHO
14.SANDRA RODRIGUES CAMPOS
15.SILMAR LUIZ ESCARELI ZACURA
16.WITALO RODRIGO DE LEMOS VASCONCELOS

SILVIO JOSÉ MENEZES TAVARES
20º Procurador de Justiça Cível

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE ITAMARACÁ Procedimento nº 01669.000.038/2021 —
Inquérito Civil

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça que a presente subscreve, no exercício da 1ª
Promotoria de Justiça da Ilha de Itamaracá, com atuação na Promoção
e Defesa do Patrimônio Público, lastreado nos artigos 127, caput, 129,
incisos III e VI, da Constituição da República, artigos 1º, inciso IV, e 8º, §
1º, da Lei 7.347, de 24 de julho de 1985, artigo 25, inciso IV, letra "b", da
Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e artigo 4º, inciso IV, da Lei
Complementar Estadual nº 12, de 28 de dezembro de 1994, alterada
pela Lei Complementar 21, de 28 de dezembro de 1998 e em outros
dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio público;

CONSIDERANDO as funções institucionais do Ministério Público,
previstas nos artigos 127 e 129 da Constituição Federal, nos artigos 26
e 27 da Lei n. 8.625/93, competindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
em cujo contexto se insere a defesa do patrimônio público e dos
princípios constitucionais da Administração (CF, art. 37);

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que é dever do agente público, o que inclui os
Membros do Poder Legislativo Municipal, atuar em observância integral
aos princípios administrativos, notadamente aqueles inseridos no art. 37,
caput da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO que o administrador, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;

CONSIDERANDO o recebimento nesta 1ª Promotoria de Justiça

RECOMENDAÇÃO Nº  nº 01669.000.038/2021 — Inquérito Civil
Recife, 1 de fevereiro de 2021

de cópia de requerimento apresentado por Vereadores pleiteando novo
julgamento das contas do Gestor Paulo Batista, relativas aos exercício
de 2015 e 2016, já julgadas pelo próprio Poder Legislativo Municipal;

CONSIDERANDO  que a legalidade do julgamento das referidas contas
está sendo discutida judicialmente (MANDADO DE SEGURANÇA No
0018453- 63.2020.8.17.9000), já havendo, inclusive, decisão
reconhecendo a legalidade do julgamento das contas já realizado pela
Câmara Municipal;

RESOLVE:

RECOMENDAR aos VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DA
ILHA DE ITAMARACÁ que se abstenham de realizar novo julgamento
das contas do Gestor Paulo Batista de Andrade, relativas aos exercícios
de 2015 e 2016, até que haja julgamento de mérito, pelo Poder
Judiciário, quanto à legalidade do julgamento já realizado pelo
Legislativo Municipal.

A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora os
destinatários quanto às providências solicitadas e poderá implicar na
adoção de todas as medidas administrativas e judiciais cabíveis, em
caso de descumprimento.

E, para tanto, solicita-se que o Chefe do Poder Legislativo responsada,
no prazo de 05 (cinco) dias, se a Recomendação será acatada.
Encaminhe-se a presente Recomendação ao Conselho Superior do
Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça de Defesa do Patrimônio Público, para conhecimento.

Remeta-se de cópia à Secretaria-Geral do MPPE, por meio magnético,
para publicação no Diário Oficial do Estado.

Ilha de Itamaracá, 01 de fevereiro de 2021.

Katarina Kirley de Brito Gouveia,
Responsável - Cargo.

KATARINA KIRLEY DE BRITO GOUVEIA
1º Promotor de Justiça de Itamaracá

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE ITAMARACÁ Procedimento nº 01669.000.037/2021 —
Procedimento administrativo de acompanhamento de instituições

RECOMENDAÇÃO Nº 001/2021

REFERÊNCIA: Acompanhamento e fiscalização das ações e diretrizes
da vacinação contra a COVID-19 no Município de Itamaracá.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da Promotora de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.01.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Novo
Coronavírus (COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de
Importância Internacional (ESPII);

RECOMENDAÇÃO Nº nº 01669.000.037/2021
Recife, 29 de janeiro de 2021
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CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus (Sars-CoV-
2), ou seja, momento em que uma doença se espalha por diversos
continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem como a
situação de calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com
a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos
normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020,
que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que a Diretoria Colegiada da ANVISA (DICOL)
aprovou no último dia 17 de janeiro, por unanimidade, a autorização
temporária de uso emergencial da vacina CoronaVac, desenvolvida pela
farmacêutica Sinovac em parceria com o Instituto Butantan, e da vacina
Covishield, produzida pela farmacêutica Serum Institute of India, em
parceria com a AstraZeneca/Universidade de Oxford/Fiocruz;

CONSIDERANDO o impacto humanitário provocado pela pandemia do
SarsCoV2, notadamente por não se contar, até o presente momento,
com qualquer alternativa terapêutica cientificamente comprovada e
disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo novo
coronavírus;

CONSIDERANDO que no seu voto, a Diretora Relatora, Dra. Meiruze
Sousa Freitas, avaliou os critérios de imunogenicidade (capacidade que
uma vacina tem de estimular o sistema imunológico a produzir
anticorpos); segurança (uma vacina a ser autorizada para uso
temporário e emergencial deve apresentar todos os dados de segurança
compilados a partir de estudos realizados com a vacina, com dados da
fase I e II focados em eventos adversos graves e casos graves de
COVID19 observados entre os participantes do estudo); eficácia (a
autorização de uso emergencial exige a determinação clara de que tanto
os benefícios conhecidos quanto os potenciais da vacina superam os
seus riscos), concluindo pela prevalência dos benefícios em detrimento
dos riscos, notadamente quando avaliada a situação pandêmica, onde
mais de 95 milhões de pessoas foram diagnosticadas com COVID-19 no
mundo, superando 2 milhões de mortes;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde (MS) publicou o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a COVID-19, cujo
objetivo é estabelecer as ações e estratégias para a operacionalização
da vacinação contra a COVID-19 em todo o país;

CONSIDERANDO que o referido plano é destinado aos responsáveis
pela gestão da operacionalização e monitoramento da vacinação contra
a COVID-19 nas instâncias federal, estadual e municipal, tendo por
objetivo instrumentalizá-los na operacionalização da vacinação contra a
COVID-19;

CONSIDERANDO que estado e municípios pactuaram na Comissão
Intergestora Bipartite (CIB-PE), realizada no dia 18 de janeiro passado,
que a 1ª fase da vacinação contra a COVID-19 terá como prioridade i)
às pessoas com 60 anos ou mais

institucionalizadas e respectivos trabalhadores; ii) pessoas com
deficiência institucionalizadas e respectivos trabalhadores; iii) povos
indígenas vivendo em terras indígenas (aldeados); iv) trabalhadores da
saúde em atividade nos locais de atendimento de pacientes com
COVID-19, priorizando-se aqueles que estejam na linha de frente do
enfrentamento da COVID-19;

CONSIDERANDO que, por linha de frente, no caso dos municípios que
não tem leitos de UTI ou de enfermaria de COVID-19, consiste nos
trabalhadores da saúde que atuam nos serviços da atenção básica;

CONSIDERANDO que para conseguir atingir o objetivo de mitigação
dos impactos da pandemia deve haver um planejamento prévio do
público-alvo e das estratégias vacinais a serem adotadas;

CONSIDERANDO que mesmo diante da aprovação do uso emergencial
pela ANVISA de vacinas de dois fabricantes diferentes, o Ministério da
Saúde só disponibilizou até o presente momento um pequeno
quantitativo de doses da vacina do laboratório Sinovac (Butantan);

CONSIDERANDO a chegada em Pernambuco de doses da vacina
CoronaVac, desenvolvida pela farmacêutica Sinovac em parceria com o
Instituto Butantan, em quantidade inferior ao previsto no Plano Nacional
de Operacionalização da Vacinação Contra a Covid-19, doses estas
que, segundo indicação do fabricante, devem ser aplicadas em dois
momentos no intervalo de 2 a 4 semanas da primeira para a segunda
dose;

CONSIDERANDO que ao Estado de Pernambuco foram destinadas em
torno de 270.000 doses da Coronavac, que a princípio devem ser
reservadas para 135.000 indivíduos do público-alvo, levando em conta a
necessidade do reforço vacinal (2ª dose), tendo o Município de
Itamaracá recebido apenas 852 doses;

CONSIDERANDO que a população-alvo da campanha nacional de
vacinação contra a COVID-19, descritas no Anexo I do Informe Técnico
da Campanha Nacional de Vacinação contra a COVID-19 apresentado
em 18/01/2021 pela Coordenação-Geral do Programa Nacional de
Imunizações da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da
Saúde, foram priorizadas segundo os critérios de exposição à infecção e
de maiores riscos para o agravamento e óbito pela doença;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde editou a Portaria GM/MS
nº 69, de 14 de janeiro de 2021, que institui a obrigatoriedade de registro
de aplicação de vacinas contra a COVID-19 nos sistemas de informação
do Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO que o registro de aplicação de vacinas contra a
COVID-19 deve ser realizado no Sistema de Informação do Programa
Nacional de Imunização (SIPNI), cujo objetivo fundamental é o de
possibilitar aos gestores envolvidos no programa uma avaliação
dinâmica do risco quanto à ocorrência de surtos ou epidemias, a partir
do registro dos imunos aplicados e do quantitativo populacional
vacinado, que são agregados por faixa etária, em determinado período
de tempo, em uma área geográfica, possibilitando também o controle do
estoque de imunos necessário aos administradores que têm a
incumbência de programar sua aquisição e distribuição;

CONSIDERANDO que o Informe Técnico da Campanha Nacional de
Vacinação contra a COVID-19 apresentado em 18/01/2021 pela
Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações da
Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde indica um rol
exemplificativo dos documentos a serem exigidos para fim de
comprovação de cada condição prioritária;

CONSIDERANDO que o citado Informe Técnico da Campanha Nacional
de Vacinação contra COVID-19 traz a recomendação de que a
vacinação dos idosos que residem em instituições de
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longa permanência ( ILPI)  e das pessoas com def ic iência
institucionalizadas sejam realizadas no local, contemplando todos os
residentes, mesmo aqueles com idade inferior a 60 (sessenta) anos e os
trabalhadores desses locais;

CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
COVID-19 segue a coordenação do Ministério da Saúde, segundo
determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de
prioridade do público-alvo em cada fase do programa, constituindo
infração sanitária a inobservância das obrigações estabelecidas no
referido ordenamento, sujeitando o infrator às penalidades previstas em
lei, sem prejuízo das demais sanções penais cabíveis;

CONSIDERANDO ter chegado ao conhecimento desta Promotoria de
Justiça notícia de descumprimento dos planos nacional e estadual de
vacinação contra a COVID19, evidenciando menosprezo à dor dos
enfermos, às vidas ceifadas, ao esforço coletivo para a contenção da
pandemia, enfim, à grave situação de saúde pública enfrentada pela
humanidade;

CONSIDERANDO a necessidade de que sejam rigorosamente
cumpridos os requisitos definidos pelo PNI e pactuados/ratificados em
CIB-PE, notadamente no que diz respeito ao público-alvo da atual fase
da campanha, visto sua maior exposição ao vírus, vulnerabilidades e
morbimortalidades, de forma a conter o avanço da pandemia e suas
consequências mais nefastas;

CONSIDERANDO a necessidade de que seja garantida ampla e
irrestrita transparência dos gestores da saúde na execução da
vacinação da COVID-19, de forma que os órgãos de controle possam
avaliar não só a probidade dos seus atos como também a efetividade
das ações adotadas;

CONSIDERANDO que os conselhos de saúde atuam “na formulação de
estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância
correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas
decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo”, conforme determina a Lei nº
8.142, de 28 de dezembro de 1990;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde tratar das questões que tenham
repercussão sanitária;

CONSIDERANDO que mesmo diante do início da vacinação no território
nacional, os especialistas, de forma uníssona, recomendam que não
sejam relaxadas as medidas de distanciamento social, higiene
respiratória e demais medidas não farmacológicas amplamente
divulgadas e normatizadas, visto que a imunidade coletiva não será
atingida instantaneamente;

CONSIDERANDO ainda que a existência de limites para a imposição de
medidas restritivas a direitos individuais e liberdades públicas, mesmo
em estado de emergência ou situações de calamidade pública, veda as
limitações a direitos fundamentais próprias dos estados de defesa ou de
sítio, entre os quais a proibição de circulação indiscriminada de pessoas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 01/2021, que
orienta os Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam acompanhadas e fiscalizadas as ações e diretrizes da
vacinação contra a COVID-19 no Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção

de um mês a um ano e multa;

RESOLVE:

RECOMENDAR

1) Ao Exmo. Sr. Prefeito e ao Secretário de Saúde da Ilha de Itamaracá,
o seguinte:
a) Cumpram rigorosamente o Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação Contra a COVID-19, o contido na Nota Informativa nº 1/2021-
CGPNI /DEIDT/SVS/MS, na Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de
2021 e demais atos normativos e/ou legislativos pertinentes,
notadamente as pactuações estaduais;
b) Obedeçam a ordem de prioridade da vacinação contra a COVID-19
em cada unidade de saúde contemplada, com a classificação de risco
de contágio a ser efetivada por profissional, servidor, órgão, comissão
ou entidade acreditada para esse fim, sob pena de, em caso
descumprimento, serem adotadas as medidas cíveis, criminais e
administrativas cabíveis;
c) Sejam promovidas ações visando dar transparência à execução da
vacinação contra a COVID-19 no município, inclusive com a divulgação
semanal das metas vacinais atingidas (vacinômetro?!);
d) A elaboração de um plano de vacinação local, com a adequação das
unidades destinadas à sua execução e o registro diário das informações
nos sistemas (SI-PNI, sem prejuízo de outros correlatos caso existam),
em cumprimento à Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de 2021 e à
Nota Informativa nº 1/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS;
e) Informar se houve compra pelo município, disponibilização pela SES-
PE e/ou Ministério da Saúde, dos insumos necessários à sua
concretização, tais como seringas, agulhas, caixas para descarte de
resíduos, algodão, refrigeradores, acondicionamento adequado, entre
outros;
 f) Informar o quantitativo de vacinas recebidas pelo município até a
presente data, bem como de indivíduos que receberam a primeira e/ou
segunda dose;

2) Aos conselheiros municipais de saúde para que exerçam, no âmbito
de suas atribuições, o controle social que lhes foi atribuído pela Lei nº
8.142/90, fiscalizando a execução dos planos locais de vacinação contra
a COVID-19, encaminhando a esta Promotoria de Justiça relatórios
semanais das suas atividades;

3) Àqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a
vacinação e distanciamento social, que poderão responder pelo crime
de medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou
propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código Penal);

4) Às polícias civil e militar, que adotem as providências legais cabíveis
para aqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a
vacinação e distanciamento social, apurando o crime de medida
sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou propagação de
doença contagiosa (art. 268 do Código Penal).

REMETA-SE cópia desta Recomendação:
a) Ao Exmo. Sr. Prefeito e Secretário de Saúde da Ilha de Itamaracá,
para conhecimento e cumprimento;
b) Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
c) Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e
Criminal do MPPE, para conhecimento e registro;
d) À Secretaria Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;
e) Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência
do conteúdo da presente recomendação;
f) À Delegacia de Polícia da Ilha de Itamaracá e ao Comando do 26º
BPM, para conhecimento e adoção das providências no âmbito de suas
atribuições.
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Ilha de Itamaracá, 29 de janeiro de 2021.

Fabiana Machado Raimundo de Lima,
Promotora de Justiça.

FABIANA MACHADO RAIMUNDO DE LIMA
2º Promotor de Justiça de Itamaracá

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO Promotoria de Justiça de
Água Preta/PE
Recomendação 002/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO por seu
Promotor d e Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do
Patrimônio Público, nos termos dos artigos 29, inciso III da Constituição
Federal; 27, § único, inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de
1993, e; 5º, § único, inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de
dezembro de 1994, com suas posteriores alterações e, demais
dispositivos legais, pertinentes à defesa do patrimônio.

CONSIDERANDO que a Administração Pública Direta e Indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios deverá obedecer aos princípios de legalidade, moralidade,
impessoalidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput,
da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: “A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade se traduz na ideia
de que o agir administrativo não deve ter em vista beneficiar ou
prejudicar alguém, mas tratar igualmente os administrados que se
encontrem em idêntica situação;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade impõe aos agentes
públicos o dever de observância de princípios éticos como o da
honestidade, da lealdade e da boa-fé, enquanto o princípio da eficiência
os obriga a levar a efeito atividades administrativas pautadas na
celeridade, qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que todo ato administrativo deve ser informado
também pelo princípio da supremacia do interesse público sobre o
particular, de modo a cumprir a sua obrigação de bem servir à
coletividade;

CONSIDERANDO que do núcleo dos princípios da impessoalidade,
eficiência e moralidade decorre a vedação da prática do nepotismo,
assim entendida como a investidura de parentes ou a nomeação destes
para cargos de provimento em comissão ou de função de confiança;

CONSIDERANDO que, nos termos do Código Civil Brasileiro, é
considerado parentesco tanto o vínculo existente entre pessoas que
descendem de um mesmo tronco comum, quanto o vínculo havido entre
um cônjuge e os parentes do outro cônjuge, nas linhas reta e colateral;

CONSIDERANDO que a experiência tem demonstrado que a prática de
nepotismo resulta num aumento significativo de cargos comissionados
e/ou funções de confiança, cujas atribuições não se caracterizam como
de chefia, assessoramento ou direção, em detrimento daqueles de

RECOMENDAÇÃO Nº Recomendação 002/2021, 003/2021
Recife, 5 de fevereiro de 2021

provimento efetivo, cujo acesso se dá mediante concurso público de
provas e de títulos;

CONSIDERANDO que a Administração Pública Direta e Indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios e do
Distrito Federal está submetida a uma juridicidade mais ampla, da qual a
Constituição é o seu vértice, cujos princípios devem nortear todas as
relações de direito administrativo, posto que gozam de eficácia jurídica
já reconhecida por nossos Tribunais;

CONSIDERANDO o teor da Súmula Vinculante n.º 13 que dispõe: "A
nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante
ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção,
chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou
de confiança ou, ainda, de função gratificada na administração pública
direta e indireta em qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante
designações recíprocas, viola a Constituição Federal. ";

CONSIDERANDO o teor da decisão proferida na RECLAMAÇÃO
17102/SP, de 11 de fevereiro de 2016 ,transitada em julgado em 12 de
março de 2016, em que o Ministro Luiz Fux afirma que “a nomeação de
agente par ao exercício de cargo na administração pública, em qualquer
nível, fundada apenas tão somente no grau de parentesco com
autoridade nomeante, sem levar em conta a capacidade técnica para o
seu desempenho de forma eficiente, além de violar o interesse público,
mostra-se contrária ao interesse republicano (...)”; CONSIDERANDO
que a Administração Pública detém o poder de fiscalizar e corrigir os
próprios atos sob os aspectos de legalidade e mérito, por iniciativa
própria ou mediante provocação de terceiro, que decorre do poder de
autotutela;

CONSIDERANDO as informações trazidas ao Ministério Público de
Pernambuco, bem como coletadas de jornais, noticiários e redes sociais;

CONSIDERANDO que qualquer ação ou omissão que viole os deveres
de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições se
constitui em ato de improbidade administrativa que atenta contra os
princípios da administração pública, consoante disposto no art. 11 da Lei
n.º 8.429, de 2 de junho de 1992;

CONSIDERANDO que a nomeação de parente, na forma como
realizada, pode configurar crime de responsabilidade, tipificado no art. 1,
inciso XIII, do Decreto Lei nº 201/67;

RESOLVE:

RECOMENDAR aos Exmos. Srs. Prefeito, ao Presidente da Câmara de
Vereadores de Água Preta /PE e ao Ilmo. Sr. Presidente da SAAE do
Município de Água Preta /PE que: a) no prazo de 10 (dez) dias úteis,
procedam à EXONERAÇÃO de todos os ocupantes de cargos
comissionados, funções de confiança, função gratificada e contratos
temporários que sejam cônjuges ou companheiros ou detenham relação
de parentesco consanguíneo, em linha reta ou colateral, ou por
afinidade, até o terceiro grau, com Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários
Municipais, Chefe de Gabinete, Procurador-Geral do Município,
Vereadores ou de servidores detentores de cargos de direção, chefia ou
de assessoramento da Administração Municipal; b) Adotem os mesmos
efeitos da alínea “a” para os ocupantes de cargos políticos em que não
haja a comprovação da qualificação técnica do agente para o
desempenho eficiente do cargo para o qual foi nomeado, nos termos da
decisão proferida na Reclamação nº 17.102/SP; c) Que, a partir do
recebimento da presente recomendação, SE ABSTENHAM de nomear
pessoas que sejam cônjuges, companheiros ou parentes até o terceiro
grau em linha reta, colateral e por
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afinidade, de quaisquer das pessoas ocupantes de cargos de Prefeito,
Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete, Procurador-
Geral do Município, Vereadores ou de servidores detentores de cargos
de direção, chefia ou de assessoramento da Administração Municipal,
salvo quando a pessoa a ser nomeada já seja servidora pública efetiva,
possua capacidade técnica e seja de nível de escolaridade compatível
com a qualificação exigida para o exercício do cargo comissionado ou
função gratificada; DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de
Justiça, com atuação na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, as
seguintes providências: I – Expedição de ofício virtual dirigido ao Exmo.
Prefeito do Município de Água Preta/PE, ao Presidente da Câmara de
Vereadores e Diretor do SAAE, com cópia aos Procuradores Municipais,
dando conhecimento da presente Recomendação e requisitando, na
ocasião, que informem a esta Promotoria de Justiça, n o prazo de 10
(dez dias) úteis, as providências administrativas adotadas para cumprir
os termos da presente Recomendação; II - Encaminhe-se cópia da
presente Recomendação aos integrantes da Câmara de Vereadores
para adoção das medidas que entenderem pertinentes; III - Dê-se ampla
publicidade dos termos desta Recomendação aos blogs, rádios e
demais meios de comunicação da região; A presente Recomendação dá
ciência e constitui em mora o(s) destinatário(s) quanto às providências
solicitadas e poderá implicar na adoção de todas as medidas
administrativas e judiciais cabíveis, notadamente nos termos da Lei nº
8429/92(Lei de Improbidade Administrativa). Por fim, encaminhe-se a
presente Recomendação ao Conselho Superior do Ministério Público e
ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do
Patrimônio Público, para fins de conhecimento, bem como à Secretaria-
Geral do Ministério Público, para publicação no Diário Oficial Eletrônico
do Ministério Público, assim como aos meios de comunicação local para
que, eventualmente, se possibilitem novas denúncias de casos
semelhantes pela população.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Água Preta/PE, 5 de fevereiro de 2021.
THIAGO FARIA BORGES DA CUNHA
Promotor de Justiça

Recomendação 003/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO por seu
Promotor d e Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do
Patrimônio Público, nos termos dos artigos 29, inciso III da Constituição
Federal; 27, § único, inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de
1993, e; 5º, § único, inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de
dezembro de 1994, com suas posteriores alterações e, demais
dispositivos legais, pertinentes à defesa do patrimônio.

CONSIDERANDO que a Administração Pública Direta e Indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios deverá obedecer aos princípios de legalidade, moralidade,
impessoalidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput,
da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: “A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade se traduz na ideia
de que o agir administrativo não deve ter em vista

beneficiar ou prejudicar alguém, mas tratar igualmente os administrados
que se encontrem em idêntica situação; CONSIDERANDO que o
princípio da moralidade impõe aos agentes públicos o dever de
observância de princípios éticos como o da honestidade, da lealdade e
da boa-fé, enquanto o princípio da eficiência os obriga a levar a efeito
atividades administrativas pautadas na celeridade, qualidade e
resultado;

CONSIDERANDO que todo ato administrativo deve ser informado
também pelo princípio da supremacia do interesse público sobre o
particular, de modo a cumprir a sua obrigação de bem servir à
coletividade;

CONSIDERANDO que do núcleo dos princípios da impessoalidade,
eficiência e moralidade decorre a vedação da prática do nepotismo,
assim entendida como a investidura de parentes ou a nomeação destes
para cargos de provimento em comissão ou de função de confiança;

CONSIDERANDO que, nos termos do Código Civil Brasileiro, é
considerado parentesco tanto o vínculo existente entre pessoas que
descendem de um mesmo tronco comum, quanto o vínculo havido entre
um cônjuge e os parentes do outro cônjuge, nas linhas reta e colateral;

CONSIDERANDO que a experiência tem demonstrado que a prática de
nepotismo resulta num aumento significativo de cargos comissionados
e/ou funções de confiança, cujas atribuições não se caracterizam como
de chefia, assessoramento ou direção, em detrimento daqueles de
provimento efetivo, cujo acesso se dá mediante concurso público de
provas e de títulos;

CONSIDERANDO que a Administração Pública Direta e Indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios e do
Distrito Federal está submetida a uma juridicidade mais ampla, da qual a
Constituição é o seu vértice, cujos princípios devem nortear todas as
relações de direito administrativo, posto que gozam de eficácia jurídica
já reconhecida por nossos Tribunais;

CONSIDERANDO o teor da Súmula Vinculante n.º 13 que dispõe: "A
nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante
ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção,
chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou
de confiança ou, ainda, de função gratificada na administração pública
direta e indireta em qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante
designações recíprocas, viola a Constituição Federal. ";

CONSIDERANDO o teor da decisão proferida na RECLAMAÇÃO
17102/SP, de 11 de fevereiro de 2016 ,transitada em julgado em 12 de
março de 2016, em que o Ministro Luiz Fux afirma que “a nomeação de
agente par ao exercício de cargo na administração pública, em qualquer
nível, fundada apenas tão somente no grau de parentesco com
autoridade nomeante, sem levar em conta a capacidade técnica para o
seu desempenho de forma eficiente, além de violar o interesse público,
mostra-se contrária ao interesse republicano (...)”;

CONSIDERANDO que a Administração Pública detém o poder de
fiscalizar e corrigir os próprios atos sob os aspectos de legalidade e
mérito, por iniciativa própria ou mediante provocação de terceiro, que
decorre do poder de autotutela;

CONSIDERANDO as informações trazidas ao Ministério Público de
Pernambuco, bem como coletadas de jornais, noticiários e redes sociais;

CONSIDERANDO que qualquer ação ou omissão que viole os deveres
de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade
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às instituições se constitui em ato de improbidade administrativa que
atenta contra os princípios da administração pública, consoante disposto
no art. 11 da Lei n.º 8.429, de 2 de junho de 1992;

CONSIDERANDO que a nomeação de parente, na forma como
realizada, pode configurar crime de responsabilidade, tipificado no art. 1,
inciso XIII, do Decreto Lei nº 201/67;

RESOLVE:

RECOMENDAR aos Exmos. Srs. Prefeito, ao Presidente da Câmara de
Vereadores de Xexéu/PE e ao Ilmo. Sr. Presidente da SAAE do
Município de Xexéu /PE que: a) no prazo de 10 (dez) dias úteis,
procedam à EXONERAÇÃO de todos os ocupantes de cargos
comissionados, funções de confiança, função gratificada e contratos
temporários que sejam cônjuges ou companheiros ou detenham relação
de parentesco consanguíneo, em linha reta ou colateral, ou por
afinidade, até o terceiro grau, com Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários
Municipais, Chefe de Gabinete, Procurador-Geral do Município,
Vereadores ou de servidores detentores de cargos de direção, chefia ou
de assessoramento da Administração Municipal; b) Adotem os mesmos
efeitos da alínea “a” para os ocupantes de cargos políticos em que não
haja a comprovação da qualificação técnica do agente para o
desempenho eficiente do cargo para o qual foi nomeado, nos termos da
decisão proferida na Reclamação nº 17.102/SP; c) Que, a partir do
recebimento da presente recomendação, SE ABSTENHAM de nomear
pessoas que sejam cônjuges, companheiros ou parentes até o terceiro
grau em linha reta, colateral e por afinidade, de quaisquer das pessoas
ocupantes de cargos de Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais,
Chefe de Gabinete, Procurador-Geral do Município, Vereadores ou de
servidores detentores de cargos de direção, chef ia ou de
assessoramento da Administração Municipal, salvo quando a pessoa a
ser nomeada já seja servidora pública efetiva, possua capacidade
técnica e seja de nível de escolaridade compatível com a qualificação
exigida para o exercício do cargo comissionado ou função gratificada;
DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça, com atuação
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, as seguintes
providências: I – Expedição de ofício virtual dirigido ao Exmo. Prefeito do
Município de Xexéu/PE, ao Presidente da Câmara de Vereadores e
Diretor do SAAE, com cópia aos Procuradores Municipais, dando
conhecimento da presente Recomendação e requisitando, na ocasião,
que informem a esta Promotoria de Justiça, n o prazo de 10 (dez dias)
úteis, as providências administrativas adotadas para cumprir os termos
da presente Recomendação; II - Encaminhe-se cópia da presente
Recomendação aos integrantes da Câmara de Vereadores para adoção
das medidas que entenderem pertinentes; III - Dê-se ampla publicidade
dos termos desta Recomendação aos blogs, rádios e demais meios de
comunicação da região; A presente Recomendação dá ciência e
constitui em mora o(s) destinatário(s) quanto às providências solicitadas
e poderá implicar na adoção de todas as medidas administrativas e
judiciais cabíveis, notadamente nos termos da Lei nº 8429/92(Lei de
Improbidade Administrativa). Por fim, encaminhe-se a presente
Recomendação ao Conselho Superior do Ministério Público e ao Centro
de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do
Patrimônio Público, para fins de conhecimento, bem como à Secretaria-
Geral do Ministério Público, para publicação no Diário Oficial Eletrônico
do Ministério Público, assim como aos meios de comunicação local para
que, eventualmente, se possibilitem novas denúncias de casos
semelhantes pela população.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Água Preta/PE, 5 de fevereiro de 2021.

THIAGO FARIA BORGES DA CUNHA
Promotor de Justiça

THIAGO FARIA BORGES DA CUNHA
1º Promotor de Justiça de Água Preta

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUREMA

RECOMENDAÇÃO Nº 003/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da Promotora de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Novo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus (Sars-CoV-
2), ou seja, momento em que uma doença se espalha por diversos
continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem como a
situação de calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com
a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos
normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020,
que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO o Decreto nº 50.052, de 07 de janeiro de 2021, do
Governador do Estado de Pernambuco, o qual sistematiza as regras
relativas às medidas temporárias para enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do novo
coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, no qual proíbe “a realização de shows, festas,
eventos de carnaval e similares de qualquer tipo, com ou sem
comercialização de ingressos, em ambientes fechados ou abertos,
públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis, bares,
restaurantes, faixa de areia e barracas de praia, independentemente do
número de participantes”;

CONSIDERANDO que mesmo diante da proibição da realização de
qualquer manifestação carnavalesca, independentemente do número de
participantes, que venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou
qualquer outra atitude similar, devem ser coibidas as ações daqueles
que insistirem no
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descumprimento das regras sanitárias;

CONSIDERANDO a aproximação do período momino, no qual as
pessoas se confraternizam efusivamente, não só promovendo shows
artísticos como também organizando-se através de blocos de rua, troças
e outras manifestações tradicionais e espontâneas típicas do período,
práticas estas que se enquadram nas vedações do citado Decreto nº
50.052/21, visto que independem do número de participantes;

CONSIDERANDO que tanto os shows artísticos como os blocos de rua,
as troças ou qualquer outra manifestação atraem grande número de
pessoas que tendem a se aglomerar em um mesmo local, prática esta
extremamente perigosa em período de pandemia e que deve ser
evitada;

CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus responsável pelo surto de 2019”; (b) Portaria
Interministerial 5, de 17 de março de 2020, dos Ministérios da Saúde
(MS) e da Justiça e Segurança Pública, que considerou de observância
compulsória as medidas de enfrentamento da emergência de saúde
pública previstas na Lei 13.979/2020, acenando com responsabilidade
penal para os que as descumpram; (c) Portaria 454, de 20 de março de
2020, do MS, que declarou, “em todo o território nacional, o estado de
transmissão comunitária do coronavírus”;4 (d) Portaria 1.565, de 18 de
junho de 2020, em que o MS concedeu às autoridades estaduais e
municipais competência para decidir acerca da manutenção ou
revogação de medidas destinadas a garantir a prevenção, mitigação e
controle da pandemia (nos termos do art. 3º, § 7º, da Lei 13.979/2020);

CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18 de
junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras
nos espaços que indica durante o período da pandemia causada pelo
Covid-19”;6 (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020, que “declara
situação anormal, caracterizada como ‘Estado de Calamidade Pública’,
no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus”;
(c) Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, o qual “sistematiza as
regras relativas às medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal no 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020”;

CONSIDERANDO o ineditismo do cancelamento das festividades do
Carnaval 2021 no Estado de Pernambuco, a contumaz realização de
festas e eventos clandestinos, em detrimento às determinações das
autoridades sanitárias, evidenciando menosprezo à dor dos enfermos,
às vidas ceifadas, ao esforço coletivo para a contenção da pandemia,
enfim, à grave situação de saúde pública enfrentada pela humanidade;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;

CONSIDERANDO tratar-se de fato público e notório o recrudescimento
do número de casos e mortes de pessoas infectadas com a COVID-19,
inclusive com o aumento da ocupação de leitos na rede pública e
privada, pelo que se mostra necessário garantir que as medidas até
agora adotadas sejam efetivamente cumpridas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 03/2021, que
orienta os Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam acompanhadas e fiscalizadas o (des) cumprimento das
normas sanitárias que proíbem a realização de shows, festas, eventos
de carnaval e similares de qualquer tipo em todo o Estado de
Pernambuco, independentemente do número de participantes;

CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um mês a um ano e multa;

RESOLVE:

RECOMENDAR

1) Ao Exmo. Sr. Prefeito e a Secretária de Saúde do Município de
Jurema/PE, o seguinte:

a) Abstenham-se de incentivar, patrocinar, autorizar, promover, inclusive
praticando condutas omissivas, a realização de qualquer manifestação
carnavalesca no município de Jurema/PE, independentemente do
número de participantes, que venha a ter conotação de show, festa,
evento e/ou qualquer outra atitude similar, em descumprimento aos
protocolos setoriais, normas e regras sanitárias aplicáveis;

b) Utilizem-se do poder de polícia que lhes é atribuído, para coibir no
município de Jurema/PE a realização/ocorrência de qualquer
manifestação carnavalesca, independentemente do número de
participantes, que venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou
qualquer outra atitude similar, lavrando os respectivos autos de infração
em caso de descumprimento e promovendo os encaminhamentos às
autoridades competentes.

2) Às agremiações existentes neste município, para que se abstenham
de promover/real izar qualquer manifestação carnavalesca,
independentemente do número de participantes, que venha a ter
conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra atitude similar, em
descumprimento aos protocolos setoriais, normas e regras sanitárias
aplicáveis;

3) Àqueles que insistirem em realizar qualquer manifestação
carnavalesca, independentemente do número de participantes, que
venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra
atitude similar, quebrando o  distanciamento social obrigatório, que
responderão pelo crime de medida sanitária preventiva destinada a
impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa (art. 268 do
Código Penal), sem prejuízo das providências cíveis e administrativas
cabíveis;

4) Às polícias civil e militar, para que adotem as providências legais aos
que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a proibição de
qualquer manifestação carnavalesca, independentemente do número de
participantes, que venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou
qualquer outra atitude similar, apurando o crime de medida sanitária
preventiva destinada a impedir a introdução ou propagação de doença
contagiosa (art. 268 do Código Penal), sem prejuízo de outros delitos
eventualmente aplicáveis à espécie.

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a)Ao Exmo. Sr. Prefeito e Secretária de Saúde de Jurema/PE, para
conhecimento e cumprimento;
b)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
c)Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e
Criminal do MPPE, para conhecimento e registro;
d)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;
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e)Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência
do conteúdo da presente recomendação;
f)À Delegacia de Polícia de Jurema/PE e a 11ª CIPM, para
conhecimento e adoção das providências no âmbito de suas atribuições.

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, FIXA-SE o prazo de
05 (cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA
aos destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados,
sejam eles governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda a sociedade,
devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça através do e-mail
pjjurema@mppe.mp.br, as providências adotadas e a documentação
hábil a provar o seu fiel cumprimento.

Jurema/PE, 05 de fevereiro de 2021.

Kamila Renata Bezerra Guerra
Promotora de Justiça

KAMILA RENATA BEZERRA GUERRA
Promotor de Justiça de Jurema

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SALOÁ

RECOMENDAÇÃO Nº 0001/2021

REFERÊNCIA: Acompanhamento e fiscalização das ações e diretrizes
da vacinação contra a COVID-19 nos Municípios de Saloá e
Paranatama.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da Promotora de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal nº 8.625/93,
art. 4º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual nº 12/94 e art. 8º, § 1º da Lei
nº 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Novo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
em decorrência da infecção humana pelo coronavírus, declarou
“emergência em saúde pública de importância nacional”, deixando claro
que a situação que vivenciamos atualmente demanda o emprego
urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos,
danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou que o novo coronavírus (Sars-CoV-2)
estabeleceu um status de pandemia no mundo (momento em que uma
doença se espalha por diversos continentes com transmissão
sustentada entre humanos), bem como a situação

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO Nº 0001/2021 - PJ SALOA
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de calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a
chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos
normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020,
que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que a Diretoria Colegiada da ANVISA (DICOL)
aprovou no último dia 17 de janeiro, por unanimidade, a autorização
temporária de uso emergencial da vacina CoronaVac, desenvolvida pela
farmacêutica Sinovac em parceria com o Instituto Butantan, e da vacina
Covishield, produzida pela farmacêutica Serum Institute of India, em
parceria com a AstraZeneca/Universidade de Oxford/Fiocruz;

CONSIDERANDO o impacto humanitário provocado pela pandemia do
Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o presente momento,
com qualquer alternativa terapêutica cientificamente comprovada e
disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo novo
coronavírus;

CONSIDERANDO que no seu voto, a Diretora Relatora, Dra. Meiruze
Sousa Freitas, avaliou os critérios de imunogenicidade (capacidade que
uma vacina tem de estimular o sistema imunológico a produzir
anticorpos); segurança (uma vacina a ser autorizada para uso
temporário e emergencial deve apresentar todos os dados de segurança
compilados a partir de estudos realizados com a vacina, com dados da
fase I e II focados em eventos adversos graves e casos graves de
COVID-19 observados entre os participantes do estudo); eficácia (a
autorização de uso emergencial exige a determinação clara de que tanto
os benefícios conhecidos quanto os potenciais da vacina superam os
seus riscos), concluindo pela prevalência dos benefícios em detrimento
dos riscos, notadamente quando avaliada a situação pandêmica, onde
mais de 95 milhões de pessoas foram diagnosticadas com COVID-19 no
mundo, superando 2 milhões de mortes;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde (MS) publicou o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a COVID-19 , cujo
objetivo é estabelecer as ações e estratégias para a operacionalização
da vacinação contra a COVID-19 em todo o país;

CONSIDERANDO que o referido plano é destinado aos responsáveis
pela gestão da operacionalização e monitoramento da vacinação contra
a COVID-19 nas instâncias federal, estadual e municipal, tendo por
objetivo instrumentalizá-los na operacionalização da vacinação contra a
COVID-19;

CONSIDERANDO que estado e municípios pactuaram na Comissão
Intergestora Bipartite (CIB-PE), realizada no dia 18 de janeiro, que a 1ª
fase da vacinação contra a COVID-19 terá como prioridade i) as
pessoas com 60 anos ou mais institucionalizadas e respectivos
trabalhadores; ii) pessoas com deficiência institucionalizadas e
respectivos trabalhadores; iii) povos indígenas vivendo em terras
indígenas (aldeados); iv) trabalhadores da saúde em atividade nos
locais de atendimento de pacientes com COVID-19, priorizando-se
aqueles que estejam na linha de frente do enfrentamento da COVID-19;

CONSIDERANDO que, por linha de frente, no caso dos municípios que
não tem leitos de UTI ou de enfermaria de COVID-19, consiste nos
trabalhadores da saúde que atuam nos serviços da atenção básica;
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CONSIDERANDO que para conseguir atingir o objetivo de mitigação
dos impactos da pandemia deve haver um planejamento prévio do
público-alvo e das estratégias vacinais a serem adotadas;

CONSIDERANDO que mesmo diante da aprovação do uso emergencial
pela ANVISA de vacinas de dois fabricantes diferentes, o Ministério da
Saúde só disponibilizou até o presente momento um pequeno
quantitativo de doses da vacina do laboratório Sinovac (Butantan);

CONSIDERANDO a chegada em Pernambuco de doses da vacina
CoronaVac, desenvolvida pela farmacêutica Sinovac em parceria com o
Instituto Butantan, em quantidade inferior ao previsto no Plano Nacional
de Operacionalização da Vacinação Contra a Covid-19, doses estas
que, segundo indicação do fabricante, devem ser aplicadas em dois
momentos no intervalo de 2 a 4 semanas da primeira para a segunda
dose;

CONSIDERANDO que ao Estado de Pernambuco foram destinadas em
torno de 270.000 doses da Coronavac, que a princípio devem ser
reservadas para 135.000 indivíduos do publico-alvo, levando em conta a
necessidade do reforço vacinal (2ª dose), tendo o Município de Saloá
recebido apenas 170 (cento e setenta) doses e o município de
Paranatama apenas 144 (cento e quarenta e quatro) doses;

CONSIDERANDO que a população-alvo da campanha nacional de
vacinação contra a COVID-19, descritas no Anexo I do Informe Técnico
da Campanha Nacional de Vacinação contra a COVID-19 apresentado
em 18/01/2021 pela Coordenação-Geral do Programa Nacional de
Imunizações da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da
Saúde , foram priorizadas segundo os critérios de exposição à infecção
e de maiores riscos para o agravamento e óbito pela doença;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde editou a Portaria GM/MS
nº 69, de 14 de janeiro de 2021, que institui a obrigatoriedade de registro
de aplicação de vacinas contra a COVID-19 nos sistemas de informação
do Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO que o registro de aplicação de vacinas contra a
COVID-19 deve ser realizado no Sistema de Informação do Programa
Nacional de Imunização (SI-PNI), cujo objetivo fundamental é o de
possibilitar aos gestores envolvidos no programa uma avaliação
dinâmica do risco quanto à ocorrência de surtos ou epidemias, a partir
do registro dos imunos aplicados e do quantitativo populacional
vacinado, que são agregados por faixa etária, em determinado período
de tempo, em uma área geográfica, possibilitando também o controle do
estoque de imunos necessário aos administradores que têm a
incumbência de programar sua aquisição e distribuição;

CONSIDERANDO que o Informe Técnico da Campanha Nacional de
Vacinação contra a COVID-19 apresentado em 18/01/2021 pela
Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações da
Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde , indica um rol
exemplificativo dos documentos a serem exigidos para fim de
comprovação de cada condição prioritária;

CONSIDERANDO que o citado Informe Técnico da Campanha Nacional
de Vacinação contra COVID-19 traz a recomendação de que a
vacinação dos idosos que residem em instituições de longa
permanência (ILPI) e das pessoas com deficiência institucionalizadas
sejam realizadas no local, contemplando todos os residentes, mesmo
aqueles com idade inferior a 60 (sessenta) anos e os trabalhadores
desses locais;

CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
COVID-19 segue a coordenação do Ministério da Saúde, segundo
determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de
prioridade do público-alvo em cada fase do programa, constituindo
infração sanitária a inobservância das obrigações estabelecidas no
referido ordenamento,

sujeitando o infrator às penalidades previstas em lei, sem prejuízo das
demais sanções penais cabíveis;

CONSIDERANDO a necessidade de que sejam rigorosamente
cumpridos os requisitos definidos pelo PNI e pactuados/ratificados em
CIB-PE, notadamente no que diz respeito ao público-alvo da atual fase
da campanha, visto sua maior exposição ao vírus, vulnerabilidades e
morbimortalidades, de forma a conter o avanço da pandemia e suas
consequências mais nefastas;

CONSIDERANDO a necessidade de que seja garantida ampla e
irrestrita transparência dos gestores da saúde na execução da
vacinação da COVID-19, de forma que os órgãos de controle possam
avaliar não só a probidade dos seus atos como também a efetividade
das ações adotadas;

CONSIDERANDO que os conselhos de saúde atuam “na formulação de
estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância
correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas
decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo”, conforme determina a Lei nº
8.142, de 28 de dezembro de 1990;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde tratar das questões que tenham
repercussão sanitária;

CONSIDERANDO que mesmo diante do início da vacinação no território
nacional, os especialistas, de forma uníssona, recomendam que não
sejam relaxadas as medidas de distanciamento social, higiene
respiratória e demais medidas não farmacológicas amplamente
divulgadas e normatizadas, visto que a imunidade coletiva não será
atingida instantaneamente;

CONSIDERANDO ainda que a existência de limites para a imposição de
medidas restritivas a direitos individuais e liberdades públicas, mesmo
em estado de emergência ou situações de calamidade pública, veda as
limitações a direitos fundamentais próprias dos estados de defesa ou de
sítio, entre os quais a proibição de circulação indiscriminada de pessoas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 01/2021, que
orienta os Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam acompanhadas e fiscalizadas as ações e diretrizes da
vacinação contra a COVID-19 no Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um  mês a um ano e multa;

RESOLVE:

RECOMENDAR

1) Aos Excelentíssimos Srs. Prefeitos, Sr. Rivaldo Alves de Souza Junior
e Sr. José Valmir Pimentel de Góis, e aos Secretários municipais de
Saúde, Sr. Paulo Cabral Silva Junior e Sr. Valdi Pimentel de Góis, dos
Município de Saloá e Paranatama, respectivamente, o seguinte:

a) Cumpram rigorosamente o Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação Contra a COVID-19, o contido na Nota Informativa nº 1/2021-
CGPNI/DEIDT/SVS/MS, na Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de
2021 e demais atos normativos e/ou legislativos pertinentes,
notadamente as pactuações estaduais;
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b) Obedeçam a ordem de prioridade da vacinação contra a COVID-19
em cada unidade de saúde contemplada, com a classificação de risco
de contágio a ser efetivada por profissional, servidor, órgão, comissão
ou entidade acreditada para esse fim, sob pena de, em caso
descumprimento, serem adotadas as medidas cíveis, criminais e
administrativas cabíveis;

c) Sejam promovidas ações visando dar transparência à execução da
vacinação contra a COVID-19 no município, inclusive com a divulgação
semanal das metas vacinais atingidas (vacinômetro);

d) A elaboração de um plano de vacinação local, com a adequação das
unidades destinadas à sua execução e o registro diário das informações
nos sistemas (SI-PNI, sem prejuízo de outros correlatos caso existam),
em cumprimento à Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de 2021 e à
Nota Informativa nº 1/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS;

e) Informar se houve compra pelo município, disponibilização pela SES-
PE e/ou Ministério da Saúde, dos insumos necessários à sua
concretização, tais como seringas, agulhas, caixas para descarte de
resíduos, algodão, refrigeradores, acondicionamento adequado, entre
outros;

f) Informar o quantitativo de vacinas recebidas pelo município até a
presente data, bem como de indivíduos que receberam a primeira e/ou
segunda dose;

2) Aos conselheiros municipais de saúde para que exerçam, no âmbito
de suas atribuições, o controle social que lhes foi atribuído pela Lei nº
8.142/90, fiscalizando a execução dos planos locais de vacinação contra
a COVID-19, encaminhando a esta Promotoria de Justiça relatórios
semanais das suas atividades;

3) Àqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a
vacinação e distanciamento social, que poderão responder pelo crime
de medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou
propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código Penal);

4) Às polícias civil e militar, que adotem as providências legais cabíveis
para aqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a
vacinação e distanciamento social, apurando o crime de medida
sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou propagação de
doença contagiosa (art. 268 do Código Penal).

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a)Aos Exmos. Srs. Prefeitos e Secretários municipais de Saúde de
Saloá e Paranatama, para conhecimento e cumprimento;
b)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
c)Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e
Criminal do MPPE, para conhecimento e registro;
d)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;
e)Aos Conselhos Municipais de Saúde e às Câmaras Municipais, para
ciência do conteúdo da presente recomendação;
f)Às Delegacias de Polícia de Saloá e Paranatama e ao Comandante do
destacamento dos municípios, para conhecimento e adoção das
providências no âmbito de suas atribuições.

Saloá/PE, 27 de janeiro de 2021.

Mariana Candido Silva Albuquerque
Promotora de Justiça

MARIANA CANDIDO SILVA ALBUQUERQUE
Promotor de Justiça de Saloá

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FLORES/PE

RECOMENDAÇÃO nº 001/2021

PA nº 04/2020

DEVER DE TRANSPARÊNCIA E RESPEITO A ORDEM DE
VACINAÇÃO DE GRUPOS PRIORITÁRIOS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 129, inciso III
da Constituição Federal; 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº. 8.625,
de 12 de fevereiro de 1993, e; 5º, parágrafo único, inciso IV, da Lei
Complementar nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com suas
posteriores alterações e, demais dispositivos legais pertinentes à defesa
do patrimônio.
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;
CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;
CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;
CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado (art.
196, caput, CF); e que compete aos Municípios prestar, com a
cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de
atendimento à saúde da população (art. 30, VII, CF);
CONSIDERANDO o teor da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020,
que dispoe sobre as medidas para enfrentamento da emergencia de
saude publica de importancia internacional decorrente do coronavirus
responsavel pelo surto de 2019;
CONSIDERANDO a necessidade combate à COVID 19, doença em
situação de pandemia, decretada pela Organização Mundial de Saúde-
OMS, em 11 de março de 2020 e que motivou a decretação de
calamidade pública pela União (Decreto Legislativo n° 6 de 20 de março
de 2020)1 e pelo Estado de Pernambuco  (Decreto nº 49.442 de 16 de
setembro de 2020)2;
CONSIDERANDO que, em 06 de janeiro de 2021, foi publicada a
Medida Provisória nº 1026/202113, que dispõe sobre as medidas
excepcionais relativas à aquisição de vacinas, insumos, bens e outros
serviços destinados à vacinação contra a Covid-19 e sobre o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19;
CONSIDERANDO que os artigos 14 e 154 da Medida Provisória nº
1026/2021 estabelecem deveres de transparência na execução do
Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19,
de observância obrigatória por todos os entes da Federação;
CONSIDERANDO ainda que o art. 13 da Medida Provisória nº
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1026/2021 dispõe que a aplicação das vacinas contra a Covid-19 deverá
observar o previsto no Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra a Covid-19, ou naquele que vier a substituí-lo;
CONSIDERANDO que o referido Plano Nacional é destinado aos
responsáveis pela gestão da operacionalização e monitoramento da
vacinação contra a Covid-19 nas instâncias federal, estadual e
municipal, tendo por objetivo instrumentalizá-los na execução da
vacinação;
CONSIDERANDO que o Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra Covid-19, com vistas à eficiência da imunização e
garantia da saúde pública, estabeleceu grupos de cidadãos que deverão
receber com prioridade a vacina;
CONSIDERANDO que o anexo I do informe técnico do Ministério da
Saúde1, publicado em 19 de janeiro de 2021, acerca do Plano Nacional
de Vacinação, descreveu os grupos prioritários, incluindo, entre os
grupos, os profissionais da saúde, as pessoas com 60 anos ou mais
institucionalizadas e as pessoas com deficiências institucionalizadas,
bem como fez recomendações quanto à exigência de prova de
pertencimento do cidadão a grupo prioritário;
CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
Covid-19 deve seguir a coordenação do Ministério da Saúde, segundo
determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de
prioridade do público-alvo em cada fase do programa, constituindo
infração sanitária a inobservância das obrigações estabelecidas no
referido ordenamento, sujeitando o infrator às penalidades previstas em
lei, sem prejuízo das demais sanções penais5 cabíveis;
CONSIDERANDO que em consonância ao Plano Nacional, o Governo
do Estado de Pernambuco publicou em 19 de janeiro de 2021, o Plano
Estadual de Operacionalização para Vacinação contra a Covid-19;
CONSIDERANDO que o artigo 37, 4º, da CF, estabelece: "os atos de
improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos
políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o
ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem
prejuízo da ação penal cabível";
CONSIDERANDO, em regulamentação ao dispositivo constitucional,
que a Lei n. 8.429, de 02 de julho de 1992, definiu os atos
caracterizadores de improbidade administrativa, especificando-os em
três categorias diversas, de acordo com os níveis gradativos de
gravidade da conduta e de ofensa ao patrimônio público: atos que
importam enriquecimento ilícito, atos que causam prejuízo ao erário e
atos que atentam contra os princípios da Administração Pública;
CONSIDERANDO que nos termos do artigo 11, da LIA, "constitui ato de
improbidade administrativa que atenta contra os princípios da
administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres
de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições”
(...)";
CONSIDERANDO que o administrador, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;
CONSIDERANDO que para o STF “a gravidade da emergência causada
pela pandemia do coronavírus (Covid-19) exige das autoridades
brasileiras, em todos os níveis de governo, a efetivação concreta da
proteção à saúde pública, com a adoção de todas as medidas possíveis
e tecnicamente sustentáveis para o apoio e manutenção das atividades
do Sistema Único de Saúde” (ADI 6343 MC-Ref, Relator(a): MARCO
AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal
Pleno, julgado em 06/05/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-273
DIVULG 16-11-2020  PUBLIC 17-11-2020);
CONSIDERANDO, ainda, que para o STF  “a emergência internacional,
reconhecida pela Organização Mundial da Saúde, não implica nem
muito menos autoriza a outorga de discricionariedade sem controle ou
sem contrapesos típicos do Estado Democrático de Direito” e que “as
regras constitucionais não servem apenas para proteger a liberdade
individual, mas também o exercício da racionalidade coletiva, isto é, da
capacidade de coordenar as ações de forma eficiente” (ADI

6341 MC-Ref, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão:
EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 15/04/2020, PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-271  DIVULG 12-11-2020  PUBLIC 13-11-2020);
CONSIDERANDO que o descumprimento de plano nacional de
vacinação já ensejou a responsabilização de Prefeito por ato de
improbidade administrativa que afronta os princípios da administração
pública, conforme julgado TRF4, AC 5026144-02.2014.4.04.7108,
TERCEIRA TURMA, Relator FRIEDMANN ANDERSON WENDPAP)6
CONSIDERANDO o PA 004/2021 instaurado no âmbito desta
Promotoria de Justiça para acompanhar as ações do Município de
Calumbi-PE no combate à COVID-19;
CONSIDERANDO, assim, que o descumprimento das disposições
contidas na Medida Provisória nº 1026/2021 e nos Planos Nacional e
Estadual de Operacionalização da Vacinação contra Covid-19,
especialmente no que diz respeito ao dever de transparência e ao
respeito a ordem de vacinação de grupos prioritários, poderá ensejar a
responsabilização dos agentes públicos, notadamente do Chefe do
Poder Executivo Municipal, por ofensa aos princípios da administração
pública (art. 11 da Lei n 8.429/92);
RESOLVE:
RECOMENDAR ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de
Calumbi-PE, que adote:
a) as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições
contidas na Medida Provisória nº 1026/2021, notadamente, dos art. 14 e
15, que tratam do dever de transparência a ser concretizado a partir da
publicação e atualização de informações relativas ao Plano Nacional de
Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19 e de sua execução
em sítio eletrônico oficial, apresentando informações claras e objetivas
sobre todos os dados referentes ao Plano Nacional de Imunização, bem
como as informações relativas ao nome e grupo prioritário a que
pertencem, das pessoas já vacinadas, data da vacinação, número de
lote da vacina aplicada e nome do responsável pela aplicação da vacina,
com alimentação diária das informações, com o objetivo de propiciar o
acesso amplo e contínuo à informação, em tempo real, por parte da
população, da imprensa e dos órgãos de controle;
c) as medidas cabíveis para o fiel cumprimento das disposições contidas
na Medida Provisória nº 1026/2021 e nos Planos Nacional e Estadual de
Operacionalização da Vacinação contra Covid-19, especialmente, no
que diz respeito à aquisição de vacinas, insumos, bens e outros serviços
destinados à vacinação e à ordem de vacinação de grupos prioritários.
DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça, com atuação
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, as seguintes
providências:
I – expedição de ofício dirigido ao Exmo. Prefeito do Município de
Calumbi-PE, dando conhecimento da presente Recomendação e
requisitando, na ocasião, para que no prazo de 48 horas:
a) encaminhe cópia do Termo de Recebimento das Vacinas contra a
Covid-19 pelo Município de Calumbi e cópia do Plano Municipal de
Vacinação que será seguido pela Administração Pública Municipal;
b) identifique o agente público que será o responsável pelo controle da
distribuição e aplicação das vacinas contra a Covid-19;
II – Juntada da presente Recomendação aos autos do Procedimento
Administrativo nº 004/2021;
A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto às providências solicitadas e poderá implicar na adoção de todas
as medidas administrativas e judiciais cabíveis, notadamente nos termos
da Lei nº 8429/92 (Lei de Improbidade Administrativa).
Por fim, encaminhe-se a presente Recomendação ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público,
para fins de conhecimento, bem como à Secretaria-Geral do Ministério
Público, para publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público.

Publique-se.
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Flores/PE, 04 de fevereiro de 2021.

OLAVO DA SILVA LEAL
Promotor de Justiça

OLAVO DA SILVA LEAL
Promotor de Justiça de Flores

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FLORESTA

RECOMENDAÇÃO Nº 02/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor
de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus (Sars-CoV-
2), ou seja, momento em que uma doença se espalha por diversos
continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem como a
situação de calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com
a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos
normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020,
que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO o Decreto nº 50.052, de 07 de janeiro de 2021, do
Governador do Estado de Pernambuco, o qual sistematiza as regras
relativas às medidas temporárias para enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do novo
coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, no qual proíbe “a realização de shows, festas,
eventos de carnaval e similares de qualquer tipo, com ou sem
comercialização de ingressos, em ambientes fechados ou abertos,
públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis, bares,
restaurantes, faixa de areia e barracas de praia, independentemente do
número de participantes”;

CONSIDERANDO que mesmo diante da proibição da realização de
qualquer manifestação carnavalesca, independentemente do número de
participantes, que venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou
qualquer outra atitude similar, devem ser coibidas as ações daqueles
que insistirem no descumprimento das regras sanitárias;

CONSIDERANDO a aproximação do período carnavalesco, no qual as
pessoas se confraternizam efusivamente, não só promovendo shows
artísticos como também organizando-se através de blocos de rua, troças
e outras manifestações tradicionais e espontâneas típicas do período,
práticas estas que se enquadram nas vedações do citado Decreto nº
50.052/21, visto que independem do número de participantes;

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO Nº 02/2021 PJ FLORESTA
Recife, 5 de fevereiro de 2021

CONSIDERANDO que tanto os shows artísticos como os blocos de rua,
as troças ou qualquer outra manifestação atraem grande número de
pessoas que tendem a se aglomerar em um mesmo local, prática esta
extremamente perigosa em período de pandemia e que deve ser
evitada;

CONSIDERANDO o ineditismo do cancelamento das festividades do
Carnaval 2021 no Estado de Pernambuco, a contumaz realização de
festas e eventos clandestinos, em detrimento às determinações das
autoridades sanitárias, evidenciando menosprezo à dor dos enfermos,
às vidas ceifadas, ao esforço coletivo para a contenção da pandemia,
enfim, à grave situação de saúde pública enfrentada pela humanidade;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o
presente momento, com qualquer alternativa terapêutica cientificamente
comprovada e disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo
novo coronavírus;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;

CONSIDERANDO tratar-se de fato público e notório o recrudescimento
do número de casos e mortes de pessoas infectadas com a COVID-19,
inclusive com o aumento da ocupação de leitos na rede pública e
privada, pelo que se mostra necessário garantir que as medidas até
agora adotadas sejam efetivamente cumpridas;

CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como crime de
infração de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder
público, destinada a impedir introdução ou propagação de doença
contagiosa”, com pena de detenção de um mês a um ano e multa;

RESOLVE:

RECOMENDAR

1)À Exma. Sra. Prefeita e à Secretária de Saúde do Município de
Floresta/PE, o seguinte:

a)Abstenham-se de incentivar, patrocinar, autorizar, promover, inclusive
praticando condutas omissivas, a realização de qualquer manifestação
carnavalesca no município de Floresta/PE, independentemente do
número de

participantes, que venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou
qualquer outra atitude similar, em descumprimento aos protocolos
setoriais, normas e regras sanitárias aplicáveis;

b)Utilizem-se do poder de polícia que lhes é atribuído, para coibir no
município de Floresta/PE a realização/ocorrência de qualquer
manifestação carnavalesca, independentemente do número de
participantes, que venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou
qualquer outra atitude similar, lavrando os respectivos autos de infração
em caso de descumprimento e promovendo os encaminhamentos às
autoridades competentes.

2)Às agremiações existentes neste município, para que se abstenham
de promover/real izar qualquer manifestação carnavalesca,
independentemente do número de participantes, que venha a ter
conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra atitude similar, em
descumprimento aos protocolos setoriais, normas e regras sanitárias
aplicáveis;

3)Àqueles que insistirem em realizar qualquer manifestação
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carnavalesca, independentemente do número de participantes, que
venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra
atitude similar, quebrando o distanciamento social obrigatório, que
responderão pelo crime de medida sanitária preventiva destinada a
impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa (art. 268 do
Código Penal), sem prejuízo das providências cíveis e administrativas
cabíveis;

4)Às polícias civil e militar, para que adotem as providências legais aos
que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a proibição de
qualquer manifestação carnavalesca, independentemente do número de
participantes, que venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou
qualquer outra atitude similar, apurando o crime de medida sanitária
preventiva destinada a impedir a introdução ou propagação de doença
contagiosa (art. 268 do Código Penal), sem prejuízo de outros delitos
eventualmente aplicáveis à espécie.

Cientifiquem-se os destinatários de que o não atendimento à presente
Recomendação poderá implicar a adoção das medidas necessárias à
sua implementação por este órgão ministerial, inclusive no concernente
à responsabilização civil e criminal.

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a)À Exma. Sra. Prefeita e à Secretária de Saúde do Município de
Floresta/PE, para conhecimento e cumprimento;
b)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
c)Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e
Criminal do MPPE, para conhecimento e registro;

d)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;
e)Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência
do conteúdo da presente recomendação;
f)À Delegacia de Polícia de Floresta/PE e ao Comando do 1ª CIPM –
Companhia Independente São Francisco, para conhecimento e adoção
das providências no âmbito de suas atribuições.
g)Às emissoras de rádio e blog’s da região, para que se dê ampla
publicidade.

Floresta/PE, 05 de fevereiro de 2021.

CARLOS EDUARDO VERGETTI VIDAL

Dados: 2021.02.05
19:06:52 -03'00'

Carlos Eduardo Vergetti Vidal
Promotor de Justiça

CARLOS EDUARDO VERGETTI VIDAL
2º Promotor de Justiça de Floresta

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 1ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA CÍVEL DE SÃO LOURENÇO DA MATA Procedimento nº
02198 .000 .055 /2021  — Proced imen to  admin is t ra t i vo  de
acompanhamento  de  po l í t i cas  púb l i cas

RECOMENDAÇÃO Nº 001/2021 - 1PJCVSLMAT
RECOMENDAÇÃO – TRANSPARÊNCIA VACINAÇÃO – COVID-19 –
D I V U L G A Ç Ã O  L I S T A  V A C I N A D O S  E  I N F O R M A Ç Õ E S
C O M P L E M E N T A R E S .

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infra-assinada, com atribuição na Promoção e
Defesa do Patrimônio Público, nos termos dos artigos 29,

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO Nº 001/2021 -
1PJCVSLMAT
Recife, 3 de fevereiro de 2021

inciso III da Constituição Federal de 1988; 27, parágrafo único, inciso IV,
da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e; 5º, parágrafo único,
inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com
suas posteriores alterações e, demais dispositivos legais pertinentes à
defesa do patrimônio.

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis e tendo entre suas atribuições institucionais
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do
patrimônio público e social; CONSIDERANDO que é dever institucional
do Ministério Público a defesa da Moralidade Administrativa e do
Patrimônio Público, bem como a prevenção e repressão à prática de
atos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que, nos termos da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, o Órgão de Execução do Ministério Público, para garantir a
melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como dos
demais interesses, direitos e bens cuja defesa lhe caiba promover,
poderá expedir Recomendações aos diversos órgãos, de ofício ou
mediante provocação, nos autos de inquérito civil, de procedimento
administrativo ou procedimento preparatório;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 53 da citada
Resolução, “A recomendação é instrumento de atuação extrajudicial do
Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em ato formal,
razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o objetivo de
persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar determinados
atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de relevância
pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens defendidos pela
instituição, atuando, assim, como instrumento de prevenção de
responsabilidades ou correção de condutas.”;

CONSIDERANDO que a saúde é um direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução
do risco de doença e gravames outros, bem como mediante o acesso
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção
e recuperação (art. 196, da CF);

CONSIDERANDO a declaração de situação de pandemia em relação ao
novo coronavírus pela Organização Mundial de Saúde – OMS, em 11 de
março de 2020, assim como a Declaração de Emergência em Saúde
Pública de Importância Internacional, em 30 de janeiro de 2020, também
da OMS;

CONSIDERANDO que, em 06 de janeiro de 2021, foi publicada a
Medida Provisória nº 1026/2021, que dispõe sobre as medidas
excepcionais relativas à aquisição de vacinas, insumos, bens e outros
serviços destinados à vacinação contra a Covid-19 e sobre o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid19;

CONSIDERANDO, ainda, que o art. 13 da Medida Provisória nº
1026/2021 dispõe que a aplicação das vacinas contra a Covid-19 deverá
observar o previsto no Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra a Covid-19, ou naquele que vier a substituí-lo;

CONSIDERANDO que o referido Plano Nacional é destinado aos
responsáveis pela gestão da operacionalização e monitoramento da
vacinação contra a Covid-19 nas instâncias
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federal, estadual e municipal, tendo por objetivo instrumentalizá-los na
execução da vacinação;

CONSIDERANDO que a execução do plano nacional de vacinação
deverá ser gerenciado sob o prisma dos princípios de eficiência,
eficácia, economicidade, transparência e imparcialidade;

CONSIDERANDO que o Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra Covid-19, com vistas à eficiência da imunização e
garantia da saúde pública, estabeleceu grupos de cidadãos que deverão
receber com prioridade a vacina; CONSIDERANDO que o anexo I do
informe técnico do Ministério da Saúde, publicado em 19 de janeiro de
2021, acerca do Plano Nacional de Vacinação, descreveu os grupos
prioritários, incluindo, entre os grupos, os profissionais da saúde, as
pessoas com 60 anos ou mais institucionalizadas e as pessoas com
deficiências institucionalizadas, bem como fez recomendações quanto à
exigência de prova de pertencimento do cidadão a grupo prioritário;

CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
Covid-19 deve seguir a coordenação do Ministério da Saúde, segundo
determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de
prioridade do público-alvo em cada fase do programa, constituindo
infração sanitária a inobservância das obrigações estabelecidas no
referido ordenamento, sujeitando o infrator às penalidades previstas em
lei, sem prejuízo das demais sanções penais cabíveis;

CONSIDERANDO que em consonância ao Plano Nacional, o Governo
do Estado de Pernambuco publicou em 19 de janeiro de 2021 o Plano
Estadual de Operacionalização para Vacinação contra a Covid-19;

CONSIDERANDO que os artigos 14 e 15 da Medida Provisória nº
1026/2021 estabelecem deveres de transparência na execução do
Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19,
de observância obrigatória por todos os entes da Federação;
CONSIDERANDO, outrossim, que a Lei nº 12. 527/2011, estabelece em
seu art. 8º: ”É dever dos órgãos e entidades públicas promover,
independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil
acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse
coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.”;

CONSIDERANDO que conforme entendimento adotado pelo Ministro do
Supremo Tribunal Federal, Alexandre Moraes (ADI 6351), a
Constituição Federal  consagrou expressamente o princípio da
publicidade como um dos vetores imprescindíveis à Administração
Pública, conferindo-lhe absoluta prioridade na gestão administrativa e
garantindo pleno acesso às informações a toda a sociedade;

CONSIDERANDO, ademais, que o citado Ministro discorre: “O acesso
às informações consubstancia-se em verdadeira garantia instrumental
ao pleno exercício do princípio democrático, que abrange debater
assuntos públicos de forma irrestrita, robusta e aberta” (Cantwell v.
Connecticut, 310 U.S. 296, 310 (1940), quoted 376 U.S at 271-72). A
publicidade específica de determinada informação somente poderá ser
excepcionada quando o interesse público assim determinar. Portanto,
salvo situações excepcionais, a Administração Pública tem o dever de
absoluta transparência na condução dos negócios públicos, sob pena de
desrespeito aos artigos 37, caput e 5º, incisos XXXIII e LXXII, pois como
destacado pelo Ministro CELSO DE MELLO, “o modelo político jurídico,
plasmado na nova ordem constitucional, rejeita o poder que oculta e o
poder que se oculta” (Pleno, RHD no 22/DF, Red. p/ Acórdão Min.
CELSO DE MELLO, DJ, 1-9-95) “(grifos nossos); CONSIDERANDO que
as informações elencadas no artigo 14, da Medida Provisória nº
1026/2021, constituem a relação de informações mínimas a serem
disponibilizadas pela Administração Pública em sítio oficial na internet
acerca do

Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19 e
de sua execução;

CONSIDERANDO que a escassez da vacina e a alta demanda pelo
imunizante, associada às notícias de vacinação de pessoas que não
integram os grupos prioritários estabelecidos no Plano Nacional de
Vacinação contra a Covid-19, mediante inversão da ordem prioritária
estabelecida, revelam a necessidade de divulgação de dados
complementares, de modo a assegurar a ampla transparência e a
viabilizar o acompanhamento pela sociedade, mediante exercício efetivo
da cidadania ativa;

CONSIDERANDO a decisão proferida nos autos Ação Civil Pública
ajuizada pelos Ministérios Públicos Federal, do Trabalho, do Estado do
Amazonas, Ministério Público de Contas, Defensorias Públicas da União
e do Estado do Amazonas (Processo nº 1000984-67.2021.4.01.3200 –
1ª Vara Federal Cível da SJAM), com a concessão da tutela de urgência
no sentido de determinar que o Município de Manaus efetive obrigação
de fazer consistente na disponibilização em sítio na internet da relação
das pessoas vacinadas até as 19hs do dia respectivo, com identificação
de nome, CPF, local onde foi feita a imunização, função exercida e local
onde a exerce, sob pena de aplicação de multa diária e pessoal ao
Prefeito Municipal, no valor de 100 mil reais;

CONSIDERANDO que a divulgação de informações relativas ao nome e
do grupo prioritário a que pertencem, das pessoas já vacinadas, sem os
dados adicionais acerca de aspectos próprios da saúde do vacinado,
não compromete o direito à intimidade dessas pessoas, ao tempo em
que propiciarão efetivo controle, pela sociedade e pelos órgãos de
controle, da observância da ordem prioritária na aplicação das vacinas
e, em consequência, a garantia do direito à vida e à saúde;

CONSIDERANDO, ademais, que a Lei nº 13.709/18, denominada Lei
Geral de Proteção de Dados (LGPD), não constitui óbice à divulgação
das referidas informações, vez que autoriza o tratamento e uso
compartilhado de dados pessoais pela Administração Pública,
necessários à execução de políticas públicas previstas em leis e
regulamentos, assim como para a proteção da vida ou da incolumidade
física do titular ou de terceiro, nos termos do seu artigo 7º, inciso III e VII
e artigo 11, inciso II, alínea “b” e “e”, independentemente de
consentimento do titular;

CONSIDERANDO que a inversão da ordem prioritária estabelecida no
Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19
pode comprometer o alcance dos objetivos ali propostos, bem como a
estratégia mundial de combate à doença, os quais têm como premissas
imunizar a população mais vulnerável e propensa ao desenvolvimento
da doença, para assim, além de evitar mortes prematuras, evitar o
colapso do sistema de saúde;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade está diretamente
relacionado com o princípio da supremacia ou preponderância do
interesse público, também conhecido por princípio da finalidade pública,
consistente no direcionamento da atividade e dos serviços públicos à
efetividade do bem comum, constituindo-se em verdadeiro vetor de
interpretação do administrador públ ico na edição dos atos
administrat ivos;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade administrativa exige do
gestor, no exercício de sua função pública, não apenas o cumprimento
da estrita legalidade, mas o respeito aos princípios éticos de
razoabilidade e Justiça, pois a moralidade constitui, a partir da
Constituição de 1988, pressuposto de validade de todo ato da
Administração Pública;

CONSIDERANDO que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a
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abstenção da prática de quaisquer dos atos considerados como
ímprobos e exemplificados na Lei Federal nº 8.429/92;

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.429/92 prescreve no seu art. 11
constituir ato de improbidade administrativa que atenta contra os
princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole
os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às
instituições;

CONSIDERANDO, assim, que o descumprimento das disposições
contidas na Medida Provisória nº 1026/2021 e nos Planos Nacional e
Estadual de Operacionalização da Vacinação contra Covid-19,
especialmente no que diz respeito ao dever de transparência e ao
respeito à ordem de vacinação de grupos prioritários, poderá ensejar a
responsabilização dos agentes públicos, notadamente do Chefe do
Poder Executivo Municipal, por ofensa aos princípios da administração
pública (art. 11 da Lei nº 8.429 /92);

RESOLVE:

RECOMENDAR ao Exmo. Prefeito e ao Secretário de Saúde do
Município de São Lourenço da Mata, no âmbito de suas atribuições,
que:

1) assegurem a disponibilização, em site específico (ou aba específica
no site oficial do Município), de informações claras e objetivas sobre
todos os dados referentes ao Plano Nacional de Imunização, conforme
previsto no artigo 14 da MP 1026/2021, bem como as informações
relativas ao nome e grupo prioritário a que pertencem, das pessoas já
vacinadas, data da vacinação, número de lote da vacina aplicada e
nome do responsável pela aplicação da vacina, com alimentação diária
das informações, com o objetivo de propiciar o acesso amplo e contínuo
à informação, em tempo real, por parte da população, da imprensa e dos
órgãos de controle;
DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça, com atuação
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, as seguintes
providências: I – expedição de ofício dirigido ao Exmo. Prefeito do
Município de São Lourenço da Mata, dando conhecimento da presente
Recomendação e requisitando, na ocasião, para que, no prazo de 48
(quarenta e oito) horas, nos termos do artigo 8º, inciso IV e § 5º da LC
75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União) c/c artigo 80 da Lei
8.625 /93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e art. 6º, Inciso I,
b, da LC Estadual 12 /94 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado
de Pernambuco), informe a este órgão ministerial acerca das
providências adotadas para o cumprimento da presente recomendação,
acompanhadas dos documentos necessários à sua comprovação. A
presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto às providências solicitadas e poderá implicar na adoção de todas
as medidas administrativas e judiciais cabíveis. Por fim, encaminhe-se a
presente Recomendação ao Conselho Superior do Ministério Público e
ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do
Patrimônio Público, para conhecimento.

São Lourenço da Mata, 03 de fevereiro de 2021.

Danielle Ribeiro Dantas de Carvalho Clementino.
Promotora de Justiça

DANIELLE RIBEIRO DANTAS DE CARVALHO CLEMENTINO

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRA TALHADA
CURADORIA DE DEFESA DA CIDADANIA E MEIO AMBIENTE

RECOMENDAÇÃO Nº 002/2021

Referência: Intensificação no acompanhamento e fiscalização das
normas sanitárias previstas no decreto, notadamente

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO Nº 002/2021 - SERRA
TALHADA
Recife, 4 de fevereiro de 2021

diante da proibição da realização de shows, festas, eventos de carnaval
e similares de qualquer tipo.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através do
Promotor de Justiça que subscreve a presente Recomendação, com
exercício nesta comarca, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 129, III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a" da Lei
Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e
art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;
CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;
CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Novo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;
CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;
CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;
CONSIDERANDO o Decreto 50.052, de 07 de janeiro de 2021, do
Governador do Estado de Pernambuco, o qual sistematiza as regras
relativas às medidas temporárias para enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do novo
coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, no qual proíbe “a realização de shows, festas,
eventos de carnaval e similares de qualquer tipo, com ou sem
comercialização de ingressos, em ambientes fechados ou abertos,
públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis, bares,
restaurantes, faixa de areia e barracas de praia, independentemente do
número de participantes”;
CONSIDERANDO que mesmo diante da vedação da realização de
qualquer manifestação carnavalesca, independentemente do número de
participantes, que venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou
qualquer outra atitude similar, devem ser coibidas as ações daqueles
que insistirem no descumprimento das regras sanitárias;
CONSIDERANDO a aproximação do período mínimo, no qual as
pessoas se confraternizam efusivamente, não só promovendo shows
artísticos como também organizando-se através de blocos de rua, troças
e outras manifestações tradicionais e espontâneas típicas do período,
práticas estas que se enquadram nas vedações do citado Decreto
50.052/21, visto que independem do número de participantes;
CONSIDERANDO que tanto os shows artísticos como os blocos de rua,
as troças ou qualquer outra manifestação coletiva atraem grande
número de pessoas que tendem a se aglomerar em um mesmo local,
prática esta extremamente perigosa em período de pandemia e que
deve ser evitada;
CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei
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13.979, de 6 de fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de
2019”; (b) Portaria Interministerial 5, de 17 de março de 2020, dos
Ministérios da Saúde (MS) e da Justiça e Segurança Pública, que
considerou de observância compulsória as medidas de enfrentamento
da emergência de saúde pública previstas na Lei 13.979/2020,
acenando com responsabilidade penal para os que as descumpram; (c)
Portaria 454, de 20 de março de 2020, do MS, que declarou, “em Página
3 de 5 todo o território nacional, o estado de transmissão comunitária do
coronavírus”; 4 (d) Portaria 1.565, de 18 de junho de 2020, em que o MS
concedeu às autoridades estaduais e municipais competência para
decidir acerca da manutenção ou revogação de medidas destinadas a
garantir a prevenção, mitigação e controle da pandemia (nos termos do
art. 3º, § 7º, da Lei 13.979/2020);
CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18 de
junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras
nos espaços que indica durante o período da pandemia causada pelo
Covid-19”; 6 (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020, que “declara
situação anormal, caracterizada como Estado de Calamidade Pública,
no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus”;
(c) Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, o qual “sistematiza as
regras relativas às medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal no 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020”;
CONSIDERANDO o ineditismo do cancelamento das festividades do
Carnaval 2021 no Estado de Pernambuco, a contumaz realização de
festas e eventos clandestinos, em detrimento das determinações das
autoridades sanitárias, evidenciando menosprezo à dor dos enfermos,
às vidas ceifadas, ao esforço coletivo para a contenção da pandemia,
enfim, à grave situação de saúde pública enfrentada pela humanidade;
CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o
presente momento, com qualquer alternativa terapêutica cientificamente
comprovada e disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo
novo coronavírus;
CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;
CONSIDERANDO tratar-se de fato público e notório o recrudescimento
do número de casos e mortes de pessoas infectadas com a COVID-19,
inclusive com o aumento da ocupação de leitos na rede pública e
privada, pelo que se mostra necessário garantir que as medidas até
agora adotadas sejam efetivamente cumpridas;
CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 03/2021, que
orienta os Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam acompanhadas e fiscalizadas o (des) cumprimento das
normas sanitárias que proíbem a realização de shows, festas, eventos
de carnaval e similares de qualquer tipo em todo o Estado de
Pernambuco, independentemente do número de participantes;
CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um mês a um ano e multa;

RESOLVE, RECOMENDAR:
1) a Excelentíssima Sra. Prefeita e a Secretária de Saúde do Município
de Serra Talhada, o seguinte:
a) Abstenham-se de incentivar, patrocinar, autorizar, promover,

inclusive praticando condutas omissivas, a realização de qualquer
manifestação carnavalesca no município de Serra Talhada,
independentemente do número de participantes, que venha a ter
conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra atitude similar, em
descumprimento aos protocolos setoriais, normas e regras sanitárias
aplicáveis;
b) Utilizem-se do poder de polícia que lhes é atribuído, para coibir no
município de Serra Talhada a realização/ocorrência de qualquer
manifestação carnavalesca, independentemente do número de
participantes, que venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou
qualquer outra atitude similar, lavrando os respectivos autos de infração
em caso de descumprimento e promovendo os encaminhamentos às
autoridades competentes.
2) Às agremiações existentes neste município, para que se abstenham
de promover/real izar qualquer manifestação carnavalesca,
independentemente do número de participantes, que venha a ter
conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra atitude similar, em
descumprimento aos protocolos setoriais, normas e regras sanitárias
aplicáveis;
3) Àqueles que insistirem em realizar qualquer manifestação
carnavalesca, independentemente do número de participantes, que
venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra
atitude similar, quebrando o distanciamento social obrigatório, que
responderão pelo crime de medida sanitária preventiva destinada a
impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa (art. 268 do
Código Penal), sem prejuízo das providências cíveis e administrativas
cabíveis;
4) Às polícias civil e militar, para que adotem as providências legais aos
que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a proibição de
qualquer manifestação carnavalesca, independentemente do número de
participantes, que venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou
qualquer outra atitude similar, apurando o crime de medida sanitária
preventiva destinada a impedir a introdução ou propagação de doença
contagiosa (art. 268 do Código Penal), sem prejuízo de outros delitos
eventualmente aplicáveis à espécie.
REMETA-SE cópia desta Recomendação:
a) À Exma. Sra. Prefeita e Secretária de Saúde de Serra Talhada/PE,
para conhecimento e cumprimento;
b) Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
c) Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e
Criminal do MPPE, para conhecimento e registro;
d) À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE; e)Ao Conselho Municipal de Saúde e à
Câmara Municipal ,  para c iência do conteúdo da presente
recomendação;
f) À Delegacia de Polícia de Serra Talhada e ao Comando do 14º BPM,
para conhecimento e adoção das providências no âmbito de suas
atribuições;
g) Aos blogs e rádios deste município para ampla divulgação.
Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, FIXA-SE o prazo de
05 (cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA
aos destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados,
sejam eles governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda a sociedade,
devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça através do e-mail
3pjserratalhada@mppe.mp.br, as providências adotadas e a
documentação hábil a provar o seu fiel cumprimento.

Serra Talhada/PE, 04 de fevereiro de 2021.

Vandeci Sousa Leite
Promotor de Justiça em exercício cumulativo

VANDECI SOUSA LEITE
3º Promotor de Justiça de Serra Talhada
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SAIRÉ
Procedimento nº 01603.000.005/2020 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO Nº 003/2020

REFERÊNCIA: Acompanhamento e fiscalização do cumprimento da
norma sanitária que proíbe a realização de shows, festas, eventos de
carnaval e similares de qualquer tipo no município de Sairé/PE.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do (a) Promotor (a) de Just iça que subscreve a presente
Recomendação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei
Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º
12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;
CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;
CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Novo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;
CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus (Sars-CoV-
2), ou seja, momento em que uma doença se espalha por diversos
continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem como a
situação de calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com
a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos
normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020,
que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;
CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;
CONSIDERANDO o Decreto nº 50.052, de 07 de janeiro de 2021, do
Governador do Estado de Pernambuco, o qual sistematiza as regras
relativas às medidas temporárias para enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do novo
coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, no qual proíbe “a realização de shows, festas,
eventos de carnaval e similares de qualquer tipo, com ou sem
comercialização de ingressos, em ambientes fechados ou abertos,
públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis, bares,
restaurantes, faixa de areia e barracas de praia, independentemente do
número de participantes”;
CONSIDERANDO que mesmo diante da proibição da realização de
qualquer manifestação carnavalesca, independentemente do número de
participantes, que venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou
qualquer outra atitude similar, devem ser coibidas as ações daqueles
que insistirem no descumprimento das regras sanitárias;
CONSIDERANDO a aproximação do período carnavalesco, no qual as
pessoas se confraternizam efusivamente, não só
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promovendo shows artísticos como também organizando-se através de
blocos de rua, troças e outras manifestações tradicionais e espontâneas
típicas do período, práticas estas que se enquadram nas vedações do
citado Decreto nº 50.052/21, visto que independem do número de
participantes;
CONSIDERANDO que tanto os shows artísticos como os blocos de rua,
as troças ou qualquer outra manifestação atraem grande número de
pessoas que tendem a se aglomerar em um mesmo local, prática esta
extremamente perigosa em período de pandemia e que deve ser
evitada;
CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus responsável pelo surto de 2019”; (b) Portaria
Interministerial 5, de 17 de março de 2020, dos Ministérios da Saúde
(MS) e da Justiça e Segurança Pública, que considerou de observância
compulsória as medidas de enfrentamento da emergência de saúde
pública previstas na Lei 13.979/2020, acenando com responsabilidade
penal para os que as descumpram; (c) Portaria 454, de 20 de março de
2020, do MS, que declarou, “em todo o território nacional, o estado de
transmissão comunitária do coronavírus”;4 (d) Portaria 1.565, de 18 de
junho de 2020, em que o MS concedeu às autoridades estaduais e
municipais competência para decidir acerca da manutenção ou
revogação de medidas destinadas a garantir a prevenção, mitigação e
controle da pandemia (nos termos do art. 3º, § 7º, da Lei 13.979/2020);
CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18 de
junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras
nos espaços que indica durante o período da pandemia causada pelo
Covid-19”;6 (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020, que “declara
situação anormal, caracterizada como ‘Estado de Calamidade Pública’,
no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus”;
(c) Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, o qual “sistematiza as
regras relativas às medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal no 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020”;
CONSIDERANDO o ineditismo do cancelamento das festividades do
Carnaval 2021 no Estado de Pernambuco, a contumaz realização de
festas e eventos clandestinos, em detrimento às determinações das
autoridades sanitárias, evidenciando menosprezo à dor dos enfermos,
às vidas ceifadas, ao esforço coletivo para a contenção da pandemia,
enfim, à grave situação de saúde pública enfrentada pela humanidade;
CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o
presente momento, com qualquer alternativa terapêutica cientificamente
comprovada e disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo
novo coronavírus;
CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;
CONSIDERANDO tratar-se de fato público e notório o recrudescimento
do número de casos e mortes de pessoas infectadas com a COVID-19,
inclusive com o aumento da ocupação de leitos na rede pública e
privada, pelo que se mostra necessário garantir que as medidas até
agora adotadas sejam efetivamente cumpridas;
CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 03/2021, que
orienta os Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam acompanhadas e fiscalizadas o (des) cumprimento das
normas sanitárias que proíbem a realização de shows, festas, eventos
de carnaval e similares de

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Christiane Roberta Gomes de Farias Santos

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho



26Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Terça-feira, 09 de fevereiro de 2021

qualquer tipo em todo o Estado de Pernambuco, independentemente do
número de participantes;
CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um mês a um ano e multa;
RESOLVE:
RECOMENDAR
1) Ao Exmo Sr. Prefeito e à Secretária de Saúde do Município de
Sairé/PE, o seguinte:
a)Abstenham-se de incentivar, patrocinar, autorizar, promover,
inclusivepraticando condutas omissivas, a realização de qualquer
man i f es tação  ca rnava lesca  no  mun i c íp i o  de  Sa i ré /PE ,
independentemente do número de participantes, que venha a ter
conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra atitude similar, em
descumprimento aos protocolos setoriais, normas e regras sanitárias
aplicáveis;
b)Utilizem-se do poder de polícia que lhes é atribuído, para coibir no
municípiode Sairé/PE a realização/ocorrência de qualquer manifestação
carnavalesca, independentemente do número de participantes, que
venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra
atitude similar, lavrando os respectivos autos de infração em caso de
descumprimento e promovendo os encaminhamentos às autoridades
competentes.
2)Às agremiações existentes neste município, para que se abstenham
de promover/real izar qualquer manifestação carnavalesca,
independentemente do número de participantes, que venha a ter
conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra atitude similar, em
descumprimento aos protocolos setoriais, normas e regras sanitárias
aplicáveis;
3)Àqueles que insistirem em realizar qualquer manifestação
carnavalesca, independentemente do número de participantes, que
venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra
atitude similar, quebrando o distanciamento social obrigatório, que
responderão pelo crime de medida sanitária preventiva destinada a
impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa (art. 268 do
Código Penal), sem prejuízo das providências cíveis e administrativas
cabíveis;
4)Às polícias civil e militar, para que adotem as providências legais aos
que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a proibição de
qualquer manifestação carnavalesca, independentemente do número de
participantes, que venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou
qualquer outra atitude similar, apurando o crime de medida sanitária
preventiva destinada a impedir a introdução ou propagação de doença
contagiosa (art. 268 do Código Penal), sem prejuízo de outros delitos
eventualmente aplicáveis à espécie.
REMETA-SE cópia desta Recomendação:
a)Ao Exmo. Sr. Prefeito e Secretária de Saúde de Sairé/PE, para
conhecimento e
cumprimento;
b)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
c)Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e
Criminal do
MPPE, para conhecimento e registro;
d)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário
Eletrônico do MPPE;
e)Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência
do
conteúdo da presente recomendação;
f)À Delegacia de Polícia de Sairé/PE e ao Comando do 4º BPM, para
conhecimento e adoção das providências no âmbito de suas atribuições.
Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, FIXA-SE o prazo de
05 (cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA
aos destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o

Ministério Público e os órgãos solicitados, sejam eles governamentais
ou não governamentais, dada a gravidade e excepcionalidade da
situação ora enfrentada por toda a sociedade, devendo encaminhar a
esta Promotoria de Justiça através do e-mail pjsaire@mppe.mp.br, as
providências adotadas e a documentação hábil a provar o seu fiel
cumprimento.

Sairé/PE, 05 de fevereiro de 2021.

MARIA CECÍLIA SOARES TERTULIANO
Promotora de Justiça

MARIA CECILIA SOARES TERTULIANO
Promotor de Justiça de Sairé

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ÁGUA PRETA/PE

RECOMENDAÇÃO Nº 004/2021

REFERÊNCIA: Acompanhamento e fiscalização do cumprimento da
norma sanitária que proíbe a realização de shows, festas, eventos de
carnaval e similares de qualquer tipo.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Novo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus (Sars-CoV-
2), ou seja, momento em que uma doença se espalha por diversos
continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem como a
situação de calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com
a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos
normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020,
que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO o Decreto nº 50.052, de 07 de janeiro de 2021, do
Governador do Estado de Pernambuco, o qual sistematiza as regras
relativas às medidas temporárias para enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO Nº     004/2021
Recife, 8 de fevereiro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Christiane Roberta Gomes de Farias Santos

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho



27Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Terça-feira, 09 de fevereiro de 2021

decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº
13.979, de 6 de fevereiro de 2020, no qual proíbe “a realização de
shows, festas, eventos de carnaval e similares de qualquer tipo, com ou
sem comercialização de ingressos, em ambientes fechados ou abertos,
públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis, bares,
restaurantes, faixa de areia e barracas de praia, independentemente do
número de participantes”;

CONSIDERANDO que mesmo diante da proibição da realização de
qualquer manifestação carnavalesca, independentemente do número de
participantes, que venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou
qualquer outra atitude similar, devem ser coibidas as ações daqueles
que insistirem no descumprimento das regras sanitárias;

CONSIDERANDO a aproximação do período momino, no qual as
pessoas se confraternizam efusivamente, não só promovendo shows
artísticos como também organizando-se através de blocos de rua, troças
e outras manifestações tradicionais e espontâneas típicas do período,
práticas estas que se enquadram nas vedações do citado Decreto nº
50.052/21, visto que independem do número de participantes;

CONSIDERANDO que tanto os shows artísticos como os blocos de rua,
as troças ou qualquer outra manifestação atraem grande número de
pessoas que tendem a se aglomerar em um mesmo local, prática esta
extremamente perigosa em período de pandemia e que deve ser
evitada;

CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus responsável pelo surto de 2019”; (b) Portaria
Interministerial 5, de 17 de março de 2020, dos Ministérios da Saúde
(MS) e da Justiça e Segurança Pública, que considerou de observância
compulsória as medidas de enfrentamento da emergência de saúde
pública previstas na Lei 13.979/2020, acenando com responsabilidade
penal para os que as descumpram; (c) Portaria 454, de 20 de março de
2020, do MS, que declarou, “em todo o território nacional, o estado de
transmissão comunitária do coronavírus”;4 (d) Portaria 1.565, de 18 de
junho de 2020, em que o MS concedeu às autoridades estaduais e
municipais competência para decidir acerca da manutenção ou
revogação de medidas destinadas a garantir a prevenção, mitigação e
controle da pandemia (nos termos do art. 3º, § 7º, da Lei 13.979/2020);

CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18 de
junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras
nos espaços que indica durante o período da pandemia causada pelo
Covid-19”;6 (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020, que “declara
situação anormal, caracterizada como ‘Estado de Calamidade Pública’,
no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus”;
(c) Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, o qual “sistematiza as
regras relativas às medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal no 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020”;

CONSIDERANDO o ineditismo do cancelamento das festividades do
Carnaval 2021 no Estado de Pernambuco, a contumaz realização de
festas e eventos clandestinos, em detrimento às determinações das
autoridades sanitárias, evidenciando menosprezo à dor dos enfermos,
às vidas ceifadas, ao esforço coletivo para a contenção da pandemia,
enfim, à grave situação de saúde pública enfrentada pela humanidade;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o
presente momento, com qualquer alternativa terapêutica cientificamente
comprovada e disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo
novo coronavírus;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;

CONSIDERANDO tratar-se de fato público e notório o recrudescimento
do número de casos e mortes de pessoas infectadas com a COVID-19,
inclusive com o aumento da ocupação de leitos na rede pública e
privada, pelo que se mostra necessário garantir que as medidas até
agora adotadas sejam efetivamente cumpridas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 03/2021, que
orienta os Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam acompanhadas e fiscalizadas o (des) cumprimento das
normas sanitárias que proíbem a realização de shows, festas, eventos
de carnaval e similares de qualquer tipo em todo o Estado de
Pernambuco, independentemente do número de participantes;

CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um mês a um ano e multa;
RESOLVE:

RECOMENDAR 1) Ao Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a) e ao (a) Secretário
(a) de Saúde do Município de Água Preta e Xexéu, o seguinte: a)
Abstenham-se de incentivar, patrocinar, autorizar, promover, inclusive
praticando condutas omissivas, a realização de qualquer manifestação
carnavalesca no município de Água Preta e Xexéu, independentemente
do número de participantes, que venha a ter conotação de show, festa,
evento e/ou qualquer outra atitude similar, em descumprimento aos
protocolos setoriais, normas e regras sanitárias aplicáveis; b) Utilizem-se
do poder de polícia que lhes é atribuído, para coibir no município de
Água Preta e Xexéu a realização/ocorrência de qualquer manifestação
carnavalesca, independentemente do número de participantes, que
venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra
atitude similar, lavrando os respectivos autos de infração em caso de
descumprimento e promovendo os encaminhamentos às autoridades
competentes. 2) Às agremiações existentes neste município, para que
se abstenham de promover/real izar qualquer manifestação
carnavalesca, independentemente do número de participantes, que
venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra
atitude similar, em descumprimento aos protocolos setoriais, normas e
regras sanitárias aplicáveis; 3) Àqueles que insistirem em realizar
qualquer manifestação carnavalesca, independentemente do número de
participantes, que venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou
qualquer outra atitude similar, quebrando o distanciamento social
obrigatório, que responderão pelo crime de medida sanitária preventiva
destinada a impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa
(art. 268 do Código Penal), sem prejuízo das providências cíveis e
administrativas cabíveis; 4) Às polícias civil e militar, para que adotem as
providências legais aos que insistirem em descumprir as normas
sanitárias sobre a proibição de qualquer manifestação carnavalesca,
independentemente do número de participantes, que venha a ter
conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra atitude similar,
apurando o crime de medida sanitária preventiva destinada a impedir a
introdução ou propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código
Penal), sem prejuízo de
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outros delitos eventualmente aplicáveis à espécie.

REMETA-SE cópia desta Recomendação: a) Ao (à) Exmo. (a) Sr. (a)
Prefeito (a) e Secretário (a) de Saúde de Água Preta e Xexéu, para
conhecimento e cumprimento; b) Ao Conselho Superior do Ministério
Público, para conhecimento; c) Aos Centros de Apoio Operacional às
Promotorias da Saúde e Criminal do MPPE, para conhecimento e
registro; d) À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida
publicação no Diário Eletrônico do MPPE; e) Ao Conselho Municipal de
Saúde e à Câmara Municipal, para ciência do conteúdo da presente
recomendação; f) À Delegacia de Polícia de Água Preta e Xexéu e ao
Comando do 10º BPM, para conhecimento e adoção das providências
no âmbito de suas atribuições. Levando em consideração o teor da
Recomendação CGMP nº 005/2020, bem como a urgência das ações
destinadas ao enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, FIXA-
SE o prazo de 03 (três) dias, a contar do recebimento, prazo este no
qual SOLICITA aos destinatários que se manifestem sobre o
acatamento da presente recomendação, com especial destaque ao
sentimento de colaboração que se faz necessário entre o Ministério
Público e os órgãos solicitados, sejam eles governamentais ou não
governamentais, dada a gravidade e excepcionalidade da situação ora
enfrentada por toda a sociedade, devendo encaminhar a esta
Promotoria de Justiça através do e-mail pjaguapreta@mppe.mp.br, as
providências adotadas e a documentação hábil a provar o seu fiel
cumprimento.

Água Preta/PE, 8 de fevereiro de 2021.

Thiago Faria Borges da Cunha
Promotor de Justiça

THIAGO FARIA BORGES DA CUNHA
1º Promotor de Justiça de Água Preta

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 1ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE ARCOVERDE Procedimento nº 02288.000.063/2020 —
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis

RECOMENDAÇÃO nº 04/2021

REFERÊNCIA: Acompanhamento e fiscalização do cumprimento da
norma sanitária que proíbe a realização de shows, festas, eventos de
carnaval e similares de qualquer tipo.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da Promotora de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Novo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII); CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em
03.02.2020, através da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do
Decreto nº 7.616/2011, declarou “emergência em saúde pública de
importância nacional”, em decorrência da infecção humana pelo
coronavírus, considerando que a situação atual demanda o emprego
urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos,
danos e agravos à saúde pública;

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO nº 04/2021
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CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus (Sars-CoV2),
ou seja, momento em que uma doença se espalha por diversos
continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem como a
situação de calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com
a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos
normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020,
que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO o Decreto nº 50.052, de 07 de janeiro de 2021, do
Governador do Estado de Pernambuco, o qual sistematiza as regras
relativas às medidas temporárias para enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do novo
coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, no qual proíbe “a realização de shows, festas,
eventos de carnaval e similares de qualquer tipo, com ou sem
comercialização de ingressos, em ambientes fechados ou abertos,
públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis, bares,
restaurantes, faixa de areia e barracas de praia, independentemente do
número de participantes”;

CONSIDERANDO que mesmo diante da proibição da realização de
qualquer manifestação carnavalesca, independentemente do número de
participantes, que venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou
qualquer outra atitude similar, devem ser coibidas as ações daqueles
que insistirem no descumprimento das regras sanitárias;

CONSIDERANDO a aproximação do período momino, no qual as
pessoas se confraternizam efusivamente, não só promovendo shows
artísticos como também organizando-se através de blocos de rua, troças
e outras manifestações tradicionais e espontâneas típicas do período,
práticas estas que se enquadram nas vedações do citado Decreto nº
50.052/21, visto que independem do número de participantes;

CONSIDERANDO que tanto os shows artísticos como os blocos de rua,
as troças ou qualquer outra manifestação atraem grande número de
pessoas que tendem a se aglomerar em um mesmo local, prática esta
extremamente perigosa em período de pandemia e que deve ser
evitada;

CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus responsável pelo surto de 2019”; (b) Portaria
Interministerial 5, de 17 de março de 2020, dos Ministérios da Saúde
(MS) e da Justiça e Segurança Pública, que considerou de observância
compulsória as medidas de enfrentamento da emergência de saúde
pública previstas na Lei 13.979/2020, acenando com responsabilidade
penal para os que as descumpram; (c) Portaria 454, de 20 de março de
2020, do MS, que declarou, “em todo o território nacional, o estado de
transmissão comunitária do coronavírus”;4 (d) Portaria 1.565, de 18 de
junho de 2020, em que o MS concedeu às autoridades estaduais e
municipais competência para decidir acerca da manutenção ou
revogação de medidas destinadas a garantir a prevenção, mitigação e
controle da pandemia (nos termos do art. 3º, § 7º, da Lei 13.979/2020);

CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao
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período de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18
de junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de
máscaras nos espaços que indica durante o período da pandemia
causada pelo Covid-19”;6 (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020,
que “declara situação anormal, caracterizada como ‘Estado de
Calamidade Pública’, no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus”; (c) Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, o qual
“sistematiza as regras relativas às medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020”;

CONSIDERANDO o ineditismo do cancelamento das festividades do
Carnaval 2021 no Estado de Pernambuco, a contumaz realização de
festas e eventos clandestinos, em detrimento às determinações das
autoridades sanitárias, evidenciando menosprezo à dor dos enfermos,
às vidas ceifadas, ao esforço coletivo para a contenção da pandemia,
enfim, à grave situação de saúde pública enfrentada pela humanidade;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o
presente momento, com qualquer alternativa terapêutica cientificamente
comprovada e disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo
novo coronavírus;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;

CONSIDERANDO tratar-se de fato público e notório o recrudescimento
do número de casos e mortes de pessoas infectadas com a COVID-19,
inclusive com o aumento da ocupação de leitos na rede pública e
privada, pelo que se mostra necessário garantir que as medidas até
agora adotadas sejam efetivamente cumpridas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 03/2021, que
orienta os Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam acompanhadas e fiscalizadas o (des) cumprimento das
normas sanitárias que proíbem a realização de shows, festas, eventos
de carnaval e similares de qualquer tipo em todo o Estado de
Pernambuco, independentemente do número de participantes;

CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um mês a um ano e multa;

RESOLVE:

RECOMENDAR

1) À Exmo. Sr. Prefeito e ao Secretário de Saúde do Município de
Arcoverde/PE, o seguinte:

a) Abstenham-se de incentivar, patrocinar, autorizar, promover, inclusive
praticando condutas omissivas, a realização de qualquer manifestação
carnavalesca no município de Arcoverde, independentemente do
número de participantes, que venha a ter conotação de show, festa,
evento e/ou qualquer outra atitude similar, em descumprimento aos
protocolos setoriais, normas e regras sanitárias aplicáveis;

 b) Utilizem-se do poder de polícia que lhes é atribuído, para

coibir no município de Arcoverde a realização/ocorrência de qualquer
manifestação carnavalesca, independentemente do número de
participantes, que venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou
qualquer outra atitude similar, lavrando os respectivos autos de infração
em caso de descumprimento e promovendo os encaminhamentos às
autoridades competentes.

2) Às agremiações existentes neste município, para que se abstenham
de promover/real izar qualquer manifestação carnavalesca,
independentemente do número de participantes, que venha a ter
conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra atitude similar, em
descumprimento aos protocolos setoriais, normas e regras sanitárias
aplicáveis;

3) Àqueles que insistirem em realizar qualquer manifestação
carnavalesca, independentemente do número de participantes, que
venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra
atitude similar, descumprindo o distanciamento social obrigatório, que
responderão pelo crime de medida sanitária preventiva destinada a
impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa (art. 268 do
Código Penal), sem prejuízo das providências cíveis e administrativas
cabíveis;

4) Às polícias civil e militar, para que adotem as providências legais aos
que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a proibição de
qualquer manifestação carnavalesca, independentemente do número de
participantes, que venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou
qualquer outra atitude similar, apurando o crime de medida sanitária
preventiva destinada a impedir a introdução ou propagação de doença
contagiosa (art. 268 do Código Penal), sem prejuízo de outros delitos
eventualmente aplicáveis à espécie.

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a) À Exma. Sra. Prefeita e Secretário de Saúde de Arcoverde, para
conhecimento e cumprimento; b) Ao Conselho Superior do Ministério
Público, para conhecimento;

c) Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e
Criminal do MPPE, para conhecimento e registro;

d) À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;

e) Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência
do conteúdo da presente recomendação;

f) À Delegacia de Polícia de Arcoverde e ao Comando do 3° Batalhão da
PMPE – Arcoverde, para conhecimento e adoção das providências no
âmbito de suas atribuições;

g) Aos blocos carnavalescos de Arcoverde, bem como à Secretaria de
Cultura para que dê ampla divulgação aos organizadores de
manifestações culturais locais. Levando em consideração o teor da
Recomendação CGMP nº 005/2020, bem como a urgência das ações
destinadas ao enfrentamento da pandemia do novo coronavírus,

FIXA-SE o prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este
no qual SOLICITA aos destinatários que se manifestem sobre o
acatamento da presente recomendação, com especial destaque ao
sentimento de colaboração que se faz necessário entre o Ministério
Público e os órgãos solicitados, sejam eles governamentais ou não
governamentais, dada a gravidade e excepcionalidade da situação ora
enfrentada por toda a sociedade, devendo encaminhar a esta
Promotoria de Justiça através do e-mail pjarcoverde@mppe.mp.br, as
providências adotadas e a documentação hábil a provar o seu fiel
cumprimento.

Arcoverde, 08 de fevereiro de 2021.

Milena de Oliveira Santos do Carmo,
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1 a  Promotora de Justiça de Arcoverde

MILENA DE OLIVEIRA SANTOS DO CARMO
1º Promotor de Justiça de Arcoverde

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CALÇADO

RECOMENDAÇÃO Nº 003/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da Promotora de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Novo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus (Sars-CoV-
2), ou seja, momento em que uma doença se espalha por diversos
continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem como a
situação de calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com
a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos
normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020,
que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO o Decreto nº 50.052, de 07 de janeiro de 2021, do
Governador do Estado de Pernambuco, o qual sistematiza as regras
relativas às medidas temporárias para enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do novo
coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, no qual proíbe “a realização de shows, festas,
eventos de carnaval e similares de qualquer tipo, com ou sem
comercialização de ingressos, em ambientes fechados ou abertos,
públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis, bares,
restaurantes, faixa de areia e barracas de praia, independentemente do
número de participantes”;

CONSIDERANDO que mesmo diante da proibição da realização de
qualquer manifestação carnavalesca, independentemente

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO Nº 003/2021 CALÇADO
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do número de participantes, que venha a ter conotação de show, festa,
evento e/ou qualquer outra atitude similar, devem ser coibidas as ações
daqueles que insistirem no descumprimento das regras sanitárias;

CONSIDERANDO a aproximação do período momino, no qual as
pessoas se confraternizam efusivamente, não só promovendo shows
artísticos como também organizando-se através de blocos de rua, troças
e outras manifestações tradicionais e espontâneas típicas do período,
práticas estas que se enquadram nas vedações do citado Decreto nº
50.052/21, visto que independem do número de participantes;

CONSIDERANDO que tanto os shows artísticos como os blocos de rua,
as troças ou qualquer outra manifestação atraem grande número de
pessoas que tendem a se aglomerar em um mesmo local, prática esta
extremamente perigosa em período de pandemia e que deve ser
evitada;

CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus responsável pelo surto de 2019”; (b) Portaria
Interministerial 5, de 17 de março de 2020, dos Ministérios da Saúde
(MS) e da Justiça e Segurança Pública, que considerou de observância
compulsória as medidas de enfrentamento da emergência de saúde
pública previstas na Lei 13.979/2020, acenando com responsabilidade
penal para os que as descumpram; (c) Portaria 454, de 20 de março de
2020, do MS, que declarou, “em todo o território nacional, o estado de
transmissão comunitária do coronavírus”;4 (d) Portaria 1.565, de 18 de
junho de 2020, em que o MS concedeu às autoridades estaduais e
municipais competência para decidir acerca da manutenção ou
revogação de medidas destinadas a garantir a prevenção, mitigação e
controle da pandemia (nos termos do art. 3º, § 7º, da Lei 13.979/2020);

CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18 de
junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras
nos espaços que indica durante o período da pandemia causada pelo
Covid-19”;6 (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020, que “declara
situação anormal, caracterizada como ‘Estado de Calamidade Pública’,
no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus”;
(c) Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, o qual “sistematiza as
regras relativas às medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal no 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020”;

CONSIDERANDO o ineditismo do cancelamento das festividades do
Carnaval 2021 no Estado de Pernambuco, a contumaz realização de
festas e eventos clandestinos, em detrimento às determinações das
autoridades sanitárias, evidenciando menosprezo à dor dos enfermos,
às vidas ceifadas, ao esforço coletivo para a contenção da pandemia,
enfim, à grave situação de saúde pública enfrentada pela humanidade;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;

CONSIDERANDO tratar-se de fato público e notório o recrudescimento
do número de casos e mortes de pessoas infectadas com a COVID-19,
inclusive com o aumento da ocupação de leitos na rede pública e
privada, pelo que se
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mostra necessário garantir que as medidas até agora adotadas sejam
efetivamente cumpridas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 03/2021, que
orienta os Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam acompanhadas e fiscalizadas o (des) cumprimento das
normas sanitárias que proíbem a realização de shows, festas, eventos
de carnaval e similares de qualquer tipo em todo o Estado de
Pernambuco, independentemente do número de participantes;

CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um mês a um ano e multa;

RESOLVE:

RECOMENDAR

1) Ao Exmo. Sr. Prefeito e a Secretária de Saúde do Município de
Calçado/PE, o seguinte:

a) Abstenham-se de incentivar, patrocinar, autorizar, promover, inclusive
praticando condutas omissivas, a realização de qualquer manifestação
carnavalesca no município de Calçado/PE, independentemente do
número de participantes, que venha a ter conotação de show, festa,
evento e/ou qualquer outra atitude similar, em descumprimento aos
protocolos setoriais, normas e regras sanitárias aplicáveis;

b) Utilizem-se do poder de polícia que lhes é atribuído, para coibir no
município de Calçado/PE a realização/ocorrência de qualquer
manifestação carnavalesca, independentemente do número de
participantes, que venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou
qualquer outra atitude similar, lavrando os respectivos autos de infração
em caso de descumprimento e promovendo os encaminhamentos às
autoridades competentes.

2) Às agremiações existentes neste município, para que se abstenham
de promover/real izar qualquer manifestação carnavalesca,
independentemente do número de participantes, que venha a ter
conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra atitude similar, em
descumprimento aos protocolos setoriais, normas e regras sanitárias
aplicáveis;

3) Àqueles que insistirem em realizar qualquer manifestação
carnavalesca, independentemente do número de participantes, que
venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra
atitude similar, quebrando o  distanciamento social obrigatório, que
responderão pelo crime de medida sanitária preventiva destinada a
impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa (art. 268 do
Código Penal), sem prejuízo das providências cíveis e administrativas
cabíveis;

4) Às polícias civil e militar, para que adotem as providências legais aos
que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a proibição de
qualquer manifestação carnavalesca, independentemente do número de
participantes, que venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou
qualquer outra atitude similar, apurando o crime de medida sanitária
preventiva destinada a impedir a introdução ou propagação de doença
contagiosa (art. 268 do Código Penal), sem prejuízo de outros delitos
eventualmente aplicáveis à espécie.

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a)Ao Exmo. Sr. Prefeito e Secretária de Saúde de Calçado/PE, para
conhecimento e cumprimento;
b)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
c)Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e

Criminal do MPPE, para conhecimento e registro;
d)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;
e)Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência
do conteúdo da presente recomendação;
f)À Delegacia de Polícia de Calçado/PE e a 11ª CIPM, para
conhecimento e adoção das providências no âmbito de suas atribuições.

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, FIXA-SE o prazo de
05 (cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA
aos destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados,
sejam eles governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda a sociedade,
devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça através do e-mail
pjcalcado@mppe.mp.br, as providências adotadas e a documentação
hábil a provar o seu fiel cumprimento.

Calçado/PE, 05 de fevereiro de 2021.

Kamila Renata Bezerra Guerra
Promotora de Justiça

KAMILA RENATA BEZERRA GUERRA
Promotor de Justiça de Calçado

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 1ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE PESQUEIRA Procedimento nº 02256.000.096/2020 —
Procedimento administrativo de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO CONJUNTA Nº 01/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
dos Promotores de Justiça que subscrevem a presente Recomendação,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85; CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da
Constituição Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição
permanente, essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis; CONSIDERANDO que, em 30.01.2020, a
Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou que o surto da doença
causada pelo Novo Coronavírus (COVID-19) constitui Emergência de
Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII); CONSIDERANDO
que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através da Portaria GM/MS
nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011, declarou
“emergência em saúde pública de importância nacional”, em decorrência
da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a situação
atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção, controle e
contenção de r iscos,  danos e agravos à saúde públ ica;
CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus (Sars-CoV-
2), ou seja, momento em que uma doença se espalha por diversos
continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem como a
situação de calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com
a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos
normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020,
que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
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internacional decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020; CONSIDERANDO as
medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela Secretaria de Estado da
Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância em Saúde de
Pernambuco,  para  conter  a  d isseminação da pandemia;
CONSIDERANDO o Decreto nº 50.052, de 07 de janeiro de 2021, do
Governador do Estado de Pernambuco, o qual sistematiza as regras
relativas às medidas temporárias para enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do novo
coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, no qual proíbe “a realização de shows, festas,
eventos de carnaval e similares de qualquer tipo, com ou sem
comercialização de ingressos, em ambientes fechados ou abertos,
públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis, bares,
restaurantes, faixa de areia e barracas de praia, independentemente do
número de participantes”; CONSIDERANDO que mesmo diante da
proibição da realização de qualquer manifestação carnavalesca,
independentemente do número de participantes, que venha a ter
conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra atitude similar,
devem ser coibidas as ações daqueles que insist i rem no
descumprimento das regras sanitár ias; CONSIDERANDO a
aproximação do período momino, no qual as pessoas se confraternizam
efusivamente, não só promovendo shows artísticos como também
organizando-se através de blocos de rua, troças e outras manifestações
tradicionais e espontâneas típicas do período, práticas estas que se
enquadram nas vedações do citado Decreto nº 50.052/21, visto que
independem do número de participantes; CONSIDERANDO que tanto
os shows artísticos como os blocos de rua, as troças ou qualquer outra
manifestação atraem grande número de pessoas que tendem a se
aglomerar em um mesmo local, prática esta extremamente perigosa em
período de pandemia e que deve ser evitada; CONSIDERANDO a
vigência de normas federais aplicáveis ao período de pandemia, entre
as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, a qual
“dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente do coronavírus
responsável pelo surto de 2019”; (b) Portaria Interministerial 5, de 17 de
março de 2020, dos Ministérios da Saúde (MS) e da Justiça e
Segurança Pública, que considerou de observância compulsória as
medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública previstas na
Lei 13.979/2020, acenando com responsabilidade penal para os que as
descumpram; (c) Portaria 454, de 20 de março de 2020, do MS, que
declarou, “em todo o território nacional, o estado de transmissão
comunitária do coronavírus”; (d) Portaria 1.565, de 18 de junho de 2020,
em que o MS concedeu às autoridades estaduais e municipais
competência para decidir acerca da manutenção ou revogação de
medidas destinadas a garantir a prevenção, mitigação e controle da
pandemia (nos termos do art. 3º, § 7º, da Lei 13.979/2020);
CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18 de
junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras
nos espaços que indica durante o período da pandemia causada pelo
Covid-19”; (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020, que “declara
situação anormal, caracterizada como ‘Estado de Calamidade Pública’,
no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus”;
(c) Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, o qual “sistematiza as
regras relativas às medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal no 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020”; CONSIDERANDO o ineditismo do cancelamento das
festividades do Carnaval 2021 no Estado de Pernambuco, a contumaz
realização de festas e eventos clandestinos, em detrimento às
determinações das autoridades sanitárias, evidenciando menosprezo à
dor dos enfermos, às vidas ceifadas, ao esforço coletivo para a
contenção da pandemia, enfim, à grave situação de saúde pública
enfrentada pela humanidade; CONSIDERANDO o devastador impacto

humanitário provocado pela pandemia do Sars-CoV-2, notadamente por
não se contar, até o presente momento, com qualquer alternativa
terapêutica cientificamente comprovada e disponível para prevenir ou
tratar a doença causada pelo novo coronavírus; CONSIDERANDO que
compete aos Promotores de Justiça com atribuição na defesa da saúde
o ajuizamento de ações cíveis e a expedição de recomendações aos
infratores, inclusive órgãos públicos e autoridades com atribuição
sanitária ou não, bem como aos Promotores de Justiça com atribuição
criminal a apuração dos crimes correlatos; CONSIDERANDO tratar-se
de fato público e notório o recrudescimento do número de casos e
mortes de pessoas infectadas com a COVID-19, inclusive com o
aumento da ocupação de leitos na rede pública e privada, pelo que se
mostra necessário garantir que as medidas até agora adotadas sejam
efetivamente cumpridas; CONSIDERANDO o teor da Recomendação
PGJ nº 03/2021, que orienta os Promotores de Justiça do Estado de
Pernambuco com atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de
providências para que sejam acompanhadas e fiscalizadas o (des)
cumprimento das normas sanitárias que proíbem a realização de shows,
festas, eventos de carnaval e similares de qualquer tipo em todo o
Estado de Pernambuco, independentemente do número de
participantes; CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define
como infração de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do
poder público, destinada a impedir introdução ou propagação de doença
contagiosa”, com pena de detenção de um mês a um ano e multa;
RESOLVE: RECOMENDAR 1) Ao Exmo. Sr. Prefeito e ao Secretário de
Saúde do Município de Pesqueira/PE, o seguinte: a) Abstenham-se de
incentivar, patrocinar, autorizar, promover, inclusive praticando condutas
omissivas, a realização de qualquer manifestação carnavalesca no
município de Pesqueira/PE, independentemente do número de
participantes, que venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou
qualquer outra atitude similar, em descumprimento aos protocolos
setoriais, normas e regras sanitárias aplicáveis; b) Utilizem-se do poder
de polícia que lhes é atribuído, para coibir no município de Pesqueira/PE
a realização/ocorrência de qualquer manifestação carnavalesca,
independentemente do número de participantes, que venha a ter
conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra atitude similar,
lavrando os respectivos autos de infração em caso de descumprimento
e promovendo os encaminhamentos às autoridades competentes. 2) Às
agremiações existentes neste município, para que se abstenham de
p romover / rea l i za r  qua lque r  man i fes tação  ca rnava lesca ,
independentemente do número de participantes, que venha a ter
conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra atitude similar, em
descumprimento aos protocolos setoriais, normas e regras sanitárias
aplicáveis; 3) Àqueles que insistirem em realizar qualquer manifestação
carnavalesca, independentemente do número de participantes, que
venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra
atitude similar, quebrando o distanciamento social obrigatório, que
responderão pelo crime de medida sanitária preventiva destinada a
impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa (art. 268 do
Código Penal) ou tipificação penal mais grave a depender da conduta
em apuração, sem prejuízo das providências cíveis e administrativas
cabíveis; 4) Às Polícias Civil e Militar, para que adotem as providências
legais aos que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a
proibição de qualquer manifestação carnavalesca, independentemente
do número de participantes, que venha a ter conotação de show, festa,
evento e/ou qualquer outra atitude similar, apurando o crime de medida
sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou propagação de
doença contagiosa (art. 268 do Código Penal), sem prejuízo de outros
delitos eventualmente aplicáveis à espécie. REMETA-SE cópia desta
Recomendação: a) Ao Exmo. Sr. Prefeito e ao Secretário de Saúde de
Pesqueira/PE, para conhecimento e cumprimento; b) Ao Conselho
Superior do Ministério Público, para conhecimento; c) Aos Centros de
Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e Criminal do MPPE, para
conhecimento e registro; d) À Secretaria-Geral do Ministério Público
para a devida publicação no Diário Eletrônico do MPPE;
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e) Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência
do conteúdo da presente recomendação; f) À Delegacia de Polícia de
Pesqueira/PE e ao Comando do 8º CIPM, para conhecimento e adoção
das providências no âmbito de suas atribuições. Levando em
consideração o teor da Recomendação CGMP nº 005/2020, bem como
a urgência das ações destinadas ao enfrentamento da pandemia do
novo coronavírus, FIXA-SE o prazo de 05 (cinco) dias, a contar do
recebimento, prazo este no qual SOLICITA aos destinatários que se
manifestem sobre o acatamento da presente recomendação, com
especial destaque ao sentimento de colaboração que se faz necessário
entre o Ministério Público e os órgãos solicitados, sejam eles
governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda a sociedade,
devendo encaminhar a Promotoria de Justiça através do e-mail
1pjpesqueira@mppe.mp.br ,  as providências adotadas e a
documentação hábi l  a provar o seu f ie l  cumpr imento.
Pesqueira – PE, 4 de fevereiro de 2021.
MARCUS BRENER GUALBERTO DE ARAGÃO
1º PROMOTOR DE JUSTIÇA EM EXERCÍCIO CUMULATIVO
OSCAR RICARDO DE ANDRADE NÓBREGA
PROMOTOR DE JUSTIÇA CRIMINAL 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA EM
EXERCÍCIO CUMULATIVO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUREMA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01677.000.040/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da
Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso das atribuições que
lhe conferem o art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei n° 8.625, de 12
de fevereiro de 1993, e art. 6º, inciso XX, da Lei Complementar nº 75, de
20 de maio de 1993, combinado com o art. 80 da Lei nº 8.625/93,
CONSIDERANDO as funções constitucionais do Ministério Público,
dentre elas a de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e
serviços de relevância pública, bem como às normas constitucionais,
promovendo as medidas necessárias à sua consecução e garantia,
conforme dicção do art. 129, II e III, da Magna Carta;
CONSIDERANDO as denúncias encaminhadas a esta Promotoria de
Justiça, sobre a possível existência de servidora fantasma, investigada
no presente procedimento;
CONSIDERANDO que a prática em comento gera indícios de
improbidade administrativa, por parte da servidora em questão, bem
como dos gestores municipais, o que deve ser devidamente apurado, na
forma da Lei nº 8.429/92;
INSTAURA o presente INQUÉRITO CIVIL, com fulcro no art. 4º, da
Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, e
art. 14, da Resolução nº 003 /2019, do Conselho Superior do Ministério
Público do Estado de Pernambuco, para  apuração da suposta prática
de improbidade administrativa e com o objetivo de subsidiar a adoção
das medidas legais pertinentes.
Resolve, por isso, promover a coleta de informações, documentos,
depoimentos, certidões, perícias e demais diligências necessárias para
a propositura da AÇÃO CIVIL PÚBLICA, ou, conforme se apurar, o
ARQUIVAMENTO DO PROCEDIMENTO, nos termos da lei ,
determinando desde já:
1. Registre-se a presente em livro próprio e no sistema;
2. Autue-se, efetuando a juntada aos autos dos documentos pertinentes
ao caso, e demais que se fizerem necessários à instrução do presente;
3. Oficie-se ao interessado, informando sobre a instauração do presente;
4. Publique-se e comunique-se ao Conselho Superior.

Jurema/PE, 03.02.2021

KAMILA RENATA BEZERRA GUERRA

PORTARIA Nº 01677.000.040/2020
Recife, 3 de fevereiro de 2021

Promotora de Justiça

KAMILA RENATA BEZERRA GUERRA
Promotor de Justiça de Jurema

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TORITAMA
Procedimento nº01721.000.043/2020— Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01721.000.043/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de
Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da Constituição da
República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual; no
artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no artigo 25, inciso
IV, da Lei Federa lnº8.625/1993; no artigo 14 da Resolução CSMP
nº03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura
o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Trata-se de questionamento de suposta irregularidade em
processo licitatório, com objeto de contratação de assessoria jurídica,
realizado pela Câmara Municipal de Toritama.
RELATÓRIO E INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL NOTÍCIA DE
FATO N° 01721.000.043.2020

Trata-se de representação anônima, encaminhada pela Egrégia
Ouvidoria do Ministério Público, dando conta de suposta irregularidade
e m  p r o c e d i m e n t o
licitatórionº01/2017,modalidadeconvitenº01/2017,menor preço, com
objeto de prestação de serviço privativo de advocacia relativo ao
patrocínio de causas administrativas e judiciais,pela Câmara
MunicipaldeToritama.

Com efeito, narra o representante que “apesar de haver expressa
determinação legal quanto o orçamento detalhado, como requisito de
validade dos atos subsequentes, traduzindo-se em pesquisa de
preços/mercado, no mencionado processo licitatório realizado pela
Câmara Municipal de Toritama-PE, sequer há a pesquisa de preços,
apenas mencionando o item 5.3 do edital e o CUSTOGLOBAL
mencionado no projeto básico,que o valor máximo admitido é de R$
60.000,00 (sessenta mil reais)”. Juntou-se ao s autos cópia integral do
procedimentolicitatórioemanálise.

Esta Promotoria de Justiça encaminhou ofício para Câmara Municipal de
Toritama solicitando manifestação quanto aos termos da representação,
conforme ofício de n°01721.000.043/2020-0001, comprazo de 30 dias, o
qual não foi respondido, sendo reiterado, conforme ofício n°
01721.000.043/2020-0002, com prazo de 15 dias que da mesma forma
não foi respondido.
É a síntese do necessário.

É o caso do necessário aprofundamento na apuração dos fatos narrados
na representação, portanto, conversão desta notícia de fato em Inquérito
Civil.
Inicialmente, relevante pontuar-se que os elementos apontados na
representação possuem contundência e necessitam de um maior
aprofundamento quanto a suposta irregularidade na contratação dos
serviços advocatícios.
Desta feita, faço constar na portaria de Instauração deste Inquérito Civil
que, preliminarmente foi instaurada uma Notícia de Fato registrada sob
n°01721.000.043/2020, onde esta Promotoria de Justiça remeteu ofícios
a Câmara Municipal solicitando manifestação quanto aos termos da
representação, entretanto, nunca obteve resposta dos ofícios n°
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01721.000.043/2020-0001 e n° 01721.000.043/2020-0002.
Porfim, como medida adequada, entende este Parquet a necessidade
da instauração de Inquérito Civil para apuração mais aprofundada dos
fatos, possibilitando assim u m posicionamento inquestionável quanto a
problemática  a pontada no bojo dos autos.
Por todo o exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por
seu representante em exercício pleno na Promotoria de Justiça da
Comarca de Toritama, no uso das atribuições outorgadas pelos artigos
129, inciso III, da Constituição Federal e art. 8º,§1º, da Lei
nº7.347,de24.07.1985, bem como a Lei nº 10.741/03, art. 74, RESOLVE:
1)INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, conforme prescreve o art.
14, da Resolução CSMP n. 003/2019, com fundamento no parágrafo 1
do art. 8 da Lei Federal n. 7.347/85;
2)Encaminhe-se cópia desta Portaria, por meio magnético, ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do Patrimônio Público,
Centro de Apoio Operacional às Promotorias Criminais, ao Conselho
Superior do Ministério Público e à Corregedoria;
3)Oficie-se a Câmara de Vereadores de Toritama, solicitando as
seguintes informações: i) Cópia do Procedimento Administrativo para
contratação dos serviços de advocacia; ii) Manifestação quanto aos
elementos apontados no bojo da representação.
Publique-se e Cumpra-se.

Cumpra-se.

Toritama, 01 de fevereiro de 2021.

Vinicius Costa E Silva,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIAS DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (TRANSPORTES)
Procedimento nº 02011.000.179/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02011.000.179/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: reclamação sobre descumprimento do itinerário da Linha
2422- Monsenhor Fabrício/TI Getúlio Vargas aos sábados, domingos e
feriados, deixando sem atendimento as comunidades da Vila União,
Barbalho e Airton Senna.

INVESTIGADO: CONSÓRCIO DE TRANSPORTES DA REGIÃO
METROPOLITANA DO RECIFE LTDA (GRANDE RECIFE -
CONSÓRCIO DE TRANSPORTE METROPOLITANO)

REPRESENTANTE: ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA VILA UNIÃO

Tratando-se de Inquérito Civil migrado do Sistema Arquimedes para o
Sistema SIM, dispensa-se remessa à Secretaria Geral para publicação
no Diário Oficial e a comunicação ao CSMP, impondo-se apenas
remeter cópia da portaria de instauração, por meio eletrônico, ao CAOP
Cidadania e à Corregedoria Geral do Ministério Público. Providenciada
neste ato a instauração do Inquérito Civil no Sistema SIM, será lançado
em separado despacho de impulso para a continuidade da investigação,
devendo-se observar o cumprimento de diligências já ordenadas ou
aguardar a resposta das que estiverem em curso.

PORTARIAS Nº  02011.000.179/2020
Recife, 7 de fevereiro de 2021

Na sequência, volvam os autos conclusos.

Cumpra-se.

Recife, 07 de fevereiro de 2021.

André Felipe Barbosa de Menezes,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 4ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PAULISTA Procedimento nº
01975.000.158/2020 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01975.000.158/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 4ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da
Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85,
art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12 /1994,
com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998:

CONSIDERANDO os fatos apurados no Procedimento Preparatório
instaurado para apurar denúncia de desmatamento e demarcação
irregular de lotes em área de Mata Atlântica, na estrada do Catolé;

CONSIDERANDO que não houve resposta aos expedientes
encaminhados à municipalidade, com o fito de averiguar os fatos, e a
mudança da gestão municipal, face às eleições;

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos
em apuração e adoção de eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais
para a solução do problema apontado;

CONSIDERANDO as disposições da Resolução RES-CSMP n°. 03/2019
acerca da tramitação do procedimento preparatório e instauração do
inquérito civil;

RESOLVE:

CONVERTER  o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes providências:
1 – NOMEIE-SE a Servidora em exercício nesta 4a PJDC como
secretária escrevente;
2 – REMETA-SE cópia desta portaria ao Coordenador do CAOPMA,
para os fins de direito, bem como ao Exmo. Sr. Secretário-Geral do
Ministério Público para publicação no Diário Oficial do Estado;
3 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do
MPPE;
4 – Aguarde-se o decurso do prazo dos expedientes pendentes. 5 -
Após o prazo, voltem-me conclusos.

Cumpra-se.

Paulista, 07 de fevereiro de 2021.

Mirela Maria Iglésias Laupman,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 4ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PAULISTA Procedimento nº
01975.000.158/2020 — Notícia de Fato
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 4ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da
Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85,
art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12 /1994,
com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998.

CONSIDERANDO o teor da notícia de fato nº 2020/51181, na qual se
relata a ocorrência de desmatamento ambiental e demarcação irregular
de lotes de terreno em área de mata atlântica, na Estrada do Catolé, nas
proximidades do matadouro, nesta urbe.

CONSIDERANDO o teor do art. 17 e art. 32, parágrafo único, da
Resolução RESCSMP nº 03/2019, do Conselho Superior do Ministério
Público, que regulamentam a instauração e tramitação do procedimento
preparatório;

CONSIDERANDO que a Resolução PGJ nº 001/2020 (DOE
14/01/2020), instituiu o Sistema de Informações do Ministério Público -
SIM como plataforma eletrônica para prática de atos dos procedimentos
extrajudiciais eletrônicos no âmbito do Ministério Público do Estado de
Pernambuco.

CONSIDERANDO que o art. 3º, §1º,  da referida resolução foi
modificado pela Resolução PGJ n° 04/2020 (DOE 02/03/2020) para
permitir no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes a realização do
movimento “arquivamento por migração para o SIM”, prevendo que,
sendo necessária a apuração ou o acompanhamento de Notícias de
Fato já registradas no sistema Arquimedes, procedimento próprio deverá
ser instaurado e cadastrado no SIM,  ao passo que o §2º dispõe que,
vencido o prazo de que trata o art. 3º, caput, da RES-CSMP nº
003/2019, eventual procedimento próprio também deverá ser instaurado
e cadastrado no SIM.

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos
em apuração e adoção de eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais
para a solução do problema apontado;

R E S O L V E   I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
PREPARATÓRIO, nos termos do art. 17, parágrafo único da Resolução
nº 003/2019 (DOE 28/02/2019) e §§1º e 4º do art. 3º da Resolução PGJ
n° 04/2020 (DOE 02/03/2020) e Recomendação CGMP nº 11/2020
adotando-se as seguintes providências:

1 - Inclua-se em planilha própria para posterior batimento com saldo do
Sistema Arquimedes e comunicação conjunta da migração à CGMP-PE,
por meio eletrônico;

2 – Aguarde-se o decurso do prazo dos expedientes pendentes e, após,
com ou sem reposta, voltem-me conclusos.

Paulista, 05 de agosto de 2020.

Mirela Maria Iglésias Laupman,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIAS DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.030/2021 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

 Inquérito Civil 01891.000.030/2021

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO,  por seu
representante legal infrafirmado, no uso de suas atribuições,  com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I,

da Lei Complementar nº 75/93, 26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na
Resolução RES-CSMP nº 03/2019, de 27.02.2019, publicada no DOE
de 28.02.2019;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação da CGMP nº 11/2020,
publicada no DOE em 22/06/2020, a qual recomenda aos promotores de
Justiça iniciarem a migração das notícias de fato, procedimentos
administrativos e dos inquéritos civis físicos para o SIM;

CONSIDERANDO a migração para o SIM, por meio de digitalização, do
PA nº 56 /2018 (Doc. nº 10105492), instaurado em 18/09/2018, com
esteio no art. 14 e seguintes da Resolução RES-CSMP nº 03/2019, para
apurar notícia de ausência de profissionais para receber as crianças no
início das atividades escolares da Creche Municipal Roda de Fogo, além
da permanência dos estudantes apenas sob os cuidados de ADIs ou
estagiários;

CONSIDERANDO que em sua mais recente comunicação, a Secretaria
Municipal de Educação esclareceu que adotou medidas administrativas
para regularizar o acompanhamento das crianças na creche investigada,
o que demanda a realização de inspeção in loco, diligência que se
justifica também bem fato de que houve mudança na gestão municipal,
o que pode ter impactado a estrutura administrativa da unidade
investigada;

CONSIDERANDO que a inspeção pedagógica na escola investigada
não pode ser concretizada neste momento por falta de lotação de
técnico nesta Promotoria de Justiça, bem como pela manutenção da
suspensão das aulas presenciais na rede municipal de ensino por força
das medidas restritivas adotadas para contenção do contágio do COVID
19;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece, em seu artigo
206, que: “O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
[...] VII- garantia de padrão de qualidade.”,  assim  como estabelece no
art. 211, § 2º, que “Os  Municípios atuarão prioritariamente no ensino
fundamental e na educação infantil”;

CONSIDERANDO o disposto no art. 14 da RES-CSMP nº 003/2019, de
28/02 /2019: "O inquérito civil, de natureza unilateral e facultativa, será
instaurado para apurar fato que possa autorizar a tutela dos interesses
ou direitos a cargo do Ministério Público nos termos da legislação
aplicável, servindo como preparação para o exercício das atribuições
inerentes às suas funções institucionais";

RESOLVE, com fulcro no artigo 14 e segs. da Resolução RES-CSMP no
03/2019, do Conselho Superior do Ministério Público, INSTAURAR o
presente INQUÉRITO CIVIL, com a responsabilização do(s) agente(s)
envolvido(s), se for o caso, determinando, desde logo, o que se segue:

1) Registre-se e autue-se a presente portaria no sistema extrajudicial
eletrônico de procedimentos do MPPE - SIM, com a juntada dos
documentos anexos, delimitando como objeto da investigação a
apuração da noticia de ausência de profissionais para receber as
crianças no início das atividades escolares da Creche Municipal Roda
de Fogo, além da permanência dos estudantes apenas sob os cuidados
de ADIs ou estagiários;

2) Remeta-se cópia desta portaria à Secretaria-geral do Ministério
Público, para publicação no Diário Oficial, e ao CAOP Educação, tudo
por meio eletrônico, bem como comunique-se ao Conselho Superior do
Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público, nos
termos do disposto no artigo 16, §2º, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019;

3) Comunique-se à Secretaria-geral do Ministério Público para
providências que esta investigação e diversas outras em tramitação nos
órgãos especializados em defesa da educação
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da Capital estão paralisadas em decorrência da falta de Analista
Ministerial em Pedagogia para realizar inspeções nas unidades de
ensino que constituem objeto de fiscalização, e que dita lacuna está
impactando negativamente a adoção de providências por esta
Promotoria de Justiça por depender do apoio técnico fornecido por
aquele servidor especializado;

4) Mantenham-se os autos sobrestados por 60 (sessenta) dias; e 5)
Após o decurso do prazo assinalado no item anterior, à conclusão.

Cumpra-se.

Recife, 27 de janeiro de 2021.

Eleonora Marise Silva Rodrigues,
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIAS DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.855/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01891.000.855/2020

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO,  por seu
representante legal infrafirmado, no uso de suas atribuições,  com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 03/2019,
de 27.02.2019, publicada no DOE de 28.02.2019;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação da CGMP nº 11/2020,
publicada no DOE em 22/06/2020, a qual recomenda aos promotores de
Justiça iniciarem a migração das notícias de fato, procedimentos
administrat ivos e dos inquér i tos c iv is f ís icos para o SIM;
CONSIDERANDO a migração para o SIM, por meio de digitalização, do
PA nº 50 /2019 (Doc. nº 11377108), instaurado através da portaria nº
51/2019-28PJDCCAP, elaborada em 23/07/2018, com esteio no art. 14
e seguintes da Resolução RES-CSMP nº 03/2019, para fiscalizar
irregularidades de ordem sanitária, pedagógica, administrativa e na
estrutura física no âmbito da Creche Municipal Monte das Oliveiras;

CONSIDERANDO o disposto no art. 14 da RES-CSMP no 003/2019, de
28/02 /2019: "O inquérito civil, de natureza unilateral e facultativa, será
instaurado para apurar fato que possa autorizar a tutela dos interesses
ou direitos a cargo do Ministério Público nos termos da legislação
aplicável, servindo como preparação para o exercício das atribuições
inerentes às suas funções institucionais";

 RESOLVE, com fulcro no artigo 14 e segs. da Resolução RES-CSMP
no 03/2019, do Conselho Superior do Ministério Público, INSTAURAR o
presente INQUÉRITO CIVIL , com a responsabilização do(s) agente(s)
envolvido(s), se for o caso, determinando, desde logo, o que se segue:

1) Registre-se e autue-se a presente portaria no sistema extrajudicial
eletrônico de procedimentos do MPPE - SIM, com a juntada dos
documentos anexos, delimitando como objeto da investigação a
apuração de irregularidades de ordem sanitária, pedagógica,
administrativa e na estrutura física no âmbito da Creche Municipal Monte
das Oliveiras;

2) Remeta-se cópia desta portaria à Secretaria-geral do Ministério
Público, para publicação no Diário Oficial, e ao CAOP Educação, tudo
por meio eletrônico, bem como comunique-se ao Conselho Superior do
Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público, nos
termos do disposto no artigo 16, §2º, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019;

3) Oficie-se ao Secretário Municipal de Educação,

encaminhando-lhe nova cópia do Requerimento nº 6094/2018, a fim de
que, no prazo de 30 (trinta) dias, preste esclarecimentos sobre todas as
irregularidades descritas na notícia de fato, inclusive a falta de sala de
recursos multifuncionais na creche investigada, com indicação das
medidas adotadas para garantia do acesso ao atendimento educacional
especializado pelos estudantes da educação especial ali matriculados;

4) Após o decurso do prazo assinalado no item anterior, com ou sem
resposta, à conclusão.

Cumpra-se.

Recife, 27 de janeiro de 2021.

Eleonora Marise Silva Rodrigues,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 2ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE IGARASSU Procedimento nº 02049.000.593/2020 —
Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02049.000.593/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, § 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no artigo 25,
inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da Resolução
CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais e legais,
instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Possível irregularidade na criação de bois e depósito de gás
doméstico funcionando na mesma localidade no município Araçoiaba.
CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que ao Ministério Público cumpre a função de defesa
dos Interesses Difusos e Coletivos, da Ordem Jurídica, do Regime
Democrático e dos Interesses Sociais Individuais Indisponíveis;

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público a
promoção do Inquérito Civil e da Ação Civil Pública para a proteção do
meio ambiente e do patrimônio histórico-cultural, bem assim de outros
interesses difusos e coletivos;

CONSIDERANDO que todas as pessoas têm direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à
sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o
dever de defendê-lo para a presente e as futuras gerações (CF, art.
225);

CONSIDERANDO a busca pela otimização da atuação ministerial, pelo
aperfeiçoamento da cidadania e por resultados socialmente relevantes;

CONSIDERANDO que um Ministério Público resolutivo possui
importante papel de indutor da formulação e execução de políticas
públicas, que, pela natureza mais abrangente e genérica, miram os
problemas na raiz, com potencialidade para estancar danos presentes e
prevenir a ocorrência daqueles futuros;

PORTARIA Nº 02049.000.593/2020
Recife, 4 de fevereiro de 2021
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 CONSIDERANDO a possível irregularidade na criação de bois e
depósito de gás doméstico funcionando na mesma localidade no
município Araçoiaba.  Resolve, assim, promover as diligências
indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde logo, a adoção
das seguintes providências: cópia da portaria que determinar a
instauração de inquérito civil será encaminhada, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional – CAOP - Meio Ambiente, bem como à
Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.

DETERMINO, ainda, o cumprimento do despacho datado de
28/01/2021.

Cumpra-se.

Igarassu, 04 de fevereiro de 2021.

Manuela de Oliveira Gonçalves,
Promotora de Justiça.

MANOEL DIAS DA PURIFICAÇÃO NETO
2º Promotor de Justiça de Ouricuri

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 3ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE IGARASSU Procedimento nº 02050.000.071/2021 —
Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02050.000.071/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 3ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
IGARASSU, com atuação na defesa do patrimônio público (interesse
difuso), no uso das funções que lhe são conferidas pelo art. 129, da
Constituição Federal de 1988; art. 26, da Lei Federal nº 8.625/93; art.6º
da Lei Complementar Estadual nº 12/94 e da Resolução RES-CSMP nº
003/2019;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que ao Ministério Público cumpre a função de defesa
dos Interesses Difusos e Coletivos, da Ordem Jurídica, do Regime
Democrático e dos Interesses Sociais Individuais Indisponíveis;

CONSIDERANDO a busca pela otimização da atuação ministerial, pelo
aperfeiçoamento da cidadania e por resultados socialmente relevantes;

CONSIDERANDO que um Ministério Público resolutivo possui
importante papel de indutor da formulação e execução de políticas
públicas, que, pela natureza mais abrangente e genérica, miram os
problemas na raiz, com potencialidade para estancar danos presentes e
prevenir a ocorrência daqueles futuros;

CONSIDERANDO a MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.026, DE 6 DE
JANEIRO DE 2021;

R E S O L V E :  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, a fim de acompanhar o plano de vacinação no
município de Araçoiaba, visando à adoção das medidas judiciais e
extrajudiciais cabíveis, conforme seja o caso, determinando, desde logo:

PORTARIA Nº 02050.000.071/2021
Recife, 3 de fevereiro de 2021

1) Encaminhe-se cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao Centro de
Apoio Operacional – CAOP - Patrimônio Público, bem como à Secretaria
Geral, para publicação no Diário Oficial;

2) Proceda-se a verificação de denúncia nesta Promotoria de Justiça
referente a vacinação contra a Covid-19 no município de Araçoiaba e,
em caso de existência, juntese ao presente procedimento.

Cumpra-se.

Igarassu, 26 de janeiro de 2021.

Mariana Lamenha Gomes de Barros,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 3ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE IGARASSU Procedimento nº 02050.000.094/2021 —
Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas 02050.000.094/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 3ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Igarassu, no uso das funções que lhe são conferidas pelo art. 129 da
Constituição Federal de 1988; art. 26, da Lei Federal nº 8.625/93; art. 6º
da Lei Complementar Estadual nº 12/94 e da Resolução RES-CSMP nº
003/2019;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que ao Ministério Público cumpre a função de defesa
dos Interesses Difusos e Coletivos, da Ordem Jurídica, do Regime
Democrático e dos Interesses Sociais Individuais Indisponíveis;

CONSIDERANDO a busca pela otimização da atuação ministerial, pelo
aperfeiçoamento da cidadania e por resultados socialmente relevantes;

CONSIDERANDO que um Ministério Público resolutivo possui
importante papel de indutor da formulação e execução de políticas
públicas, que, pela natureza mais abrangente e genérica, miram os
problemas na raiz, com potencialidade para estancar danos presentes e
prevenir a ocorrência daqueles futuros;

CONSIDERANDO a  necessidade de acompanhamento da qualidade da
água fornecida no município de Araçoiaba;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, a fim de
acompanhar a qualidade da água fornecida no município de Araçoiaba,
visando à adoção das medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis,
conforme seja o caso, determinando, desde logo:

1) Encaminhe-se cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao Centro de
Apoio Operacional – CAOP - Consumidor, bem como à Secretaria Geral,
para publicação no Diário Oficial;

2) Oficie-se a Agência Pernambucana de Vigilância Sanitária - APEVISA
para que informe sobre a qualidade da água fornecida no município.

3) Oficie-se a I Gerência Regional de Saúde da Secretaria de Saúde do
Estado de Pernambuco para que informe se o Sistema de informação de
vigilância da água para consumo humano
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está sendo adequadamente alimentado pelos Órgãos municipais
competentes.  Cumpra-se.

Igarassu, 03 de fevereiro de 2021.

Mariana Lamenha Gomes de Barros,
Promotora de Justiça.

MARIANA LAMENHA GOMES DE BARROS
3º Promotor de Justiça de Igarassu

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.001.455/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02053.001.455/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através do
19 º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com
atuação na Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso de
suas atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei
Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO a denúncia constante na notícia de fato nº
02053.001.455 /2020, a qual relata a Negativa de autorização de
procedimento odontológico na rede de serviços do Sassepe - Sistema
de Assistência à Saúde dos Servidores do Estado de Pernambuco.
CONSIDERANDO que "a liberdade contratual será exercida nos limites
da função social do contrato", na forma do art. 421 do Código Civil.
CONSIDERANDO que "os contratantes são obrigados a guardar, assim
na conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios de
probidade e boa-fé", conforme estabelece o art. 422 do Código Civil.

CONSIDERANDO que o art. 427 do Código Civil disciplina: "a proposta
de contrato obriga o proponente, se o contrário não resultar dos termos
dela, da natureza do negócio, ou das circunstâncias do caso".
RESOLVE instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL em face do
SASSEPE Sistema de Assistência à Saúde dos Servidores do Estado
de Pernambuco, adotando o Cartório desta Promotoria de Justiça as
seguintes providências:
1- Notifique-se o representante legal do Sassepe - Sistema de
Assistência à Saúde dos Servidores do Estado de Pernambuco, para
que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, apresente manifestação acerca da
denúncia (cópia em anexo);
2– Requisite-se ao Procon/PE e Procon/Recife que, no prazo de 10
(dez) dias úteis, informe acerca da existência de outras denúncias com o
mesmo objeto em face do Sassepe (cópia da denúncia em anexo).

Cumpra-se.

Recife, 28  de setembro de  2020

Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº  02053.001.455/2020 — Notícia de Fato
Recife, 28 de setembro de 2020

PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE
DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (PATRIMÔNIO PÚBLICO)
Procedimento no 02061.002.592/2020 - Notícia de Fato MINISTÉRIO

PORTARIA Nº 02061.002.592/2020
Recife, 4 de fevereiro de 2021

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02061.002.592/2020

Assunto: Isonomia/Equivalência Salarial - 10221

Objeto: Investigar notícia de irregularidade praticada pela Secretaria de
Saúde do Estado de Pernambuco em face do pagamento de
remuneração divergente para o cargo de Enfermeiro Regulador da
Central de Leitos localizada na cidade do Recife e para o cargo de
Enfermeiro Regulador da IV GERES localizada na cidade de Caruaru,
não obstante tratar-se da mesma função, com identidade de atribuições,
carga horária
e requisitos profissionais.
Noticiante: Anônimo
Noticiada: Secretaria de Saúde do Estado de Pernambuco

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça que a presente subscreve, no exercício da 43a
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, lastreado nos artigos 127,
caput, 129, incisos III e VI, da Constituição da República, artigos 1o,
inciso IV, e 80, § 1°, da Lei 7.347, de 24 de julho de 1985, artigo 25,
inciso IV, letra "b", da Lei no 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e artigo
4o, inciso IV, da Lei Complementar Estadual no 12, de 28 de dezembro
de 1994, alterada pela Lei  Complementar 21, de 28 de dezembro de
1998 e em outros dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio
público;
CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis e tendo entre suas atribuições institucionais
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do
patrimônio público e social;
CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;
CONSIDERANDO o princípio da supremacia do interesse público e a
vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os Agentes
Públicos à devida responsabilização em caso de desvio;
CONSIDERANDO notícia de fato anônima, apresentada perante a
Ouvidoria do Ministério Público de Pernambuco, relatando que a
Secretaria de Saúde do Estado de Pernambuco publicou no ano de
2020 dois editais de seleção simplificada contemplando, dentre outros, o
cargo de enfermeiro regulador plantonista, para lotação na Central de
Leitos em Recife e nas unidades da Secretaria Estadual de Saúde  da IV
GERES em Caruaru, contudo, apesar de tratar-se da mesma função,
mesma carga horária, mesmas atribuições e mesmos requisitos
profissionais, o salário diverge, pois no edital de que trata a Portaria
SAD/SES no 035, de 23 de março de 2020 para a Central de Leitos de
Recife é de R$ 1.770,00, enquanto o edital relativo à Portaria SAD /SES
no 066, de 29 de maio de 2020, na IV GERES é de R$ 2.423,00;
CONSIDERANDO o teor do Despacho 24, de 12 de janeiro de 2021, da
Gerência de Políticas e Regulação do Trabalho, da Secretaria Estadual
de Saúde, que reconhece a divergência entre os salários estabelecidos
na Seleção Pública Simplificada regida pela Portaria Conjunta SAD/SES
N° 035 de 23.03.2020, publicada no DOE de 24.03.2020, autorizada
pela Câmara de Política de Pessoal - CPP através da RESOLUÇÃO No
013, de 23 de março de 2020 e homologada pelo Ato do Governador No
797 de 23.03.2020 e na Seleção Pública Simplificada regida pela
Portaria Conjunta SAD/SES No 066 de 29.05.2020, publicada no DOE
de 30.05.2020, autorizada pela Câmara de Política de Pessoal -CPP
através da Resolução N° 022 de 19.05.2020 e homologada pelo Ato do
Governador No 1340 de 26.05.2020, informando que a Secretaria
Estadual de Saúde
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solicitou reajuste salarial à Secretaria de Administração através do
Ofício GAB N° 24 /2020 - GAP/DGGT e encontra-se aguardando
autorização;
CONSIDERANDO a necessidade de se realizar diligências para a plena
apuração dos fatos acima referidos;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, para investigar
os fatos relatados na notícia de fato, no âmbito de suas atribuições, com
a finalidade de apurar as responsabilidades para adoção das medidas
legais cabíveis, determinando as
seguintes providências:
I - remeta-se cópia da presente Portaria ao Centro de Apoio Operacional
às Promotorias de Defesa do Patrimônio Público e Terceiro Setor, ao
Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do
Ministério Público, para fins de conhecimento, bem como à Secretaria-
Geral do Ministério Público, para fins de
publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público;
II - oficie-se a Secretaria de Administração do Estado de Pernambuco
solicitando informar, no prazo de dez dias úteis, as providências
adotadas em face do Ofício GAB N° 24/2020 - GAP/DGGT, da
Secretaria de Saúde do Estado de Pernambuco, Processo SEI N°
2300000135000334/2020-88.

Recife, 04 de fevereiro de 2021

ÁUREA ROSANE VIEIRA 43a Promotora de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital
Promoção e Defesa do Patrimônio Público

ÁUREA ROSANE VIEIRA
43º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

3a. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº
01/2021

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA,
R E F E R E N T E  A O S  A U T O S  D A  N O T Í C I A  D E  F A T O  N º
01876.000.381/2020 FIRMADO PELAS PARTES INFRA ASSINADAS,
PERANTE O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, NA FORMA ABAIXO.

O MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através de
sua representante legal, Promotora GILKA MARIA ALMEIDA
V A S C O N C E L O S  D E  M I R A N D A ,  d o r a v a n t e  d e n o m i n a d a
COMPROMITENTE; e o Sr. ARLINDO HENRIQUE TABOSA PEREIRA,
RG nº 7353654 SDS/PE, inscrito no CPF nº 074.004.944-57, residente
na Rua Luzia Florêncio Porto, 300, ap.801, Bairro Maurício de Nassau,
nesta urbe, doravante denominado COMPROMISSADO. RESOLVEM
em comum acordo celebrar, com força de título executivo extrajudicial, o
presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE
CONDUTA AMBIENTAL, doravante denominado TERMO, com
fundamento no art. 5º, § 6º, da Lei Federal nº 7.347, de 25/07/85, que
será regido pelas seguintes cláusulas e condições:

DAS CONSIDERAÇÕES

CONSIDERANDO Notícia de Fato acerca de retirada de 2 (duas)
árvores de grande porte, uma da espécie Trapiá (Crateva tapia) e outra
da espécie Cajá (Spondias mombin), ambas localizadas em área
particular no condomínio Quintas da Colina I, quadra E, lote 06,
localizado na PE-95, Alameda Gercino Tabosa, bairro Universitário, com
a finalidade residência.
CONSIDERANDO Parecer Técnico do CAOP Meio Ambiente nº
27/2020, que trata da legalidade da supressão de duas árvores

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº CONDUTA Nº 01/2021
Recife, 4 de fevereiro de 2021

nativas em terreno de propriedade privada, ter considerado que não há
óbice pra a retirada das árvores em questão, visto que o ato
administrativo seguiu os trâmites necessários.
CONSIDERANDO que o referido Parecer Técnico sugeriu, por cautela, a
assinatura de um Termo de Ajustamento de Conduta – TAC com o
requerente da solicitação para erradicação de árvore, a fim de garantir
que seja realizada a compensação ambiental exigida
CONSIDERANDO o Laudo Técnico URB 035/2020 favorável à
supressão do indivíduos arbóreos e a necessidade do corte em virtude
da possibilidade de crescimento provocando o enraizamento por toda a
extensão do terreno, podendo vir a causar danos futuros à edificação ou
aos outros condôminos.
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 225, caput,
atribui a todos os cidadãos o direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade
de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações;
CONSIDERANDO que o § 3º do artigo 225 da Constituição Federal
determina que as condutas e atividades consideradas lesivas ao meio
ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, às
sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de
reparar os danos causados;
CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;
CONSIDERANDO que a Lei 7347/85, em seu artigo 1º, estabelece a
utilização da Ação Civil Pública para a tutela do Meio Ambiente (inciso I),
com o seu artigo 4º legitimando o Ministério Público para a propositura
da referida ação;

DAS CLÁUSULAS

CAPÍTULO I – DO OBJETO
Cláusula 1ª – DO OBJETO – O presente TERMO tem por objeto a
compensação ambiental por meio do plantio, manutenção e
monitoramento de 02 (duas) mudas, de árvores nativas, a serem
plantadas na área do endereço em que ocorrerá a supressão das
árvores mencionadas anteriormente, bem como o plantio de 18 (dezoito)
mudas de espécies nativas nas áreas verdes do condomínio Quintas da
Colina I.

CAPÍTULO II – DOS COMPROMISSOS

Cláusula 2a. – DAS OBRIGAÇÕES – O compromissado, obriga-se a
adotar as seguintes providências:
I – Realizar o plantio de 2 (duas) mudas de árvores nativas no terreno
em que haverá a retirada das espécies Crateva tapia (Trapiá) e
Spondias mombin (Cajá), em prazo não superior à conclusão da obra.
II – Realizar O plantio de 18 (dezoito) mudas de espécies nativas no
Condomínio Quintas da Colina I ou em área a ser definida em comum
acordo com o compromissário, o órgão ambiental (URB) e a
administração do condomínio.

Cláusula 3ª – INADIMPLEMENTOS
I – A inobservância de qualquer inciso da Cláusula 2ª deste TERMO por
parte do primeiro compromissado implicará na imediata aplicação de
multa diária no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), que poderá ser
aplicada cumulativamente, a qual se operará de pleno direito, sendo
desnecessário qualquer protesto judicial ou extrajudicial, sem prejuízo
da obrigatoriedade de reparar o dano eventualmente causado e da
responsabilização na esfera penal;
Parágrafo único. Os valores das multas previstas nesta cláusula serão
reversíveis ao Fundo Municipal do Meio Ambiente, na forma do art. 13,
da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, e serão corrigidos
monetariamente pelo INPC, ou por outro índice que vier a substituí-lo;
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Cláusula 4ª – DA FISCALIZAÇÃO – Caberá à URB, em conformidade
com a lei e no uso das suas atribuições, adotar as medidas cabíveis
para o cumprimento da legislação ambiental e em respeito a este
TERMO, sem prejuízo de outras ações promovidas por outros órgãos de
fiscalização e controle.

Cláusula 5ª – DA PUBLICAÇÃO – O Ministério Público, através da 3ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru, obriga-se a
promover a publicação do presente TERMO em espaço próprio no
Diário Oficial do Estado de Pernambuco dentro do prazo de 30 (trinta)
dias, contados a partir da data da assinatura do TERMO.

Cláusula 6ª – DO FORO – Fica eleito o foro da Comarca de Caruaru
(PE) para dirimir questões envolvendo o presente TERMO, com
expressa de renúncia de qualquer outro, por mais especial que seja.

Cláusula 7ª – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS – O presente TERMO tem
força de título executivo extrajudicial. E por estarem assim as partes,
justas e acordadas, assinam o presente Termo Aditivo de Compromisso
de Ajustamento de Conduta, obrigando-se a fazê-lo firme e valioso por si
e seus eventuais sucessores.

Caruaru (PE), 21 de janeiro de 2021

__________________________________________
Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda
Promotora de Justiça

________________________________________

Arlindo Henrique Tabosa Pereira
RG nº 7353654 SDS/PE
Compromissado

_______________________________________

Evandro Luís Cunha Santiago
RG  nº 2039790 SSP/PE
Testemunha

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 02/2021

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA,
REFERENTE AOS AUTOS DO PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº
01876.000.103/2020 FIRMADO PELAS PARTES INFRA ASSINADAS,
PERANTE O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, NA FORMA ABAIXO.

O MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através de
sua representante legal, Promotora GILKA MARIA ALMEIDA
V A S C O N C E L O S  D E  M I R A N D A ,  d o r a v a n t e  d e n o m i n a d a
COMPROMITENTE;  a  pessoa jur íd ica de d i re i to  pr ivado
CONSTRUTORA ANCAR LTDA INSCRITA NO CNPJ Nº
00.758.756/001-02 com a sede localizada na Rua Nobre de Lacerda nº
209, Casa, Madalena, Recife/PE, com filial localizada na Estrada de
Taquara, S/N, Sítio Taquara, Zona Rural, Caruaru/PE, neste ato
representada, em conformidade  com contrato social, pelo Sr. PAULO
BALTAR BUARQUE DE GUSMÃO, RG nº 1592668 SSP/PE, CPF nº
191.403.554-20, residente e domiciliado na Rua Aquidabã, 42, Boa
Viagem, Recife-PE, doravante denominado COMPROMISSADO.

DAS CONSIDERAÇÕES

CONSIDERANDO informações de poluição ambiental (emissão de
partículas poluentes), provocada pela empresa ANCAR, localizada na
estrada de Taquara de Baixo, Br 232, KM 141 (por trás da Churrascaria
de Naldinho);
CONSIDERANDO o Parecer Técnico encaminhado pela URB referente
ao relatório de emissões de Poluentes Atmosféricos

atestou que a emissão de monóxido de Carbono encontra-se em
367mg/Nm³, com indicação de medidas para solucionar os problemas
apresentados, bem como parecer técnico do engenheiro contratado pela
empresa, conforme documentos anexos ao procedimento.
CONSIDERANDO a necessidade de obediência a resolução CONAMA
nº 436, anexo II, seguindo o limite máximo de emissão de poluentes;
CONSIDERANDO que a empresa já opera com combustão de GLP,
minimizando a emissão de gases, óxido de enxofre, monóxido de
carbono e hidrocarboneto;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 225, caput,
atribui a todos os cidadãos o direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade
de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações;
CONSIDERANDO que o § 3º do artigo 225 da Constituição Federal
determina que as condutas e atividades consideradas lesivas ao meio
ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, às
sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de
reparar os danos causados;
CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;
CONSIDERANDO ser atribuição do Ministério Público a defesa do meio
ambiente e outros interesses difusos, nos termos do art. 129, inciso III,
da Constituição Federal, como ser garantia constitucional que todos têm
direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado (art. 225, caput,
da CF);
CONSIDERANDO que a Lei 7347/85, em seu artigo 1º, estabelece a
utilização da Ação Civil Pública para a tutela do Meio Ambiente (inciso I),
com o seu artigo 4º legitimando o Ministério Público para a propositura
da referida ação;

RESOLVEM
Em comum acordo celebrar, com força de título executivo extrajudicial, o
presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA AMBIENTAL,
doravante denominado TERMO, com fundamento no art. 5º, § 6º, da Lei
Federal nº 7.347, de 25/07/85, que será regido pelas seguintes
cláusulas e condições:

DAS CLÁUSULAS

CAPÍTULO I – DO OBJETO
Cláusula 1ª – DO OBJETO – O presente TERMO tem por objeto a
adoção das medidas necessárias para cessar as degradações
ambientais cometidas pela CONSTRUTORA ANCAR LTDA, visando
atender  à  leg is lação ambienta l  e  às  normas técn icas e
regu lamentadoras para es te  t ipo  de empreendimento.

CAPÍTULO II – DOS COMPROMISSOS

Cláusula 2a. – O compromissado se compromete a adotar as seguintes
medidas para solucionar o problema com a emissão de partículas, bem
como outros componentes no prazo de 30 (trinta) dias:
I.Dotar os silos de estocagem de agregado de proteção lateral evitando
dispensar emissões fugitivas durante o carregamento;
II.Providenciar uma proteção para a correia transportadora de
agregados frios;
III.Manter pressão negativa no secador rotativo, enquanto a usina estiver
em operação, evitando emissões de partículas na estrada e saída do
mesmo;
IV.Manter as vias de circulação úmidas diminuindo as emissões
provenientes do tráfego de veículos;
V.Efetuar manutenção do Filtro Manga;
VI.Efetuar manutenção preventiva e/ou corretiva no forno;
VII.Apresentar medidas, imediatas, para diminuição e mitigação da
poluição atmosférica (emissão de gases e material
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particulado).

Cláusula 3ª – INADIMPLEMENTOS
I – A inobservância de qualquer inciso da Cláusula 2ª deste TERMO por
parte do primeiro compromissado implicará na imediata aplicação de
multa diária no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais), que poderá ser
aplicada cumulativamente, a qual se operará de pleno direito, sendo
desnecessário qualquer protesto judicial ou extrajudicial, sem prejuízo
da obrigatoriedade de reparar o dano eventualmente causado e da
responsabilização na esfera penal;
Parágrafo Primeiro: Os valores das multas previstas nesta cláusula
serão reversíveis ao Fundo Municipal do Meio Ambiente, na forma do
art. 13, da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, e serão corrigidos
monetariamente pelo INPC, ou por outro índice que vier a substituí-lo;

Parágrafo Segundo: Outras penalidades poderão ser aplicadas por
órgãos de fiscalização e controle em cumprimento à Lei Federal nº
9.605/1998, que trata dos crimes ambientais, e à Lei Estadual
14.249/2010 e suas alterações, que dispõe sobre licenciamento
ambiental e infrações administrativas.

Cláusula 4ª – DA FISCALIZAÇÃO – Caberá à CPRH, em conformidade
com a lei e no uso das suas atribuições, adotar as medidas cabíveis
para o cumprimento da legislação ambiental e em respeito a este
TERMO, sem prejuízo de outras ações promovidas por outros órgãos de
fiscalização e controle, como a Vigilância Sanitária municipal e a
Companhia Independente de Policiamento do Meio Ambiente - CIPOMA.

Cláusula 5ª – DA PUBLICAÇÃO – O Ministério Público, através da 3ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru, obriga-se a
promover a publicação do presente TERMO em espaço próprio no
Diário Oficial do Estado de Pernambuco dentro do prazo de 30 (trinta)
dias, contados a partir da data da assinatura do TERMO.

Cláusula 6ª – DO FORO – Fica eleito o foro da Comarca de Caruaru
(PE) para dirimir questões envolvendo o presente TERMO, com
expressa de renúncia de qualquer outro, por mais especial que seja.

Cláusula 7ª – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS – O presente TERMO tem
força de título executivo extrajudicial. E por estarem assim as partes,
justas e acordadas, assinam o presente Termo Aditivo de Compromisso
de Ajustamento de Conduta, obrigando-se a fazê-lo firme e valioso por si
e seus eventuais sucessores.

Caruaru (PE),  04 de fevereiro de 2021

_____________________________________
Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda
Promotora de Justiça

__________________________________________
Paulo Baltar Buarque De Gusmão
Representante/Engenheiro da ANCAR

______________________________________
João Paulo da Fonte Buarque de Gusmão
Engenheiro Mecânico da ANCAR – CREA 39677PE
 RG 6359867 SSP/PE
CPF 065.259.574-00

______________________________________________
Bruno de Santana Alves
Engenheiro Mecânico da ANCAR – CREA 58460PE
RG 6382866 SSP/PE
CPF 061.867.154-42

GILKA MARIA ALMEIDA VASCONCELOS DE MIRANDA
3º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE SERRITA Procedimento nº 01609.000.006/2020 — Notícia
de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 004/2021

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01609.000.006/2020

OBJETO: Assegurar o direito do consumidor no tocante ao
abastecimento de água pela Compesa.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, com fundamento na Resolução
CSMP nº 003/2019, de 28 de fevereiro de 2019; CONSIDERANDO que
o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais indisponíveis (art. 127,
caput, da CF/88);

CONSIDERANDO que o teor da reclamação aduzida no bojo da Notícia
de Fato nº 01609.000.006/2020, relata o desabastecimento de água
pela COMPESA na cidade de Serrita há três meses estando os
moradores comprando água em caminhões pipas por valor de R$ 70,00
(setenta reais);

CONSIDERANDO que, adotando-se o prazo de conclusão da Notícia de
Fato previsto no artigo 3º da Resolução nº 003/2019 do Conselho
Nacional do Ministério Público, restou expirado o aludido prazo, além da
necessidade de adoção de novas diligências para a continuidade da
instrução procedimental e, em seguida, adotar as medidas extrajudiciais
ou judiciais cabíveis;

R E S O L V E  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, nos termos da Resolução nº 003/2019 do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, ficando nomeada a
servidora à disposição do MPPE Maria Irlene Carvalho Oliveira para
secretariar o feito, adotando-se as seguintes providências:

1. Autue-se o procedimento capeado pela presente, arquivando-se cópia
em pasta própria dos arquivos eletrônicos desta Promotoria de Justiça;

2. Notifique-se a(o) reclamante, para informar a atual situação do
abastecimento de água na cidade de Serrita, tendo em vista a resposta;

3. Envie-se cópia desta Portaria, por meio eletrônico, à Secretaria-Geral
do Ministério Público, para fins de publicação, bem como ao Conselho
Superior do Ministério Público e ao CAOP Defesa do Consumidor, para
conhecimento.

O procedimento administrativo deverá ser concluído no prazo de 01
(um) ano, podendo ser sucessivamente prorrogado pelo mesmo
período, desde que haja decisão fundamentada, à vista da
imprescindibilidade da realização de outros atos (art. 11 da Resolução).

Cumpra-se. Serrita/PE, 30 de janeiro de 2021.

Andrea Griz de Araujo Cavalcanti,
Promotora de Justiça.

PORTARIA Nº DE INSTAURAÇÃO Nº 004/2021
Recife, 30 de janeiro de 2021

ANDREA GRIZ DE ARAUJO CAVALCANTI
Promotor de Justiça de Serrita
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE PALMEIRINA Procedimento nº 01690.000.038/2021 —
Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO (IC nº 01690.000.038/2021)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Inquérito Civil com o fim de investigar o presente:

CONSIDERANDO a necessidade de apuração de possível ato de
improbidade administrativa consistente na inércia da municipalidade nos
processos em trâmite na Vara Única da Comarca de Palmeirina, em
tese, perpetrados pelo ex-prefeito José Renato Sarmento de Melo
(2013-2016).

CONSIDERANDO a migração do Inquérito Civil nº 006/2018 (Autos nº
2017 /2820388) do sistema Arquimedes, na qual já consta portaria de
instauração, consoante diretrizes estabelecidas pela Corregedoria-Geral
do Ministério Público.

DETERMINO:

a) Elabore-se despacho saneador do procedimento pela Assessoria
Ministerial.

b) Encaminhe-se cópia da presente portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público, à Corregedoria-Geral do Ministério Público e ao
CAOP Patrimônio Público, para conhecimento.

c) Encaminhe-se cópia da presente portaria para a Secretaria-Geral do
Ministério Público, para publicação.

Cumpra-se.

Palmeirina, 04 de fevereiro de 2021.

Carlos Henrique Tavares Almeida
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE PALMEIRINA Procedimento nº 01690.000.039/2021 —
Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO (IC nº 01690.000.039/2021)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Inquérito Civil com o fim de investigar o presente:

CONSIDERANDO a necessidade de apuração de possíveis
irregularidades atinentes à aquisição e distribuição de peixes no feriado
da Semana Santa, durante a gestão do ex-prefeito José Renato
Sarmento de Melo (2013-2016).

CONSIDERANDO a migração do Inquérito Civil nº 012/2018 (Autos nº
2015 /2060128) do sistema Arquimedes, na qual já consta portaria de
instauração, consoante diretrizes

PORTARIAS Nº (IC nº 01690.000.038/2021)
Recife, 4 de fevereiro de 2021

estabelecidas pela Corregedoria-Geral do Ministério Público.

 DETERMINO:

a) Cumpram-se as determinações contidas no despacho datado de
11/03/2020.

b) Encaminhe-se cópia da presente portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público, à Corregedoria-Geral do Ministério Público e ao
CAOP Patrimônio Público, para conhecimento. c) Encaminhe-se cópia
da presente portaria para a Secretaria-Geral do Ministério Público, para
publicação. Cumpra-se. Palmeirina, 04 de fevereiro de 2021. Carlos
Henrique Tavares Almeida Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE PALMEIRINA Procedimento nº 01690.000.040/2021 —
Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO (IC nº 01690.000.040/2021)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Inquérito Civil com o fim de investigar o presente:

CONSIDERANDO a necessidade de apuração de possíveis
irregularidades atinentes à ausência de repasses dos descontos do
fundo previdenciário da Câmara de Vereadores do Município de
Palmeirina, durante a presidência do vereador Antônio Carlos Vicente da
Silva

CONSIDERANDO a migração do Inquérito Civil nº 021/2018 (Autos nº
2017 /2674696) do sistema Arquimedes, na qual já consta portaria de
instauração, consoante diretrizes estabelecidas pela Corregedoria-Geral
do Ministério Público.

DETERMINO:

a) Elabore-se despacho saneador pela Assessoria Ministerial.

b) Encaminhe-se cópia da presente portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público, à Corregedoria-Geral do Ministério Público e ao
CAOP Patrimônio Público, para conhecimento.

c) Encaminhe-se cópia da presente portaria para a Secretaria-Geral do
Ministério Público, para publicação.

Cumpra-se.

Palmeirina, 04 de fevereiro de 2021.

Carlos Henrique Tavares Almeida
Promotor de Justiça

CARLOS HENRIQUE TAVARES ALMEIDA
Promotor de Justiça de Palmeirina

1ª. Promotoria de Justiça de Moreno
Atuação na 1ª. Vara Cível da Comarca de Moreno/PE.
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02266.000.046/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu

PORTARIA Nº Inquérito Civil 02266.000.046/2020
Recife, 1 de fevereiro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Christiane Roberta Gomes de Farias Santos

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Construções inacabadas de totens e portais na BR-232, no
Município de Moreno

INVESTIGADO: Prefeitura Municipal de Moreno e Turismo, Esporte e
Lazer do Estado de Pernambuco

CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Moreno realizou projeto
para construção de dois portais e três totens, na BR 232, nas entradas
do Município, mas as obras não foram concluídas, havendo sido
desperdiçados recursos públicos com as construções inacabadas;

CONSIDERANDO que foi instaurado Procedimento Preparatório para
apurar o fato, havendo a Secretaria de Turismo, Esporte e Lazer do
Estado de Pernambuco afirmado que está na dependência de novo
projeto do Poder Executivo de Moreno para realizar licitação e dar
continuidade aos trabalhos;

CONSIDERANDO que a “administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência” (art. 37, caput, da CF);

CONSIDERANDO que os princípios constitucionais da legalidade,
moralidade, impessoalidade e eficiência da Administração Pública,
positivados no artigo 37 da Constituição da República, devem ser
observados por todos os entes e Poderes Públicos, inclusive no âmbito
municipal, e que cabe ao Ministério Público agir preventiva e
repressivamente para coibir atos atentatórios ao interesse público;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 37, § 4º, da Constituição
Federal, “os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão
dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos
bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei,
sem prejuízo da ação penal cabível”;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa
da moralidade administrativa e do patrimônio público, bem como a
prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse
público;

R E S O L V E ,  c o n v e r t e r  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02266.000.046/2020 em Inquérito Civil, visando a melhor apurar, a fim
de se averiguar a existência de dano ao erário e/ou ato de improbidade
administrativa, com a adoção, ao final, se for o caso, de medidas de
ordem judicial ou extrajudicial, devendo a Secretaria desta Promotoria
de Justiça realizar as seguintes providências:

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria-Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Moreno, 01 de fevereiro de 2021.

Leonardo Brito Caribé

Promotor de Justiça.

LEONARDO BRITO CARIBÉ
2º Promotor de Justiça de Moreno

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 1ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE PESQUEIRA Procedimento nº 02256.000.141/2020 —
Notícia de Fato

PORTARIA INQUÉRITO CIVIL

Inquérito Civil 02256.000.141/2020

OBJETO: Apuração da Manifestação AUDIVIA n. 197778, através da
qual o denunciante informa que o prédio da antiga Fábrica Peixe, onde
funcionam algumas empresas, inclusive uma pertencente à Sra. Maria
José Castro Tenório, então Prefeita deste município, e também a feira
livre desta cidade, está sendo pintado com as cores do partido da
Prefeita

INVESTIGADO: MARIA JOSÉ CASTRO TENÓRIO

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, representado pela
Promotora de Justiça que esta subscreve, em exercício junto à 1ª
Promotoria de Justiça de Pesqueira, atuando na Curadoria de Defesa do
Patrimônio, e no uso das atribuições outorgadas pelos Arts. 127, caput,
e 129, inciso III, da Constituição Federal, Arts. 1º e 25, inciso IV, alínea
“a”, da Lei Federal n. 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério
Público - LONMP), e Arts. 1° e 4º, inciso IV, alínea “a”, da Lei
Complementar nº 12/94 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público) e
Arts. 1º e 2º, da RESOLUÇÃO CSMP n. 003 /2019 e Resolução CNMP
n. 174/2017;

CONSIDERANDO serem funções institucionais do Ministério Público a
defesa da ordem jurídica, do patrimônio público e social, dos interesses
sociais difusos e coletivos, bem como o zelo pelo efetivo respeito dos
Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados constitucionalmente, de acordo com os Arts. 127 e 129 da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Administração Pública tem a obrigação de
aplicar a Lei, não agindo contra   ou praeter  legem, estando seus atos
sujeitos a nulidade, quando eivados do vício de ilegalidade, bem como
os agentes públicos sujeitos à responsabilização devida;

CONSIDERANDO que os atos dos agentes públicos são passíveis de
controle externo, visando a preservação dos limites da legalidade e
moralidade administrativa, garantindo a harmonia do princípio triparte de
poderes independentes e mecanismos de freios e contrapesos;
CONSIDERANDO o teor da denúncia feita por cidadão, através da
Manifestação AUDIVIA  n. 197778, através da qual o denunciante
informa que o prédio da  antiga Fábrica Peixe, onde funcionam algumas
empresas, inclusive uma pertencente à Sra. Maria José  Castro Tenório,
Ex-Prefeita deste município, e também a feira livre desta cidade, estaria
pintada com as corres do partido da mesma;

CONSIDERANDO que o feito tramitava como Notícia de Fato, na qual
foi expedido ofício solicitando informações à então Prefeita, que
permaneceu silente, mesmo após reiterado o expediente, sendo as
informações solicitadas indispensáveis para a instrução dos autos;

CONSIDERANDO que tais fatos, se comprovados, podem se
caracterizar como irregularidades passíveis de serem enquadradas
como atos de improbidade administrativa, que sujeitam os gestores às
sanções da Lei n. 8.429/92, haja vista o possível descumprimento de
princípios que regem a Administração Pública, com destaque para os
princípios da

PORTARIA Nº Inquérito Civil 02256.000.141/2020
Recife, 13 de janeiro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Christiane Roberta Gomes de Farias Santos

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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legalidade, da impessoalidade e da moralidade, desrespeitando o
interesse público, que se sobrepõe ao particular;

CONSIDERANDO a necessidade de apuração aprofundada dos fatos,
para verificação da existência da irregularidade denunciada;

RESOLVE instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL para apurar os fatos
acima noticiados, promovendo a coleta de informações, depoimentos,
certidões, perícias e demais diligências para posterior ajuizamento de
Ação Civil Pública, celebração de ANPC, expedição de Recomendação
ou arquivamento das peças de informação, nos termos da Lei, e para
tanto: DESIGNA a servidora à disposição do MPPE, Sra. INDIANARA
DE MELO SANTOS, para funcionar como Secretária do Inquérito Civil,
mediante compromisso formalizado por termo nos autos. DETERMINA o
seguinte: a) Comunique-se ao Exmo. Sr. Presidente do Conselho
Superior do Ministério Público e à Exma. Sra. Coordenadora do
CAOP/PPTS a instauração deste Inquérito Civil, remetendo cópia desta
Portaria, para conhecimento, e, ainda, à Secretaria Geral do Ministério
Público, para a devida publicação no Diário Oficial do MPPE, a todos por
meio eletrônico; b) Oficie-se à Sra. MARIA JOSÉ CASTRO TENÓRIO,
Ex-Prefeita deste Município, encaminhando cópia da presente Portaria,
para conhecimento, bem como para que no prazo improrrogável de 20
(vinte) dias, apresente as informações, documentos e ilustrações
fotográficas que entender pertinentes para o esclarecimento do fato
noticiado.

Pesqueira, 14 de janeiro de 2021.

JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
 Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 1ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE PESQUEIRA Procedimento nº 02256.000.077/2021 —
Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO MIGRAÇÃO DO ARQUIMEDES - IC
002/2019 - AUTOS 2018/355152

Inquérito Civil 02256.000.077/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: IC n. 002/2019 Apuração de denúncia de possível permuta
extraoficial de servidores e acumulação indevida de cargos
públicos/vencimentos DILMA ELIAS BARBOSA Resolve, assim,
promover as diligências indispensáveis à completa instrução do feito,
determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1. Considerando que se trata de feito que migrou do Sistema
Arquimedes para esse SIM, desnecessária é a comunicação aos órgãos
superiores do MPPE;

2. Encaminhe-se cópia desta Portaria  à Secretaria Geral do Ministério
Público, para publicação no Diário Oficial;

3. Após tal providência, faça-se conclusão.

Cumpra-se.

Pesqueira, 29 de janeiro de 2021.

Jeanne Bezerra Silva Oliveira

Promotora de Justiça

JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
1º Promotor de Justiça de Pesqueira

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 1ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE PESQUEIRA Procedimento nº 02256.000.280/2020 —
Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02256.000.280/2020

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, representado pela
Promotora de Justiça que esta subscreve, em exercício junto à 1ª
Promotoria de Justiça de Pesqueira, atuando na Curadoria de Defesa do
Patrimônio, no uso das atribuições outorgadas pelos Arts. 127, caput, e
129, inciso III, da Constituição Federal, Arts. 1º e 25, inciso IV, alínea
“a”, da Lei Federal n. 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério
Público - LONMP), e Arts. 1° e 4º, inciso IV, alínea “a”, da Lei
Complementar nº 12/94 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público) e
Arts. 1º e 2º, da RESOLUÇÃO CSMP n. 003 /2019 e Resolução CNMP
n. 174/2017;

CONSIDERANDO serem funções institucionais do Ministério Público a
defesa da ordem jurídica, do patrimônio público e social, dos interesses
sociais difusos e coletivos, bem como o zelo pelo efetivo respeito dos
Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados constitucionalmente, de acordo com os Arts. 127 e 129 da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Administração Pública tem a obrigação de
aplicar a Lei, não agindo contra ou praeter legem, estando seus atos
sujeitos a nulidade, quando eivados do vício de ilegalidade, bem como
os agentes públicos sujeitos à responsabilização devida;

CONSIDERANDO que os atos dos agentes públicos são passíveis de
controle externo, visando a preservação dos limites da legalidade e
moralidade administrativa, garantindo a harmonia do princípio triparte de
poderes independentes e mecanismos de freios e contrapesos;

CONSIDERANDO o teor do Ofício n. 165/2020-GAB/DRF/REC/RFB,
oriundo da Receita Federal do Brasil, remetendo Representação para
fins de Apuração de Ato de Improbidade Administrativa, em face de
Maria José Castro Tenório, Ex-Prefeita do Município de Pesqueira,
noticiando a constatação, em Auditoria Fiscal determinada pelo Termo
de Distribuição de Procedimento Fiscal – TDPF nº 0410100.2020.00162,
de irregularidades ocorridas no período de janeiro de 2017 a dezembro
de 2017, conforme documentos acostados a este feito eletrônico;

CONSIDERANDO que a apuração realizada no âmbito da Receita
Federal do Brasil evidenciou fatos irregulares concernentes às
contribuições para a Seguridade Social e também em relação às
contribuições para o PASEP, que resultaram na expedição de Autos de
Infração contra a então ordenadora de despesas deste município;

CONSIDERANDO que tais fatos podem se caracterizar como
irregularidades passíveis de serem enquadradas como atos de
improbidade administrativa, que sujeitam os gestores às sanções da Lei
n. 8.429/92, haja vista o descumprimento de princípios que regem a
Administração Pública, com destaque para os princípios da legalidade,
da impessoalidade e da moralidade, desrespeitando o interesse público,
que se sobrepõe ao particular;
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Recife, 19 de janeiro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Christiane Roberta Gomes de Farias Santos

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho



45Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Terça-feira, 09 de fevereiro de 2021

CONSIDERANDO a necessidade de apuração aprofundada dos fatos;

RESOLVE instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL para apurar os fatos
acima noticiados, promovendo a coleta de informações, depoimentos,
certidões, perícias e demais diligências para posterior ajuizamento de
Ação Civil Pública, celebração de ANPC, expedição de Recomendação
ou arquivamento das peças de informação, nos termos da Lei, e para
tanto:

DETERMINA o seguinte:
a) Comunique-se ao Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do
Ministério Público e à Exma. Sra. Coordenadora do CAOP/PPTS a
instauração deste Inquérito Civil, remetendo cópia desta Portaria, para
conhecimento, e, ainda, à Secretaria Geral do Ministério Público, para a
devida publicação no Diário Oficial do MPPE;
b) Oficie-se ao Exmo. Sr. Prefeito Interino deste Município e ao Exmo.
Sr. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores, encaminhando
cópia da presente Portaria, para conhecimento;
c) Notifique-se a Sra. MARIA JOSÉ CASTRO TENÓRIO, através de e-
mail, remetendo-lhe cópia desta Portaria, com cópia da Representação
formulada pela Receite Federal do Brasil, para conhecimento, bem
como para que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente as informações e
documentos que entender pertinentes para o esclarecimento dos fatos,
devendo ser cientificada de que a falta de resposta, no prazo fixado,
importará em preclusão.

 Pesqueira, 19 de janeiro de 2021.

JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONDADO
Procedimento nº 01652.000.410/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01652.000.410/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua representante
legal infra firmada, no uso de suas atribuições, com fulcro nos artigos
127, caput, 129, inciso III, da CF/88, e nas Resoluções RES-CSMP nº
001/2012 e nº 003/2019;
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento da situação das
crianças JULYANA KARLA RODRIGUES OLIVEIRA, com nove anos de
idade e JOSÉ CARLOS ANDRADE OLIVEIRA JÚNIOR, com oito anos
de idade, que se encontram em situação  de risco e vulnerabilidade,
morando com o genitor, estando estas em total abandono, sem comida,
sujos, sem roupas adequadas e perambulando pelas ruas da Cidade;
CONSIDERANDO que a Resolução RES-CSMP Nº 003/2019, disciplina
no âmbito do MPPE a instauração e tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, adequando-se a Notícia de Fato ao
Procedimento Administrativo, conforme estabelece o Art. 8º, inciso IV,
que segue transcrito in verbis:

"Art. 8º. O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade- fim destinado a:
I– acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento
de conduta celebrado;

II–  acompanhar  e  fiscalizar,  de   forma   continuada,   políticas
públicas ou instituições;
III– apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis;

IV– formalizar outras atividades não sujeitas a inquérito civil ou

PORTARIA Nº nº 01652.000.410/2020 —
Recife, 8 de fevereiro de 2021

procedimento preparatório.
Parágrafo único. Nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV, o
procedimento administrativo não tem caráter de investigação cível ou
criminal de determinada  pessoa, em função de um ilícito específico".
R E S O L V E  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, com a finalidade de acompanhar a adoção de
medidas pela rede de atendimento às crianças, no sentido de colocá-las
em situação de segurança, retirando-as da situação de risco e
vulnerabilidade, em que se encontram, determinando ao Cartório as
seguintes providências:
1 - Registre-se a presente portaria no Sistema SIM, procedendo-se a
devida autuação;
2 - Oficie-se o Conselho Tutelar e o CREAS municipal para que realizem
a inspeção e o acompanhamento cabíveis, adotando as medidas
necessárias para proteção das crianças, em situação de risco, enviando
relatório para esta Promotoria, no prazo de vinte dias;
3 - Remeta-se, por meio eletrônico, cópia da presente portaria para a
fins de publicação no DOE.

Cumpra-se.

Condado/PE, data e horário informados pelo Sistema SIM.

Tayjane Cabral de Almeida
Promotora de Justiça

TAYJANE CABRAL DE ALMEIDA
Promotor de Justiça de Condado

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE CUMARU Procedimento nº 01655.000.015/2021 — Notícia
de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Inquérito Civil 01655.000.015/2021 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente: OBJETO: Inquérito Civil de nº 12/2018 - reprovação da
prestação de contas da Prefeitura de Cumaru do ano de 2008, cujo
prefeito era Roosevelt Gonçalves de Lima. INVESTIGADO: Roosevelt
Gonçalves de Lima (já falecido)   Resolve, assim, promover as
diligências indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde
logo, a adoção das seguintes providências: cópia da portaria que
determinar a instauração de inquérito civil será encaminhada, por meio
eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem
como à Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP. Sendo fato público notório que o ex-prefeito Roosevelt
Gonçalves de Lima é falecido e deixou herdeiros, certifique-se nos autos
deste Inquérito Civil o nome e qualificação completa dos descendentes
do investigado para que respondam pela quinhão de suas forças
hereditárias pelos danos ao erário causados pela gestão de seu pai no
ano de 2008, à frente da Prefeitura de Cumaru-PE. Após, volte-me com
vista. Cumpra-se. Cumaru, 08 de fevereiro de 2021. Fabiano Morais de
Holanda Beltrão, Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 4ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PAULISTA Procedimento nº
01975.000.158/2020 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Inquérito Civil 01975.000.158/2020 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 4ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127
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e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº
7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº
12 /1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998:
CONSIDERANDO os fatos apurados no Procedimento Preparatório
instaurado para apurar denúncia de desmatamento e demarcação
irregular de lotes em área de Mata Atlântica, na estrada do Catolé;
CONSIDERANDO que não houve resposta aos expedientes
encaminhados à municipalidade, com o fito de averiguar os fatos, e a
mudança da gestão municipal, face às eleições; CONSIDERANDO a
necessidade de dar prosseguimento às investigações e à coleta de
informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção de
eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução do
problema apontado; CONSIDERANDO as disposições da Resolução
RES-CSMP n°. 03/2019 acerca da tramitação do procedimento
preparatório e instauração do inquérito civil;  RESOLVE: CONVERTER
o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em INQUÉRITO CIVIL,
adotando-se as seguintes providências: 1 – NOMEIE-SE a Servidora em
exercício nesta 4a PJDC como secretária escrevente; 2 – REMETA-SE
cópia desta portaria ao Coordenador do CAOPMA, para os fins de
direito, bem como ao Exmo. Sr. Secretário-Geral do Ministério Público
para publicação no Diário Oficial do Estado; 3 – COMUNIQUE-SE ao
Conselho Superior e à Corregedoria Geral do MPPE; 4 – Aguarde-se o
decurso do prazo dos expedientes pendentes. 5 - Após o prazo, voltem-
me conclusos. Cumpra-se. Paulista, 07 de fevereiro de 2021. Mirela
Maria Iglésias Laupman, Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 4ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PAULISTA Procedimento nº
01975.000.158/2020 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
PREPARATÓRIO Procedimento Preparatório 01975.000.158/2020 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 4ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da
Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85,
art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12 /1994,
com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998.
CONSIDERANDO o teor da notícia de fato nº 2020/51181, na qual se
relata a ocorrência de desmatamento ambiental e demarcação irregular
de lotes de terreno em área de mata atlântica, na Estrada do Catolé, nas
proximidades do matadouro, nesta urbe. CONSIDERANDO o teor do art.
17 e art. 32, parágrafo único, da Resolução RESCSMP nº 03/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamentam a
ins tauração e  t rami tação do  proced imento  prepara tór io ;
CONSIDERANDO que a Resolução PGJ nº 001/2020 (DOE
14/01/2020), instituiu o Sistema de Informações do Ministério Público -
SIM como plataforma eletrônica para prática de atos dos procedimentos
extrajudiciais eletrônicos no âmbito do Ministério Público do Estado de
Pernambuco.  CONSIDERANDO que o art. 3º, §1º,  da referida
resolução foi modificado pela Resolução PGJ n° 04/2020 (DOE
02/03/2020) para permitir no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes a
realização do movimento “arquivamento por migração para o SIM”,
prevendo que, sendo necessária a apuração ou o acompanhamento de
Notícias de Fato já registradas no sistema Arquimedes, procedimento
próprio deverá ser instaurado e cadastrado no SIM,  ao passo que o §2º
dispõe que, vencido o prazo de que trata o art. 3º, caput, da RES-CSMP
nº 003/2019, eventual procedimento próprio também deverá ser
instaurado e cadastrado no SIM.  CONSIDERANDO a necessidade de
dar prosseguimento às investigações e à coleta de informações para o
esclarecimento dos fatos em apuração e adoção de eventuais medidas
extrajudiciais e/ou judiciais para a solução do problema apontado;
R E S O L V E   I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
PREPARATÓRIO, nos termos do art. 17, parágrafo único da Resolução
nº 003/2019 (DOE 28/02/2019) e §§1º e 4º do art. 3º da Resolução PGJ
n° 04/2020 (DOE 02/03/2020) e Recomendação CGMP nº 11/2020
adotando-se as seguintes providências: 1 - Inclua-se em planilha própria

para posterior batimento com saldo do Sistema Arquimedes e
comunicação conjunta da migração à CGMP-PE, por meio eletrônico; 2
– Aguarde-se o decurso do prazo dos expedientes pendentes e, após,
com ou sem reposta, voltem-me conclusos. Paulista, 05 de agosto de
2020. Mirela Maria Iglésias Laupman, Promotora de Justiça.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUC

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIAS DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.030/2021 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Inquérito Civil 01891.000.030/2021 O
MINISTÉRIO  PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO,  por seu
representante legal infrafirmado, no uso de suas atribuições,  com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 03/2019,
de 27.02.2019, publicada no DOE de 28.02.2019; CONSIDERANDO o
teor da Recomendação da CGMP nº 11/2020, publicada no DOE em
22/06/2020, a qual recomenda aos promotores de Justiça iniciarem a
migração das notícias de fato, procedimentos administrativos e dos
inquéritos civis físicos para o SIM; CONSIDERANDO a migração para o
SIM, por meio de digitalização, do PA nº 56 /2018 (Doc. nº 10105492),
instaurado em 18/09/2018, com esteio no art. 14 e seguintes da
Resolução RES-CSMP nº 03/2019, para apurar notícia de ausência de
profissionais para receber as crianças no início das atividades escolares
da Creche Municipal Roda de Fogo, além da permanência dos
estudantes apenas sob os cuidados de ADIs ou estagiários;
CONSIDERANDO que em sua mais recente comunicação, a Secretaria
Municipal de Educação esclareceu que adotou medidas administrativas
para regularizar o acompanhamento das crianças na creche investigada,
o que demanda a realização de inspeção in loco, diligência que se
justifica também bem fato de que houve mudança na gestão municipal,
o que pode ter impactado a estrutura administrativa da unidade
investigada;  CONSIDERANDO que a inspeção pedagógica na escola
investigada  não pode ser concretizada neste momento por falta de
lotação de técnico nesta Promotoria de Justiça, bem como pela
manutenção da suspensão das aulas presenciais na rede municipal de
ensino por força das medidas restritivas adotadas para contenção do
contágio do COVID 19;  CONSIDERANDO que a Constituição Federal
estabelece, em seu artigo 206, que: “O ensino será ministrado com base
nos seguintes princípios: [...] VII- garantia de padrão de qualidade.”,
assim  como estabelece no art. 211, § 2º, que “Os  Municípios atuarão
prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil”;
CONSIDERANDO o disposto no art. 14 da RES-CSMP nº 003/2019, de
28/02 /2019: "O inquérito civil, de natureza unilateral e facultativa, será
instaurado para apurar fato que possa autorizar a tutela dos interesses
ou direitos a cargo do Ministério Público nos termos da legislação
aplicável, servindo como preparação para o exercício das atribuições
inerentes às suas funções institucionais"; RESOLVE, com fulcro no
artigo 14 e segs. da Resolução RES-CSMP no 03/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público, INSTAURAR o presente INQUÉRITO
CIVIL, com a responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o
caso, determinando, desde logo, o que se segue: 1) Registre-se e
autue-se a presente portaria no sistema extrajudicial eletrônico de
procedimentos do MPPE - SIM, com a juntada dos documentos anexos,
delimitando como objeto da investigação a apuração da noticia de
ausência de profissionais para receber as crianças no início das
atividades escolares da Creche Municipal Roda de Fogo, além da
permanência dos estudantes apenas sob os cuidados de ADIs ou
estagiários; 2) Remeta-se cópia desta portaria à Secretaria-geral do
Ministério Público, para publicação no Diário Oficial, e ao CAOP
Educação, tudo por meio eletrônico, bem como comunique-se ao
Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do
Ministério Público, nos termos do disposto no artigo 16, §2º, da
Resolução RES-CSMP nº 003/2019; 3) Comunique-se à Secretaria-
geral do Ministério Público para providências que esta investigação e
diversas outras em tramitação nos órgãos especializados em
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defesa da educação da Capital estão paralisadas em decorrência da
falta de Analista Ministerial em Pedagogia para realizar inspeções nas
unidades de ensino que constituem objeto de fiscalização, e que dita
lacuna está impactando negativamente a adoção de providências por
esta Promotoria de Justiça por depender do apoio técnico fornecido por
aquele servidor especializado;  4) Mantenham-se os autos sobrestados
por 60 (sessenta) dias; e 5) Após o decurso do prazo assinalado no item
anterior, à conclusão. Cumpra-se. Recife, 27 de janeiro de 2021.
Eleonora Marise Silva Rodrigues, Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIAS DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.855/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Inquérito Civil 01891.000.855/2020 O
MINISTÉRIO  PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO,  por seu
representante legal infrafirmado, no uso de suas atribuições,  com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 03/2019,
de 27.02.2019, publicada no DOE de 28.02.2019; CONSIDERANDO o
teor da Recomendação da CGMP nº 11/2020, publicada no DOE em
22/06/2020, a qual recomenda aos promotores de Justiça iniciarem a
migração das notícias de fato, procedimentos administrativos e dos
inquéritos civis físicos para o SIM; CONSIDERANDO a migração para o
SIM, por meio de digitalização, do PA nº 50 /2019 (Doc. nº 11377108),
instaurado através da portaria nº 51/2019-28PJDCCAP, elaborada em
23/07/2018, com esteio no art. 14 e seguintes da Resolução RES-CSMP
nº 03/2019, para fiscalizar  irregularidades de ordem sanitária,
pedagógica, administrativa e na estrutura física no âmbito da Creche
Municipal Monte das Oliveiras;  CONSIDERANDO o disposto no art. 14
da RES-CSMP no 003/2019, de 28/02 /2019: "O inquérito civil, de
natureza unilateral e facultativa, será instaurado para apurar fato que
possa autorizar a tutela dos interesses ou direitos a cargo do Ministério
Público nos termos da legislação aplicável, servindo como preparação
para o exercício das atribuições inerentes às suas funções
institucionais"; RESOLVE, com fulcro no artigo 14 e segs. da Resolução
RES-CSMP no 03/2019, do Conselho Superior do Ministério Público,
INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL , com a responsabilização
do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, determinando, desde logo, o
que se segue: 1) Registre-se e autue-se a presente portaria no sistema
extrajudicial eletrônico de procedimentos do MPPE - SIM, com a juntada
dos documentos anexos, delimitando como objeto da investigação a
apuração de irregularidades de ordem sanitária, pedagógica,
administrativa e na estrutura física no âmbito da Creche Municipal Monte
das Oliveiras;  2) Remeta-se cópia desta portaria à Secretaria-geral do
Ministério Público, para publicação no Diário Oficial, e ao CAOP
Educação, tudo por meio eletrônico, bem como comunique-se ao
Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do
Ministério Público, nos termos do disposto no artigo 16, §2º, da
Resolução RES-CSMP nº 003/2019; 3) Oficie-se ao Secretário Municipal
de Educação, encaminhando-lhe nova cópia do Requerimento nº
6094/2018, a fim de que, no prazo de 30 (trinta) dias, preste
esclarecimentos sobre todas as irregularidades descritas na notícia de
fato, inclusive a falta de sala de recursos multifuncionais na creche
investigada, com indicação das medidas adotadas para garantia do
acesso ao atendimento educacional especializado pelos estudantes da
educação especial ali matriculados;  4) Após o decurso do prazo
assinalado no item anterior, com ou sem resposta, à conclusão.
Cumpra-se. Recife, 27 de janeiro de 2021.    Eleonora Marise Silva
Rodrigues, Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE PALMEIRINA Procedimento nº 01690.000.038/2021 —
Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO (IC nº 01690.000.038/2021) O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu

Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Inquérito Civil com o fim de investigar o presente: CONSIDERANDO a
necessidade de apuração de possível ato de improbidade administrativa
consistente na inércia da municipalidade nos processos em trâmite na
Vara Única da Comarca de Palmeirina, em tese, perpetrados pelo ex-
prefeito José Renato Sarmento de Melo (2013-2016). CONSIDERANDO
a migração do Inquérito Civil nº 006/2018 (Autos nº 2017 /2820388) do
sistema Arquimedes, na qual já consta portaria de instauração,
consoante diretrizes estabelecidas pela Corregedoria-Geral do Ministério
Público. DETERMINO: a) Elabore-se despacho saneador do
procedimento pela Assessoria Ministerial. b) Encaminhe-se cópia da
presente portaria ao Conselho Superior do Ministério Público, à
Corregedoria-Geral do Ministério Público e ao CAOP Patrimônio Público,
para conhecimento. c) Encaminhe-se cópia da presente portaria para a
Secretaria-Geral do Ministério Público, para publicação. Cumpra-se.
Palmeirina, 04 de fevereiro de 2021. Carlos Henrique Tavares Almeida
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE PALMEIRINA Procedimento nº 01690.000.039/2021 —
Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO (IC nº 01690.000.039/2021) O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Inquérito Civil com o fim de investigar o presente: CONSIDERANDO a
necessidade de apuração de possíveis irregularidades atinentes à
aquisição e distribuição de peixes no feriado da Semana Santa, durante
a gestão do ex-prefeito José Renato Sarmento de Melo (2013-2016).
CONSIDERANDO a migração do Inquérito Civil nº 012/2018 (Autos nº
2015 /2060128) do sistema Arquimedes, na qual já consta portaria de
instauração, consoante diretrizes estabelecidas pela Corregedoria-Geral
do Ministério Público. DETERMINO: a) Cumpram-se as determinações
contidas no despacho datado de 11/03/2020. b) Encaminhe-se cópia da
presente portaria ao Conselho Superior do Ministério Público, à
Corregedoria-Geral do Ministério Público e ao CAOP Patrimônio Público,
para conhecimento. c) Encaminhe-se cópia da presente portaria para a
Secretaria-Geral do Ministério Público, para publicação. Cumpra-se.
Palmeirina, 04 de fevereiro de 2021. Carlos Henrique Tavares Almeida
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE PALMEIRINA Procedimento nº 01690.000.040/2021 —
Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO (IC nº 01690.000.040/2021) O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Inquérito Civil com o fim de investigar o presente: CONSIDERANDO a
necessidade de apuração de possíveis irregularidades atinentes à
ausência de repasses dos descontos do fundo previdenciário da Câmara
de Vereadores do Município de Palmeirina, durante a presidência do
vereador Antônio Carlos Vicente da Silva CONSIDERANDO a migração
do Inquérito Civil nº 021/2018
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(Autos nº 2017 /2674696) do sistema Arquimedes, na qual já consta
portaria de instauração, consoante diretrizes estabelecidas pela
Corregedoria-Geral do Ministério Público. DETERMINO: a) Elabore-se
despacho saneador pela Assessoria Ministerial. b) Encaminhe-se cópia
da presente portaria ao Conselho Superior do Ministério Público, à
Corregedoria-Geral do Ministério Público e ao CAOP Patrimônio Público,
para conhecimento. c) Encaminhe-se cópia da presente portaria para a
Secretaria-Geral do Ministério Público, para publicação. Cumpra-se.
Palmeirina, 04 de fevereiro de 2021. Carlos Henrique Tavares Almeida
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE CUMARU Procedimento nº 01655.000.015/2021 — Notícia
de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Inquérito Civil 01655.000.015/2021 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente: OBJETO: Inquérito Civil de nº 12/2018 - reprovação da
prestação de contas da Prefeitura de Cumaru do ano de 2008, cujo
prefeito era Roosevelt Gonçalves de Lima. INVESTIGADO: Roosevelt
Gonçalves de Lima (já falecido)   Resolve, assim, promover as
diligências indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde
logo, a adoção das seguintes providências: cópia da portaria que
determinar a instauração de inquérito civil será encaminhada, por meio
eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem
como à Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP. Sendo fato público notório que o ex-prefeito Roosevelt
Gonçalves de Lima é falecido e deixou herdeiros, certifique-se nos autos
deste Inquérito Civil o nome e qualificação completa dos descendentes
do investigado para que respondam pela quinhão de suas forças
hereditárias pelos danos ao erário causados pela gestão de seu pai no
ano de 2008, à frente da Prefeitura de Cumaru-PE. Após, volte-me com
vista. Cumpra-se. Cumaru, 08 de fevereiro de 2021. Fabiano Morais de
Holanda Beltrão, Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE PALMEIRINA Procedimento nº 01690.000.043/2021 —
Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO (IC nº 01690.000.043/2021) O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Inquérito Civil com o fim de investigar o presente: CONSIDERANDO a
necessidade de apurar possível omissão de pagamento à CELPE, em
tese, perpetrado pelo ex-prefeito José Renato Sarmento de Melo (2013-
2016). CONSIDERANDO a migração do Inquérito Civil nº 015/2018
(Autos nº 2017 /2798853) do sistema Arquimedes, na qual já consta
portaria de instauração, consoante diretrizes estabelecidas pela
Corregedoria-Geral do Ministério Público. DETERMINO: a) Elabore-se
despacho saneador pela Assessoria Ministerial. b) Encaminhe-se cópia
da presente portaria ao Conselho Superior do Ministério Público, à
Corregedoria-Geral do Ministério Público e ao CAOP Patrimônio Público,
para conhecimento. c) Encaminhe-se cópia da presente portaria para a
Secretaria-Geral do Ministério Público, para publicação. Cumpra-se.
Palmeirina, 05 de fevereiro de 2021. Carlos Henrique Tavares Almeida
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE PALMEIRINA Procedimento nº 01690.000.044/2021 —
Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO (IC nº 01690.000.044/2021) O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Inquérito Civil com o fim de investigar o presente: CONSIDERANDO a
necessidade de apurar possível malversação de verbas públicas
consistente em suposto pagamento irregular realizado em favor de
Sóstenes Martins Leandro (pessoa física), em tese, perpetrado pelo ex-
prefeito José Renato Sarmento de Melo (2013-2016). CONSIDERANDO
a migração do Inquérito Civil nº 003/2016 (Autos nº 2015 /2135281) do
sistema Arquimedes, na qual já consta portaria de instauração,
consoante diretrizes estabelecidas pela Corregedoria-Geral do Ministério
Público. DETERMINO: a) Elabore-se despacho saneador pela
Assessoria Ministerial. b) Encaminhe-se cópia da presente portaria ao
Conselho Superior do Ministério Público, à Corregedoria-Geral do
Ministério Público e ao CAOP Patrimônio Público, para conhecimento. c)
Encaminhe-se cópia da presente portaria para a Secretaria-Geral do
Ministério Público, para publicação. Cumpra-se. Palmeirina, 05 de
fevereiro de 2021. Carlos Henrique Tavares Almeida Promotor de
Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE JUREMA Procedimento nº 01677.000.040/2020 —
Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Inquérito Civil 01677.000.040/2020 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da
Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso das atribuições que
lhe conferem o art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei n° 8.625, de 12
de fevereiro de 1993, e art. 6º, inciso XX, da Lei Complementar nº 75, de
20 de maio de 1993, combinado com o art. 80 da Lei nº 8.625/93,
CONSIDERANDO as funções constitucionais do Ministério Público,
dentre elas a de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e
serviços de relevância pública, bem como às normas constitucionais,
promovendo as medidas necessárias à sua consecução e garantia,
conforme dicção do art. 129, II e III, da Magna Carta; CONSIDERANDO
as denúncias encaminhadas a esta Promotoria de Justiça, sobre a
possível existência de servidora fantasma, investigada no presente
procedimento; CONSIDERANDO que a prática em comento gera
indícios de improbidade administrativa, por parte da servidora em
questão, bem como dos gestores municipais, o que deve ser
devidamente apurado, na forma da Lei nº 8.429/92; INSTAURA o
presente INQUÉRITO CIVIL, com fulcro no art. 4º, da Resolução nº
23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, e art. 14, da
Resolução nº 003 /2019, do Conselho Superior do Ministério Público do
Estado de Pernambuco, para apuração da suposta prática de
improbidade administrativa e com o objetivo de subsidiar a adoção das
medidas legais pertinentes. Resolve, por isso, promover a coleta de
informações, documentos, depoimentos, certidões, perícias e demais
diligências necessárias para a propositura da AÇÃO CIVIL PÚBLICA,
ou, conforme se apurar, o ARQUIVAMENTO DO PROCEDIMENTO, nos
termos da lei, determinando desde já: 1. Registre-se a presente em livro
próprio e no sistema; 2. Autue-se, efetuando a juntada aos autos dos
documentos pertinentes ao caso, e demais que se fizerem necessários à
instrução do presente; 3. Oficie-se ao interessado, informando sobre a
instauração do presente; 4. Publique-se e comunique-se ao Conselho
Superior. Jurema/PE, 14 de outubro de 2019. KAMILA RENATA
BEZERRA GUERRA Promotora de Justiça
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE JUREMA Procedimento nº 01677.000.040/2020 — Notícia
de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
PREPARATÓRIO Procedimento Preparatório 01677.000.040/2020
Notícia de Fato nº 01677.000.0 59/2020 Conversão de Notícia de fato
em Procedimento Preparatório PORTARIA 002/2020 O MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio de sua
Representante infra-assinada, com atuação na Promotoria de Justiça de
Jurema/PE, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelos arts.
127, caput, e 129, incisos II e III, da Constituição Federal, art. 8º, § 1°,
da Lei n. 7.347/85, art. 25, inciso IV, alínea b, da Lei n. 8.625/93
(LONMP), e arts. 4º, inciso IV, alínea b e 6º, inciso I, da Lei
Complementar nº 12/94 (LOEMP); CONSIDERANDO a Notícia de fato
nº 01677.000.040/2020, instaurada com o objetivo de apurar denúncia
oriunda da Ouvidoria do MPPE – Audivia 115832, que noticia que a
servidora comissionada Miriam Nanes Vilela, não comparece ao
trabalho, porém continua recebendo seu salário. CONSIDERANDO que
não foi possível concluir a investigação da referida Notícia de Fato
citada, instaurada para apurar o quanto narrado na representação que
lhe lastreia, no prazo de 30 dias, na forma do que dispõe o art. 3º, da
Resolução CSMP nº 003/2019; RESOLVE: CONVERTER a presente
NOTÍCIA DE FATO em PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO , pelo
prazo de 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogado pelo mesmo prazo,
conforme determinação do art. 32, da Resolução 003/2019 – CSMP;
NOMEAR, sob compromisso, a servidora à disposição, Thaisa Fernanda
Gomes da Silva, como secretária escrevente; DETERMINAR: Seja
autuado e registrado o Procedimento Preparatório no Sistema SIM;
Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior do
Ministério Público; Após,voltem-me concluso. Jurema/PE, 29 de outubro
de 2020. ADNA LEONOR DEÓ VASCONCELOS Promotora de Justiça
em exercício cumulativo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 1ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE SALGUEIRO Procedimento nº 01939.000.028/2020 —
Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Inquérito Civil 01939.000.028/2020 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente: OBJETO: Trata-se de Notícia apresentada junto à Ouvidoria
do MPPE, na qual se informa que a Compesa não tem cumprido o
calendário de abastecimento de água no bairro Primavera, localizado no
Município de Salgueiro, bem assim que, quando fornecida, a água não
fica disponível pelo período de 48h acordado. Esta manifestação se
soma a outras com similar teor, razão por que é necessário investigar o
possível descumprimento do que restou decidido no processo 14-
21.2007.8.17.1220, em sentença proferida em 25 de maio de 2020, pelo
Juízo da 1ª Vara da Comarca de Salgueiro, que determinou que a
COMPESA cumpra sua obrigação de fazer, consistente em regularizar o
sistema de abastecimento de água no Município de Salgueiro, no prazo
de 60 dias, sob pena de multa diária de R$5.000,00, diante da notícia
apresentada junto à Ouvidoria do MPPE, na qual se informa que a
Compesa não tem cumprido o calendário de abastecimento de água em
várias localidades deste Município. INVESTIGADO: COMPESA
REPRESENTANTES: Francivânia de Sá Muniz. Resolve, assim,
promover as dil igências indispensáveis à instrução do feito,
determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências: cópia
da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial,

comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP. Cumpra-se. Salgueiro, 08 de fevereiro de 2021. Almir Oliveira
de Amorim Junior, Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 1ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE SALGUEIRO Procedimento nº 01939.000.028/2020 —
Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
PREPARATÓRIO Procedimento Preparatório 01939.000.028/2020 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Procedimento Preparatório com o fim de investigar o presente:   Trata-se
de Notícia apresentada junto à Ouvidoria do MPPE, na qual se informa
que a Compesa não tem cumprido o calendário de abastecimento de
água no bairro Primavera, localizado no Município de Salgueiro, bem
assim que, quando fornecida, a água não fica disponível pelo período de
48h acordado. OBJETO: Investigar o possível descumprimento do que
restou decidido no processo 14-21.2007.8.17.1220, em sentença
proferida em 25 de maio de 2020, pelo Juízo da 1ª Vara da Comarca de
Salgueiro, que determinou que a COMPESA cumpra sua obrigação de
fazer, consistente em regularizar o sistema de abastecimento de água
no Município de Salgueiro, no prazo de 60 dias, sob pena de multa
diária de R$ 5.000,00, diante da notícia apresentada junto à Ouvidoria
do MPPE, na qual se informa que a Compesa não tem cumprido o
calendário de abastecimento de água no Bairro Primavera, localizado no
Município de Salgueiro, bem assim que, quando fornecida, a água não
fica disponível pelo período de 48h acordado. INVESTIGADO:
COMPESA Sujeitos: Por fim, os elementos apresentados até então
ainda são insuficientes para identificar todos os responsáveis e delimitar
seu objeto, sendo necessária uma melhor apuração por meio do
presente procedimento preparatório, conforme previsto nos artigos 7º e
17, ambos da Resolução Resolução CSMP nº 003/2019, em vista do
que DETERMINO que oficie-se à COMPESA, requisitando: a) O
cronograma de abastecimento de água de todas áreas do Município de
Salgueiro,  com indicação do tempo de abastecimento de cada área; b)
a indicação da quantidade de carros PIPA à disposição da empresa para
complementar os serviços de fornecimento de água no Município de
Salgueiro, com especificação do modelo e placa de cada um deles.
Assinalar prazo de 10 dias para resposta. Cumpra-se. Salgueiro, 18 de
setembro de 2020. Almir Oliveira de Amorim Junior, Promotor de
Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 1ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA CÍVEL DE PALMARES Procedimento nº 02307.000.079/2020
— Procedimento Preparatóri

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Inquérito Civil 02307.000.079/2020 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, considerando o esgotamento para apuração do Procedimento
Preparatório, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente: OBJETO: Perturbação de sossego/poluição sonoro produzida
pelo “espetinho de R$1,00 (um real) do Baratão, localizado na Rua
Luciano D´emery, Bairro São Francisco, Palmares-PE; INVESTIGADO:
Proprietário do Espetinho, localizado na Rua Luciano D´emery, São
Francisco, Palmares Resolve, assim, promover as diligências
indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde logo, a adoção
das
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seguintes providências: cópia da portaria que determinar a instauração
de inquérito civil será encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de
Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral,
para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à
Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP. Cumpra-se.
Palmares, 08 de fevereiro de 2021. Carolina de Moura Cordeiro Pontes,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 1ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA CÍVEL DE PALMARES Procedimento nº 02307.000.079/2020
— Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
PREPARATÓRIO Procedimento Preparatório 02307.000.079/2020 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua representante
legal, no uso das atribuições outorgadas pelos artigos 129, inciso III, da
Constituição Federal, e art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347, de 24.07.1985, e
ainda: CONSIDERANDO notícia de fato, instaurada em setembro de
2019, a partir de ficha de atendimento/abaixo-assinado, pedindo
providências quanto a perturbação de sossego/poluição sonoro
produzida pelo “espetinho de R$1,00  (hum real) do baratão, localizado
na Rua Luciano D´emery, Bairro São Francisco, Palmares-PE;
CONSIDERANDO retomada dos prazos processuais extrajudiciais a
partir de 04 /05/2020 (RES CNMP nº 210/2020); CONSIDERANDO estar
esgotado o prazo previsto no art.3º da Resolução RESCSMP nº
003/2019 e a necessidade de novas diligências;    CONSIDERANDO
que a Resolução RES-CSMP nº 003/2019 estabelece no  seu artigo 17
a possibilidade de instauração de procedimento preparatório para
melhor delimitar o objeto e/ou identificar os investigados; RESOLVE:
INSTAURAR o PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em epígrafe.
NOMEAR a servidora Taciana Alves do Nascimento, portadora da
matrícula nº 189.435-8, para secretariar os trabalhos, prestando o
compromisso legal. DETERMINAR: 1. O arquivamento da notícia de fato
no sistema Arquimedes e registro do Procedimento Preparatório no
Sistema SIM; 2. O arquivamento de cópia da presente portaria em pasta
eletrônica e  3. Expedição de ofício à Prefeitura para informar se o
estabelecimento comercial possui alvará e licença para funcionamento.
Cumpra-se. Palmares, 22 de julho de 2020. Carolina de Moura Cordeiro
Pontes, Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 6ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PAULISTA Procedimento nº
01965.000.004/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Inquérito Civil 01965.000.004/2020 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 6ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da
Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85,
art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12 /1994,
com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998;
Resolução RESCSMP nº 003/2019; CONSIDERANDO a tramitação da
Notícia de Fato nº 01965.000.004/2020, registrada a partir de e-mail
enviado pela Sra. Ivonete Serafim de Souza,  versando sobre
irregularidade no abastecimento de água por parte da COMPESA na
Rua Ari Santa Cruz de Oliveira, Engenho Maranguape, Paulista/PE;
CONSIDERANDO que, instada a se manifestar, a COMPESA quando
do OF /COMPESA/SGV/GGR Nº 0022/2021, a COMPESA reconheceu
a existência de problemas no abastecimento de água da localidade,
detectando queda de pressão em toda área circunvizinha. Asseverou as
execução de intervenções como a verificação e substituição de registros
de manobra com defeito, sondagens em busca de pontos de obstrução
nas redes de abastecimento e instalação de ventosa para extração de
bolsões de ar em rede de 200 mm na Rua Coronel Paulino, acostando
registros fotográficos. Outrossim, menciona a necessidade de aguardar
30(trinta) dias para acompanhar a retomada do abastecimento e
verificação dos outros pontos, com o fito de constatar a efetividade dos
serviços; CONSIDERANDO que a presente notícia de fato foi recebida
há

mais de 30 (trinta) dias, prorrogada por mais 90 dias; CONSIDERANDO
que o assunto tutelado em conformidade com a tabela unificada vigente
é “Direito do Consumidor> Contratos de Consumo> Fornecimento de
Água”; CONSIDERANDO o teor dos arts. 14 e seguintes da Resolução
RES-CSMP nº 003 /2019, do Conselho Superior do Ministério Público,
que regulamentam a instauração e tramitação do inquérito civil;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a
solução dos problemas apontados na representação; RESOLVE:
INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, para apurar a suposta
irregularidade no abastecimento de água pela COMPESA na Rua Ari
Santa Cruz de Oliveira, Engenho Maranguape, Paulista/PE, adotando-se
as seguintes providências: I – Atuação e registro das peças oriundas do
procedimento enunciado na forma de Inquérito Civil; II – Remessa de
cópia da presente Portaria à Secretaria-Geral do Ministério Público, para
publicação no Diário Oficial; III – Envio de cópia da presente Portaria ao
Conselho Superior, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao
CAOP Consumidor, para ciência; IV - Designo para secretariar os
trabalhos a servidora à disposição do MPPE, Jedeane Costa Rodrigues,
matrícula nº 190.059-5, sob compromisso; V – Cumpra-se os itens 2 e 3
do despacho de 20/01/2021; VI – Transcorrido o prazo, com ou sem
resposta, certifique-se e voltem os autos conclusos; Cumpra-se.
Paulista/PE, 08 de fevereiro de 2021. Elisa Cadore Foletto Promotora de
Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PALMEIRINA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
(PA nº 01690.000.041/2021)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Procedimento Administrativo com o fim de investigar o presente:

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento da política
pública estabelecida na meta do PNE no município de Palmeirina no
biênio 2018/2019.

CONSIDERANDO a migração do Procedimento Administrativo nº
001/2018 (Autos nº 2018/274797) do sistema Arquimedes, na qual já
consta portaria de instauração, consoante diretrizes estabelecidas pela
Corregedoria-Geral do Ministério Público.

DETERMINO:

a) Encaminhe-se cópia da presente portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público e ao CAOP Infância e Juventude, para conhecimento.
b) Encaminhe-se cópia da presente portaria para a Secretaria-Geral do
Ministério Público, para publicação.

Cumpra-se.

Palmeirina, 04 de fevereiro de 2021.

Carlos Henrique Tavares Almeida
Promotor de Justiça
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NÚMERO DO DOCUMENTO:  13223562.
NÚMERO DO AUTO: 2021/31995
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
4.º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CIDADANIA DE JABOATÃO DOS
GUARARAPES

PORTARIA - IC N° 001/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 4ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa do patrimônio público
(interesse difuso), no uso das funções que lhe são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso IV, da Lei
Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar Estadual n°
12/94; art. 14. da Resolução RES-CSMP n° 003/2019;

CONSIDERANDO o arquivamento do IC 09/17, acerca de possível
irregularidade no recolhimento do Jaboatão Prev no valor de R$
15.463.034,81 no ano de 2016, em Jaboatão dos Guararapes;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas
corretivas, se necessário;

CONSIDERANDO o teor do art. 16 da Resolução RES-CSMP n°
003/2019 do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, e,
do art. 1°, §§ 6° e 7°, da Resolução n° 023/2007, do Conselho Nacional
do Ministério Público, que regulamentam a instauração e tramitação do
Inquérito Civil;;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;
RESOLVE:
INSTAURAR  inquérito civil público, adotando-se as seguintes
providências:
1)Autue-se o Inquérito Civil em tela, procedendo-se com as anotações
no livro próprio, bem como no sistema Arquimedes;
2)Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, ao
CAOP – Patrimônio Público e à Secretaria Geral do MPPE, para
publicação no Diário Oficial do Estado;
3)Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior do
MPPE e Corregedoria do MPPE;
4)Analisando os autos, para o possível ajuizamento de ACP, faz-se
necessário a conclusão do Processo de Prestação de Contas do
Município de Jaboatão dos Guararapes, TC 17100337-8. De outra
banda, o art. 59 da Resolução 003/2019 determina que “aos feitos
disciplinados por esta Resolução aplicam-se, subsidiariamente, as
normas do Código de Processo Civil”, de formas que o instituto da
suspensão do processo, previsto no art. 265 do CPC, poderá ser
aplicado ao caso em apreço; Considerando a relevância do aludido
julgamento, SUSPENDO o presente IC pelo período de 06 (seis) meses,
a contar da presente data, com fulcro no art. 265, IV, b, do CPC e
determino que comunique-se a suspensão do feito ao CSMP,
encaminhando-se cópia da presente portaria.
Após o prazo da suspensão, façam os autos conclusos. Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes/PE, 04 de fevereiro de 2021.

Ana Luiza Pereira da Silveira Figueiredo
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº PORTARIA - IC N° 001/2021
Recife, 3 de fevereiro de 2021

ANA LUIZA PEREIRA DA SILVEIRA FIGUEIREDO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PANELAS

INQUÉRITO CIVIL Nº: 002/2020

PROCEDIMENTO Nº: 01788.000.043/2021

PORTARIA Nº 001/2021

O MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça de Panelas/PE, com fulcro no artigo 129, III, da
Constituição Federal de 1988; artigo 67, §2º, II, da Constituição do
Estado de Pernambuco; artigo 25, IV, da Lei Federal nº 8.625/1993;
artigo 4º, IV da Lei Complementar Estadual nº 12/1994; artigo 9º da
Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público; e
artigo 31 da Resolução RES-CSMP nº 003/2019 do Ministério Público
de Pernambuco,

CONSIDERANDO a tramitação nessa Promotoria de Justiça do
Inquérito Civil nº 002/2020, que tem como objeto a apuração da
ilegalidade na atual situação de falta de tratamento adequado do
esgotamento sanitário na Rua Pedro Gomes, Centro, Panelas/PE;

CONSIDERANDO que expirou em 04/02/2020 o prazo para a conclusão
do presente Inquérito Civil, e há necessidade de outras diligências para
a conclusão do procedimento;

CONSIDERANDO que a Resolução RES-CSMP nº 003/2019 do
Ministério Público de Pernambuco, que regulamenta a tramitação do
Inquérito Civil, determina o prazo de 01 (um) ano para conclusão,
prorrogável por igual prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada do membro do Ministério Público responsável por
sua condução, se for necessário a realização de outros atos;

CONSIDERANDO a migração do presente Inquérito Civil do sistema
Arquimedes para o sistema SIM no dia 08/02/2021, sendo registrada tal
data como instauração do procedimento no sistema SIM e,
consequentemente, para o prazo de renovação, de forma a coincidir os
prazos de tramitação,

RESOLVE PRORROGAR o Inquérito Civil nº 002/2020 pelo prazo de
mais 01 (um) ano, com término do prazo em 08/02/2022, e
DETERMINAR:

1) A juntada da presente Portaria aos autos do Inquérito Civil em
epígrafe no sistema SIM;

2) A comunicação da renovação deste procedimento, por e-mail, ao
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, para
conhecimento e registro, nos termos do artigo 31 c/c artigo 16, §2º, da
Resolução RES-CSMP nº 003/2019, sendo juntada a comprovação da
comunicação aos autos do Inquérito Civil em epígrafe no sistema SIM;

3) O encaminhamento, por e-mail, da presente Portaria à Secretaria
Geral do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Oficial do
Estado, nos termos do artigo 31 c/c artigo 16, §2º, da Resolução
RESCSMP nº 003/2019, sendo juntada a comprovação da comunicação
e da publicação realizada aos autos do Inquérito Civil em epígrafe no
sistema SIM; e 4) Após a finalização do cumprimento das diligências
pendentes, que se façam conclusos os presentes autos para despacho.

Registre-se. Cumpra-se.

Panelas/PE, data conforme assinatura digital.

FILIPE WESLEY LEANDRO PINHEIRO DA SILVA
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PROMOTOR DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONDADO
Procedimento nº 01652.000.011/2021 — Notícia de Fato

DESPACHO DE PRORROGAÇÃO

Inquérito Civil 01652.000.011/2021

Trata-se de Inquérito Civil nº 04/2017 instaurado com o objetivo de
verificar a adequação do Abatedouro Municipal de Condado às
exigências sanitárias para funcionamento.
Considerando que foi realizada vistoria pela ADAGRO, na qual se
constatou diversas irregularidades.
Considerando que mesmo após a adoção de providências pelo ente
municipal ainda restaram pendências que precisam ser sanadas,
segundo entendimento manifestado pelo Conselho Superior.
Considerando que foi solicitada nova vistoria pela ADAGRO, contudo
não houve resposta do órgão.
Considerando que a pandemia do coronavírus causou o retardamento
dos feitos e a suspensão dos trabalhos presenciais nos diversos órgãos,
o que impediu o cumprimento de alguns despachos.
Considerando que decorreu o prazo de um ano, sem que se
concluíssem as diligências investigativas, necessitando de prorrogação
para que o Ministério Público cobre a resposta ao Ofício e a realização
de vistoria para fins de conclusão do presente inquérito.

Diante disso, DETERMINO:

I- A realização da migração do IC nº 004/2017 do Sistema Arquimedes
para o Sistema SIM e a prorrogação, por 1 (um) ano, a contar desta
data, do prazo de conclusão do presente procedimento investigatório,
nos termos da Resolução nº 023
/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e da Resolução nº
003/2019 do Conselho Superior do Ministério Público;
II- A expedição de ofício à ADAGRO, renovando a solicitação de nova
vistoria, com indicação do número do ofício anterior, no prazo de
noventa dias, diante do retorno em etapas das atividades presenciais;
III- Comunique-se à Corregedoria Geral do MPPE a migração do
inquérito civil para o Sistema SIM; e
IV- Dê-se ciência ao CSMP da prorrogação do presente IC.

Cumpra-se.

Condado/PE, data e horário informados pelo Sistema SIM.

TAYJANE CABRAL DE ALMEIDA
Promotora de Justiça (assinado eletronicamente)

DESPACHO Nº DE    PRORROGAÇÃO
Recife, 8 de fevereiro de 2021

TAYJANE CABRAL DE ALMEIDA
Promotor de Justiça de Condado

PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM MATÉRIA CÍVEL

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Procuradoria de Justiça em Matéria Cível

RELATÓRIO Nº 01/2021 DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM
MATÉRIA CÍVEL

O Coordenador da Procuradoria de Justiça em Matéria Cível, no

RELATÓRIO Nº RELATÓRIO Nº 01/2021
Recife, 8 de fevereiro de 2021

uso de suas atribuições legais, torna público o Relatório de
Produtividade dos Membros da Procuradoria de Justiça em Matéria
Cível, em anexo, referente ao mês de janeiro de 2021.

Recife, 08 de fevereiro de 2021.

Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
17º Procurador de Justiça Cível
Coordenador da Procuradoria de Justiça em Matéria Cível

PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
17º Procurador de Justiça Cível

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
AVISO DE SESSÃO DE ABERTURA

PROCESSO ELETRÔNICO Nº 0001.2021.CPL.PE.0001.MPPE
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 001/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2021

OBJETO: Contratação de entidade sem fins lucrativos, inscrita no
Cadastro Nacional de Aprendizagem, para implementação do Programa
Adolescente Aprendiz no âmbito do Ministério Público de Pernambuco.

DATA DA ABERTURA: 22/02/2021

ENTREGA DAS PROPOSTAS até: 22/02/2021, segunda-feira, às
10h00; Abertura das Propostas: 22/02/2021, às 10h10; Início da Disputa:
22/02/2021, às 10h30. Horário de Brasília. Os interessados poderão
adquirir o Edital e seus anexos no Endereço Eletrônico do Sistema:
www.peintegrado.pe.gov.br e no site do Ministério Público do Estado de
Pernambuco www.mppe.mp.br, (link licitações). Valor estimado: R$
181.295,8670. As dúvidas e/ou esclarecimentos poderão ser sanados
através dos telefones (81) 3182-7361/7362 e email cpl@mppe.mp.br.

Recife, 08 de fevereiro de 2021.

Onélia Carvalho de Oliveira Holanda
Pregoeira/CPL
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 336/2021 

 
Onde se lê: 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 13ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM JABOATÃO DOS GUARARAPES 

Endereço: Av. Barreto de Menezes, nº 3600, Prazeres, Jaboatão dos Guararapes-PE 
E-mail: plantao13a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

20.02.2021 Sábado 13 às 17h Jaboatão dos Guararapes Rejane Strieder Centelhas  

28.02.2021 
Domingo 

13 às 17h Jaboatão dos Guararapes Ana Claudia de Moura Walmsley 

 
 

 
 

Leia-se: 
 
 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 13ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM JABOATÃO DOS GUARARAPES 

Endereço: Av. Barreto de Menezes, nº 3600, Prazeres, Jaboatão dos Guararapes-PE 
E-mail: plantao13a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

20.02.2021 
Sábado 

13 às 17h Jaboatão dos Guararapes Ana Claudia de Moura Walmsley 

28.02.2021 Domingo 13 às 17h Jaboatão dos Guararapes Rejane Strieder Centelhas  

 

ANEXOS - PORTARIA POR-PGJ Nº 336/2021

ANEXOS - PORTARIA POR-PGJ Nº 336/2021



ANEXO DA PORTARIA PGJ Nº 338/2021 
 
 

AREA ADMINISTRATIVA 

Classificação Nome Lotação 

25º FELIPE DOMINGOS JUREMA 
PJ – Criminais da Capital com Atuação junto às 

3ª e 4ª Varas do Júri 

26º MARIO VIEIRA DA SILVA NETO PJ – Agrestina 

 
 
 
VAGA RESERVADA PARA CANDIDATOS NEGROS: 
AREA ADMINISTRATIVA 

Classificação Nome Lotação 

6º ANDRESA MARIA FELIX DA SILVA PJ – Caruaru 
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Pauta da 6ª Sessão Ordinária do Conselho Superior do Ministério Público, por 
videoconferência, a ser realizada no dia 10/02/2021, às 13h30min. 

 
I - Comunicações da Presidência;  
II – Comunicações dos Conselheiros e do Presidente da AMPPE; 
III - Aprovação de Ata; 
IV – Processos apreciados na 5ª Sessão Virtual/2021 
V - Informações constantes da pauta: 
V.I - Instaurações de Inquéritos Civis e PP’s: 

Nº Arquimedes/SIIG/SIM Interessada: Portaria de Instauração do: 

1. 01872.000.016/2021 2ª PJDC Petrolina PA 01872.000.016/2021 

2. 02053.000.770/2020 18ª PJDC Capital IC 02053.000.770/2020 

3. 01702.000.012/2021 PJ Sairé IC 01702.000.012/2021 

4. 01655.000.010/2021 PJ Cumaru IC 01655.000.010/2021 

5. 01720.000.015/2021 PJ Terra Nova PA 01720.000.015/2021 

6. 02160.000.153/2020 43ª PJDC Capital IC 02160.000.153/2020 

7. 01891.000.371/2020 5ª PJDC Olinda PA 01891.000.371/2020 

8. 02259.000.003/2020 2ª PJ Gravatá PP 02259.000.003/2020 

9. 02266.000.067/2020 1ª PJ Moreno PP 02266.000.067/2020 

10. 02266.000.061/2020 1ª PJ Moreno PP 02266.000.061/2020 

11. 02266.000.061/2020 1ª PJ Moreno IC 02266.000.061/2020 

12. 02266.000.067/2020 1ª PJ Moreno IC 02266.000.067/2020 

13. 01926.000.021/2021 4ª PJDC Olinda IC 01926.000.021/2021 

14. 01655.000.072/2020 PJ Cumaru IC 01655.000.072/2020 

15. 02171.000.003/2020 1ª PJDC Garanhuns IC 02171.000.003/2020 

16. 01926.000.016/2021 4ª PJDC Olinda IC 01926.000.016/2021 

17. 01409.000.049/2021 PJ Brejo da Madre de Deus IC 01409.000.049/2021 

18. 01926.000.017/2021 4ª PJDC Olinda IC 01926.000.017/2021 

19. 01409.000.049/2021 PJ Brejo da Madre de Deus IC 01409.000.049/2021 

20. 01884.000.136/2020 6ª PJDC Caruaru PA 01884.000.136/2020 

21. 01926.000.027/2021 4ª PJDC Olinda IC 01926.000.027/2021 

22. 02070.000.103/2020 1ª PJ Cível Goiana PA 02070.000.103/2020 

23. 01642.000.016/2021 PJ Buenos Aires PA 01642.000.016/2021 

24. 2015/1801287 PJ Bonito  PP 001/2021 

25. 2017/2745577 PJ Bonito PP 002/2021 

26. 2017/2745439 PJ Bonito PP 003/2021 

27. 2018/109867 PJ Bonito PP 004/2021 

28. 02240.000.004/2021 
PJ Santa Cruz do 
Capibaribe 

PA 02240.000.004/2021 

29. 01677.000.040/2020 PJ Jurema IC 01677.000.040/2020 
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30. 02049.000.399/2020 2ª PJ Igarassu IC 02049.000.399/2020 

31. 01663.000.132/2020 PJ Iati PP 01663.000.132/2020 

32. 01973.000.032/2021 3ª PJDC Paulista PA 01973.000.032/2021 

33. 01973.000.031/2021 3ª PJDC Paulista PA 01973.000.031/2021 

34. 01973.000.031/2021 3ª PJDC Paulista PA 01973.000.031/2021 

35. 01891.000.194/2021 11ª, 28ª e 34ª PJDC Capital IC 01891.000.194/2021 

36. 02053.000.262/2021 16ª PJDC Capital IC 02053.000.262/2021 

37. 02053.000.261/2021 16ª PJDC Capital IC 02053.000.261/2021 

38. 02136.000.008/2021 
5ª PJDC Jaboatão dos 
Guararapes 

IC 02136.000.008/2021 

39. 01877.000.088/2020 3ª PJDC Petrolina IC 01877.000.088/2020 

40. 01877.000.007/2020 3ª PJDC Petrolina IC 01877.000.007/2020 

41. 02165.000.024/2020 2ª PJ Serra Talhada IC 02165.000.024/2020 

42. 02030.000.003/2021 2ª PJ Bezerros IC 02030.000.003/2021 

43. 02061.002.215/2020 34ª PJDC Capital IC 02061.002.215/2020 

44. 01998.000.458/2020 25ª PJDC Capital IC 01998.000.458/2020 

45. 02014.000.667/2020 30ª PJDC Capital IC 02014.000.667/2020 

46. 02015.000.099/2020 30ª PJDC Capital IC 02015.000.099/2020 

47. 02061.002.592/2020 43ª PJDC Capital IC 02061.002.592/2020 

48. 02014.000.719/2020 30ª PJDC Capital IC 02014.000.719/2020 

49. 01642.000.015/2021 PJ Buenos Aires PA 01642.000.015/2021 

50. 02061.002.390/2020 18ª PJDC Capital IC 02061.002.390/2020 

51. 02140.000.136/2021 
2ª PJDC Jaboatão dos 
Guararapes 

IC 02140.000.136/2021 

52. 01708.000.108/2020 PJ Serrita PA 01708.000.108/2020 

53. 01972.000.048/2020 2ª PJDC Paulista IC 01972.000.048/2020 

54. 02308.000.049/2020 2ª PJ Cível Palmares IC 02308.000.049/2020 

55. 01598.000.001/2021 PJ Poção IC 01598.000.001/2021 

56. 01975.000.266/2020 4ª PJDC Paulista IC 01975.000.266/2020 

57. 01655.000.071/2020 PJ Cumaru IC 01655.000.071/2020 

58. 01975.000.190/2020 4ª PJDC Paulista IC 01975.000.190/2020 

59. 02061.000.754/2020 
2ª PJDC Jaboatão dos 
Guararapes 

PP 02061.000.754/2020 

60. 01975.000.139/2020 4ª PJDC Paulista IC 01975.000.139/2020 

61. 2021/31534 PJ Bonito PP 005/2021 

62. 2021/31564 PJ Bonito  PP 006/2021 

63. 2021/33311 PJ Bonito PP 007/2021 
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64. 2021/33318 PJ Bonito PP 008/2021 

65. 01655.000.013/2021 PJ Cumaru IC 01655.000.013/2021 

66. 01975.000.010/2020 4ª PJDC Paulista PP 01975.000.010/2020 

67. 01975.000.217/2020 4ª PJDC Paulista IC 01975.000.217/2020 

68. 01975.000.020/2020 4ª PJDC Paulista IC 01975.000.020/2020 

69. 01975.000.081/2020 4ª PJDC Paulista IC 01975.000.081/2020 

70. 01975.000.173/2020 4ª PJDC Paulista IC 01975.000.173/2020 

71. 02307.000.063/2020 1ª PJ Cível Palmares PP 02307.000.063/2020 

72. 01655.000.027/2020 PJ Cumaru IC 01655.000.027/2020 

73. 01997.000.006/2020 25ª PJDC Capital PP 01997.000.006/2020 

74. 01655.000.014/2021 PJ Cumaru IC 01655.000.014/2021 

75. 01609.000.006/2020 PJ Serrita PA 01609.000.006/2020 

76. 01975.000.158/2020 4ª PJDC Paulista PP 01975.000.158/2020 

77. 01891.000.030/2021 28ª PJDC Capital IC 01891.000.030/2021 

78. 01891.000.855/2020 28ª PJDC Capital IC 01891.000.855/2020 

79. 02256.000.141/2020 1ª PJ Pesqueira IC 02256.000.141/2020 

80. 2021/31995 
4ª PJDC Jaboatão dos 
Guararapes 

IC 001/2021 

81. 01721.000.043/2020 PJ Toritama IC 01721.000.043/2020 

82. 01690.000.038/2021 PJ Palmeirina IC 01690.000.038/2021 

83. 01690.000.039/2021 PJ Palmeirina IC 01690.000.039/2021 

84. 01690.000.040/2021 PJ Palmeirina IC 01690.000.040/2021 

85. 02053.001.455/2020 19ª PJDC Capital IC 02053.001.455/2020 

86. 01655.000.015/2021 PJ Cumaru IC 01655.000.015/2021 

87. 01690.000.043/2021 PJ Palmeirina IC 01690.000.043/2021 

88. 01690.000.044/2021 PJ Palmeirina IC 01690.000.044/2021 

89. 02256.000.280/2020 1ª PJ Pesqueira IC 02256.000.280/2020 

90. 02256.000.026/2021 1ª PJ Pesqueira PA 02256.000.026/2021 

91. 01939.000.028/2020 1ª PJ Salgueiro PP 01939.000.028/2020 

92. 01926.000.027/2021 4ª PJDC Olinda IC 01926.000.027/2021 

93. 02307.000.079/2020 1ª PJ Palmeirina PP 02307.000.079/2020 

94. 01872.000.058/2021 2ª PJDC Petrolina PA 01872.000.058/2021 

95. 02256.000.027/2021 1ª PJ Pesqueira PA 02256.000.027/2021 

96. 02266.000.046/2020 1ª PJ Moreno PP 02266.000.046/2020 

 
V.II – Conversão de PP’s em  IC’s: 

Nº Arquimedes/SIIG/SIM Interessada: Comunicação de Conversão 
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do: 

1. 02259.000.003/2020 2ª PJ Gravatá 
PP 02259.000.003/2020 para IC 
02259.000.003/2020 

2. 02266.000.067/2020 1ª PJ Moreno 
PP 02266.000.067/2020 para IC 
02266.000.067/2020 

3. 02266.000.061/2020 1ª PJ Moreno 
PP 02266.000.061/2020 para IC 
02266.000.061/2020 

4. 01663.000.132/2020 PJ Iati 
PP 01663.000.132/2020 para IC 
01663.000.132/2020 

5. 02061.000.754/2020 
2ª PJDC Jaboatão dos 
Guararapes 

PP 02061.000.754/2020 para IC 
02061.000.754/2020 

6. 02307.000.063/2020 1ª PJ Cível Palmares 
PP 02307.000.063/2020 para IC 
02307.000.063/2020 

7. 01997.000.006/2020 25ª PJDC Capital 
PP 01997.000.006/2020 para IC 
01997.000.006/2020 

8. 01975.000.158/2020 4ª PJDC Paulista 
PP 01975.000.158/2020 para IC 
01975.000.158/2020 

9. 01939.000.028/2020 1ª PJ Salgueiro 
PP 01939.000.028/2020 para IC 
01939.000.028/2020 

10. 02307.000.079/2020 1ª PJ Cível Palmares 
PP 02307.000.079/2020 para IC 
02307.000.079/2020 

 
V.III – Prorrogação de Prazo: 

Nº 
Arquimedes/SIIG/SIM Interessada: Comunica Prorrogação de 

Prazo do: 

1. 2016/2214443 PJ Gameleira PA 001/2018 

2. 02053.001.739/2020 17ª PJDC Capital IC 02053.001.739/2020 

3. 02158.000.588/2020 2ª PJ Abreu e Lima IC 02158.000.588/2020 

4. 2012/794688 4ª PJ Abreu e Lima IC 062/2015 

5. 2016/2214443 PJ Gameleira PA 01/2018 

6. 02053.001.964/2020 18ª PJDC Capital IC 02053.001.964/2020 

7. 2018/389184 14ª PJDC Capital IC 019/19 

8. 02158.000.589/2020 2ª PJ Abreu e Lima IC 02158.000.589/2020 

9. 01998.000.133/2021 25ª PJDC Capital IC 01998.000.133/2021 

10. 02053.002.087/2020 18ª PJDC Capital IC 02053.002.087/2020 

11. 01979.000.325/2020 6ª PJDC Paulista IC 01979.000.325/2020 

12. 01979.000.322/2020 6ª PJDC Paulista PA 01979.000.322/2020 

13. 02053.002.241/2020 17ª PJDC Capital IC 02053.002.241/2020 

14. 02053.002.070/2020 17ª PJDC Capital IC 02053.002.070/2020 

15. 2015/2085591 PJ Bodocó IC 003/2017 

16. 02053.001.566/2020 18ª PJDC Capital IC 02053.001.566/2020 

17. 13196759 PJ Torcedor IC 01/2020 

18. 13196933 PJ Torcedor IC 01/2019 

19. 13205851 15ª PJDC Capital IC 108/2019 

20. 
13205723 

15ª PJDC Capital 
IC 102/2019 

21. 13205919 15ª PJDC Capital IC 008/2019 

22. 13205904 15ª PJDC Capital IC 240/2018 

23. 2018/270688 11ª PJDC Capital IC 060/2018 

24. 02049.000.593/2020 2ª PJ Igarassu IC 02049.000.593/2020 

25. 2019/191590 34ª PJDC Capital IC 003/2020 

26.  2018/357242 5ªPJDC Olinda IC 005/2018 

27. 01998.000.873/2020 43ª PJDC Capital IC 01998.000.873/2020 

28. 2014/1688609 3ª PJDC Petrolina IC 27/2016 

29. 2018/15633 3ª PJDC Petrolina IC 02/2019 

30. 2014/1784436 3ª PJDC Petrolina IC 24/2016 

31. 01979.000.194/2020 6ª PJDC Paulista PA 01979.000.194/2020 

32. 01979.000.347/2020 6ª PJDC Paulista IC 01979.000.347/2020 

33. 01788.000.043/2021 PJ Panelas IC 01788.000.043/2021 

34. 01998.000.815/2020 43ª PJDC Capital IC 01998.000.815/2020 
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35. 01998.000.826/2020 43ª PJDC Capital IC 01998.000.826/2020 

36. 01652.000.011/2021 PJ Condado IC 01652.000.011/2021 

37. 2016/2430897 PJ Gameleira IC 013/2018 

38. 2017/2806505 PJ Gameleira IC 009/2018 

 
V.IV - Ação Civil Pública - ACP: 

Nº Arquimedes/SIIG/SIM Interessada: Assunto: 

1. 
13225045 4ªPJDC OLINDA Comunica proposição de ACP de dano 

ao erário por improbidade administrativa 
nos autos do IC 006/2020 

2. 
13225039 4ªPJDC OLINDA Comunica proposição de ACP de dano 

ao erário por improbidade administrativa 
nos autos do IC 011/2017 

3. 
13225037 4ªPJDC OLINDA Comunica proposição de ACP de dano 

ao erário por improbidade administrativa 
nos autos do IC 007/2020 

4. 
13225029 4ªPJDC OLINDA Comunica proposição de ACP de dano 

ao erário por improbidade administrativa 
nos autos do IC 003/2017 

5. 
13224964 4ªPJDC OLINDA Comunica proposição de ACP de dano 

ao erário por improbidade administrativa 
nos autos do IC 009/2019 

6. 

01972.000.072/2020 2ª PJDC Paulista Comunica proposição de ACP 0017454-
55.2021.8.17.3090 por improbidade 
administrativa nos autos do IC 
01972.000.072/2020 

7. 
2019/237534 2ª PJ Cível 

Camaragibe 
Comunica proposição de ACP 0000215-
11.2021.8.17.2420 nos autos do IC 
2019/237534 

 
V.V - Suspeição: 

Nº Arquimedes/SIIG/SIM Interessada: Assunto: 

1. 
02061.000.360/2021-11 11ª PJDC Capital Comunica suspeição nos autos da 

NF n.º 02061.000.360/2021-11 

2. 

2020/270671; 2020/334324; 
2020/334248; 2021/758; 
2020/318219; 2021/4140; 
2020/284309; 2021/2436; 
2021/19539; 
2021/19435; 2021/29000; 
2021/31547 e 2021/31722 

8ª PJ Criminal Jaboatão 
dos Guararapes 

Comunica suspeição nos autos 
2020/270671; 2020/334324; 
2020/334248; 2021/758; 
2020/318219; 2021/4140; 
2020/284309; 2021/2436; 
2021/19539; 
2021/19435; 2021/29000; 
2021/31547 e 2021/31722 

3. 
SEI 
19.20.0619.0001331/2021-13 

46ª PJ Criminal Capital Comunica suspeição nos autos do 
Processo n.º7041.062019 

 
V.VI – Recomendação: 

Nº Arquimedes/SIIG/SIM Interessada: Assunto: 

1. 

01691.000.014/2020 PJ Parnamirim Encaminha recomendação 
03/2021 no PA 
01691.000.014/2020 

2. 
02050.000.071/2021 3ª PJ Igarassu Encaminha recomendação no 

PA 02050.000.071/2021 

3. 
01787.000.033/2021 PJ Nazaré da Mata Encaminha recomendação no 

PA 01787.000.033/2021 

4. 
02316.000.010/2021 2ª PJDC Cabo de Santo 

Agostinho 
Encaminha recomendação no 
PA 02316.000.010/2021 

5. 
02412.000.016/2021 2ª PJ Cível Santa Cruz do 

Capibaribe 
Encaminha recomendação no 
PA 02412.000.016/2021 

6. 
01657.000.149/2020 PJ Custódia Encaminha recomendação no 

PA 01657.000.149/2020 
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7. 02308.000.010/2020 2ª PJ Cível Palmares 
Encaminha recomendação no 
PA 02308.000.010/2020 

8. 
2020/84293 PJ Lagoa dos Gatos Encaminha recomendação no 

PA 002/2020 

9. 
02302.000.003/2020 3ª PJ Cível Ipojuca Encaminha recomendação 

03/2021 no PA 
02302.000.003/2020 

10. 

02302.000.032/2021 3ª PJ Cível Ipojuca Encaminha recomendação no 
PA 02302.000.032/2021 

11. 
01688.000.051/2020 PJ Orobó Encaminha recomendação no 

PA 01688.000.051/2020 

12. 
01598.000.004/2020 PJ Poção Encaminha recomendação no 

PA 01598.000.004/2020 

13. 
01791.000.014/2020 PJ Verdejantes Encaminha recomendação no 

PA 01791.000.014/2020 

14. 
01787.000.040/2021 PJ Nazaré da Mata Encaminha recomendação no 

PA 01787.000.040/2021 

15. 
01671.000.008/2021 PJ Itapissuma Encaminha recomendação no 

PA 01671.000.008/2021 

16. 
01642.000.016/2021 PJ Buenos Aires Encaminha recomendação no 

PA 01642.000.016/2021 

17. 
2021/30399 PJ Bonito Encaminha recomendação 

002/2021 no PA 2021/30399 

18. 
2021/30380 PJ Bonito Encaminha recomendação 

003/2021 no PA 2021/30380 

19. 
2021/30745 2ª PJ Surubim Encaminha recomendação 

004/2021 no PA 2021/30745 

20. 
2021/30762 2ª PJ Surubim Encaminha recomendação 

005/2021 no PA 2021/30762 

21. 
2021/30764 2ª PJ Surubim Encaminha recomendação 

006/2021 no PA 2021/30764 

22. 
02199.000.042/2020 2ª PJ Cível São Lourenço 

da Mata 
Encaminha recomendação 
002/2021 no PA 
02199.000.042/2020 

23. 
01688.000.051/2020 PJ Orobó Encaminha recomendação 

03/2021 no PA 
01688.000.051/2020 

24. 
02024.000.006/2021 2ª PJ Timbaúba Encaminha recomendação no 

PA 02024.000.006/2021 

25. 
2020/96157 PJ João Alfredo Encaminha recomendação 

003/2021 no PA 

26. 
2020/96265 PJ João Alfredo Encaminha recomendação 

004/2021 no PA 

27. 
01643.000.051/2020 PJ Buíque Encaminha recomendação 

02/2021 no PA 
01643.000.051/2020 

28. 
02198.000.055/2021 1ª PJ Cível São Lourenço 

da Mata 
Encaminha recomendação no 
PA 02198.000.055/2021 

29. 
01671.000.014/2021 PJ Itapissuma Encaminha recomendação no 

PA 01671.000.014/2021 

30. 
02081.000.003/2021 2ª PJDC Garanhuns Encaminha recomendação 

001/2021 no PA 
02081.000.003/2021 

31. 
01657.000.149/2020 PJ Custódia Encaminha recomendação 

004/2021 no PA 
01657.000.149/2020 

32. 
01657.000.149/2020 PJ Custódia Encaminha recomendação 

005/2021 no PA 
01657.000.149/2020 
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33. 
01642.000.015/2021 PJ Buenos Aires Encaminha recomendação 

001/2021 no PA 
01642.000.015/2021 

34. 
01566.000.001/2020 PJ Ibirajuba Encaminha recomendação 

02/2021 no PA 
01566.000.001/2020 

35. 
01557.000.001/2020 PJ Cupira Encaminha recomendação 

03/2021 no PA 
01557.000.001/2020 

36. 
02240.000.004/2021 PJ Cível Santa Cruz do 

Capibaribe 
Encaminha recomendação 
03/2021 no PA 
02240.000.004/2021 

37. 
01973.000.031/2021 3ª PJDC Paulista Encaminha recomendação 

02/2021 no PA 
01973.000.031/2021 

38. 
02024.000.006/2021 2ª PJ Timbaúba Encaminha recomendação 

001/2021 no PA 
02024.000.006/2021 

39. 
01557.000.001/2020. PJ Cupira Encaminha recomendação no 

PA 01557.000.001/2020. 

40. 
02088.000.063/2021 1ª PJDC Garanhuns Encaminha recomendação 

02/2021 no PA 
02088.000.063/2021 

41. 
01643.000.051/2020 PJ Buíque Encaminha recomendação 

03/2021 no PA 
01643.000.051/2020 

42. 
01633.000.021/2021 PJ Alagoinha Encaminha recomendação 01, 

02 e 03/2021 no PA 
01633.000.021/2021 

43. 
2020/96157 PJ João Alfredo Encaminha recomendação 

05/2021 no PA 

44. 
2020/96265 PJ João Alfredo Encaminha recomendação 

06/2021 no PA 

45. 
01726.000.077/2020 PJ Venturosa Encaminha recomendação no 

PA 01726.000.077/2020 

46. 
02226.000.003/2020 PJ Belo Jardim Encaminha recomendação no 

PA 02226.000.003/2020 

47. 
02288.000.169/2020 1ª PJ Arcoverde Encaminha recomendação no 

PA  02288.000.169/2020 

48. 
01920.000.107/2021 2ª PJDC Olinda Encaminha recomendação no 

PA 01920.000.107/2021 

49. 
 01661.000.008/2021 PJ Floresta Encaminha recomendação 

002/2021 no PA  
01661.000.008/2021 

50. 
01578.000.001/2020 PJ Jurema Encaminha recomendação 

003/2021 no PA  
01578.000.001/2020 

51. 

2020/87993 
 

4ª PJDC Jaboatão dos 
Guararapes 

Encaminha recomendação no 
PA 2020/87993 
 
 

52. 
01603.000.005/2020 PJ Sairé Encaminha recomendação 

003/2021 no PA 
01603.000.005/2020 

53. 
02049.000.733/2020 2ª PJ Igarassu Encaminha recomendação no 

PA 02049.000.733/2020 

54. 
01679.000.001/2020 PJ Lagoa do Ouro Encaminha recomendação 

001/2021 no PA 
01679.000.001/2020 

55. 
01653.000.005/2021 PJ Correntes Encaminha recomendação 

001/2021 no PA 
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01653.000.005/2021 

56. 
01669.000.038/2021 PJ Itamaracá Encaminha recomendação no 

PA 01669.000.038/2021 

57. 
02049.000.732/2020 2ª PJ Igarassu Encaminha recomendação no 

PA 02049.000.732/2020 

58. 
2020/111980 PJ Saloá Encaminha recomendação 

0001/2021 no PA 2020/111980 

59. 
01669.000.037/2021 PJ Itamaracá Encaminha recomendação 

001/2021 no PA 
01669.000.037/2021 

60. 
02256.000.096/2020 1ª PJ Pesqueira Encaminha recomendação 

01/2021 no PA 
02256.000.096/2020 

 
V.VII – Diversos: 

Nº Arquimedes/SIIG/SIM Interessada: Assunto: 

1. 
02053.001.739/2020 17ª PJDC Capital Comunica migração do 037/2017 

para IC 02053.001.739/2020 

2. 
02158.000.588/2020 2ª PJ Abreu e Lima Comunica migração do 010/2016 

para IC 02158.000.588/2020 

3. 02053.000.181/2021 
16ª PJDC Capital Comunica migração do 008/2019 

para IC 02053.000.181/2021 

4. 02053.000.180/2021 
16ª PJDC Capital Comunica migração do 002/2019 

para IC 02053.000.180/2021 

5. 02053.000.178/2021 
16ª PJDC Capital Comunica migração do 001/2017 

para IC 02053.000.178/2021 

6. 02053.000.125/2021 
16ª PJDC Capital Comunica migração do 097/2017 

para IC  02053.000.125/2021 

7. 
02053.000.143/2021 19ª pjdc cAPITAL Comunica migração do 004/2019 

para IC 02053.000.143/2021 

8. 
02053.000.139/2021 16ª PJDC Capital Comunica migração do 033/2019 

para IC 02053.000.139/2021 

9. 
02053.000.141/2021 16ª PJDC Capital Comunica migração do 024/2017 

para IC 02053.000.141/2021 

10. 
02053.000.194/2021 16ª PJDC Capital Comunica migração do 055/2017 

para IC 02053.000.194/2021 

11. 
02053.000.192/2021 16ª PJDC Capital Comunica migração do 014/2019 

para IC 02053.000.192/2021 

12. 
02053.000.190/2021 16ª PJDC Capital Comunica migração do 011/2017 

para IC 02053.000.190/2021 

13. 

02053.000.188/2021 16ª PJDC Capital Comunica migração do 009/2019 
para IC 02053.000.188/2021 

14. 
02053.000.191/2021 16ª PJDC Capital Comunica migração do 012/2019 

para IC 02053.000.191/2021 

15. 
02158.000.589/2020 2ª PJ Abreu e Lima Comunica migração do 001/2017 

para IC 02158.000.589/2020 

16. 
01998.000.133/2021 25ª PJDC Capital Comunica migração do 032/2015 

para IC 01998.000.133/2021 

17. 
02053.002.241/2020 17ª PJDC Capital Comunica migração do 029/2019 

para IC 02053.002.241/2020 

18. 
02053.002.070/2020 17ª PJDC Capital Comunica migração do 058/2015 

para IC 02053.002.070/2020 

19. 
01712.000.013/2021 PJ São José do Belmonte Comunica migração do 004/2018 

para IC 01712.000.013/2021 

20. 2021/31995 
4ª PJDC Jaboatão dos 
Guararapes 

Comunica a suspensão do IC 
001/2021 por um prazo de 6 
meses 
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VI – Apreciação de minuta de Resolução que regulamenta eleição para indicação de membro 
para compor o CNMP 

VII - PROCESSO AUTO: 2020/217485, SIM 01998.000.580/2020 – Relator: Dr. Alexandre Augusto 
Bezerra;  

VIII – PROCESSO AUTO: 2015/2130376 – Relator: Dr. Salomão Abdo Ismail Filho; 

IX –  Julgamento dos processos da Corregedoria (Relacionados no anexo I); 

 
ANEXO I 

Processos da Corregedoria 
 

Conselheiro (a): Dr. STANLEY ARAÚJO CORRÊA 

2021/10134, Doc 13167201; 2021/8907, Doc 13163574; 2021/8968, Doc 13163791; 
2020/273392, Doc 12921493; 2021/14034, Doc 13176925; 2021/11262, Doc 13170228; 
2021/11305, Doc 13170299; 2021/11320, Doc 13170401; 2021/12429, Doc 13173152; 
2021/11445, Doc 13170712; 2021/12379, Doc 13173182; 2021/12464, Doc 13173221; 
2021/25042, Doc 13205354; 2019/31831, Doc 13164597; 2019/31831, Doc 13187303; 
2019/340039, Doc 13081486; 2019/340039, Doc 13168342. 

 
 

Conselheiro (a): Fernanda Henriques da Nóbrega 

2020/346506, Doc. 13120158; 2021/8958, Doc. 13163720; 2020/38119, Doc. 13156408; 
2020/342029, Doc. 13107841; 2020/346502, Doc. 13119984; 2019/28776, Doc. 13081170; 
2019/28776, Doc. 13047382; 2021/8988, Doc. 13163770; 2020/346435, Doc. 13120001; 
2020/347794, Doc. 13123587; 2021/9013, Doc. 13163885; 2020/296603, Doc. 0160297. 

 
 

Conselheiro (a): Dr. SALOMÃO ABDO ISMAIL FILHO 

2021/9019, Doc. 13163944; 2021/11441, doc. 13170686; 2021/8951, Doc. 13163697; 
2021/12409, Doc. 13173097; 2021/8963, Doc. 13163753; 2021/8937, Doc. 13163633; 
2021/12457, Doc. 13173206; 2021/15323, Doc. 13180409; 2021/14108, Doc. 13177095. 
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                                    ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 1ª CIRCUNSCRIÇÃO 

 COM SEDE EM SALGUEIRO 
Onde se Lê:  
 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

SERVIDORES 
(TITULAR E SUBSTITUTO) 

MOTORISTAS 
(TITULAR E SUBSTITUTO) 

06.02.21 
sábado 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Ouricuri 
Eunilson Alves da Mata 

Kelly Cruz Barros 
Joaquim de Sousa Andrade 
Evandro Bezerra dos Santos 

07.02.21 
domingo 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Ouricuri 
Eunilson Alves da Mata 

Kelly Cruz Barros 
Joaquim de Sousa Andrade 
Evandro Bezerra dos Santos 

13.02.21 
sábado 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Ouricuri 
Talita Alves Pereira Leandro 

Rizolene de Lima Falcão 
Joaquim de Sousa Andrade 
Evandro Bezerra dos Santos 

14.02.21 
domingo 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Ouricuri 
Talita Alves Pereira Leandro 

Rizolene de Lima Falcão 
Joaquim de Sousa Andrade 
Evandro Bezerra dos Santos 

20.02.21 
sábado 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Ouricuri 
Mariana de Brito Oliveira 

Marianna Brito Ferreira Almino 
Ginaildo Lira Vasconcelos 

Joaquim de Sousa Andrade 

21.02.21 
domingo 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Ouricuri 
Mariana de Brito Oliveira 

Marianna Brito Ferreira Almino 
Ginaildo Lira Vasconcelos 

Joaquim de Sousa Andrade  

27.02.21 
sábado 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Ouricuri 
Marianna Brito Ferreira Almino 

Maria Irlene Carvalho de Oliveira 
Espedito Francisco dos Santos 

Ginaildo Lira Vasconcelos  

28.02.21 
domingo 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Ouricuri 
Marianna Brito Ferreira Almino 

Maria Irlene Carvalho de Oliveira 
Espedito Francisco dos Santos 

Ginaildo Lira Vasconcelos 

 

Leia- se: 
 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

SERVIDORES 
(TITULAR E SUBSTITUTO) 

MOTORISTAS 
(TITULAR E SUBSTITUTO) 

06.02.21 
sábado 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Ouricuri 
Eunilson Alves da Mata 

Margarete Cavalcante da Silva 
Joaquim de Sousa Andrade 
Evandro Bezerra dos Santos 

07.02.21 
domingo 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Ouricuri 
Eunilson Alves da Mata 

Margarete Cavalcante da Silva 
Joaquim de Sousa Andrade 
Evandro Bezerra dos Santos 

13.02.21 
sábado 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Ouricuri 
Margarete Cavalcante da Silva 

Mariana de Brito Oliveira 
Joaquim de Sousa Andrade 
Evandro Bezerra dos Santos 

14.02.21 
domingo 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Ouricuri 
Margarete Cavalcante da Silva 

Mariana de Brito Oliveira 
Joaquim de Sousa Andrade 
Evandro Bezerra dos Santos 

20.02.21 
sábado 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Ouricuri 
Mariana de Brito Oliveira 
Rizolene de Lima Falcão 

Joaquim de Sousa Andrade 
Evandro Bezerra dos Santos 

21.02.21 
domingo 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Ouricuri 
Mariana de Brito Oliveira 
Rizolene de Lima Falcão 

Joaquim de Sousa Andrade 
Evandro Bezerra dos Santos 

27.02.21 
sábado 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Ouricuri 
Rizolene de Lima Falcão 

Talita Alves Pereira Leandro 
Evandro Bezerra dos Santos 
Joaquim de Sousa Andrade 

28.02.21 
domingo 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Ouricuri 
Rizolene de Lima Falcão 

Talita Alves Pereira Leandro 
Evandro Bezerra dos Santos 
Joaquim de Sousa Andrade 
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                                    ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 2ª CIRCUNSCRIÇÃO 

 COM SEDE EM PETROLINA 
 
Onde se Lê:  
 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO 
SERVIDORES 

(TITULAR E SUBSTITUTO) 

13.02.21 
sábado 13:00 hs às 17:00 hs Petrolina Ana Carla Mendes Coelho  

Maria Auxiliadora Rodrigues da Silva 

14.02.21 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs Petrolina Bruno Soares Santos Barbosa 

Camila de Almeida Santos 

20.02.21 
sábado 13:00 hs às 17:00 hs Petrolina 

Ana Patrícia Lopes 
João Eudes Ramos dos Santos 

21.02.21 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs Petrolina 

João Eudes Ramos dos Santos 
Ana Patrícia Lopes 

27.02.21 
sábado 13:00 hs às 17:00 hs Petrolina 

Natalia Luana Angelim Caldas 
Rafael da Silva Andrade 

28.02.21 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs Petrolina 

Rafael da Silva Andrade 
Natalia Luana Angelim Caldas 

 

 
Leia- se: 
 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO 
SERVIDORES 

(TITULAR E SUBSTITUTO) 

13.02.21 
sábado 13:00 hs às 17:00 hs Petrolina Maria Auxiliadora Rodrigues da Silva  

Bruno Soares Santos Barbosa 

14.02.21 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs Petrolina Bruno Soares Santos Barbosa 

Maria Auxiliadora Rodrigues da Silva  

20.02.21 
sábado 13:00 hs às 17:00 hs Petrolina 

Camila de Almeida Santos 
Alecsandra dos Anjos Silva Coelho 

21.02.21 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs Petrolina 

Alecsandra dos Anjos Silva Coelho 
Camila de Almeida Santos 

27.02.21 
sábado 13:00 hs às 17:00 hs Petrolina 

Juliana Pessoa Corrêa de Araújo 
João Eudes Ramos dos Santos 

28.02.21 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs Petrolina 

João Eudes Ramos dos Santos 
Juliana Pessoa Corrêa de Araújo 
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 5ª CIRCUNSCRIÇÃO 
 COM SEDE EM GARANHUNS 

Onde se Lê:  
 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO 
SERVIDORES 

(TITULAR E SUBSTITUTO) 

14.02.21 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs Garanhuns Edson Vicente de Brito 

Wanessa Peixoto de Barros Prutchansky 

 

Leia- se: 
 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO 
SERVIDORES 

(TITULAR E SUBSTITUTO) 

14.02.21 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs Garanhuns Miriã Ferreira Santos 

Alisson Jorge de Oliveira Xavier 

 

 

ANEXOS - PORTARIA Nº POR – SUBADM Nº 099/2021

ANEXOS - PORTARIA Nº POR – SUBADM Nº 099/2021



 

                                    ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 10ª CIRCUNSCRIÇÃO 
 COM SEDE EM NAZARE DA MATA 

Onde se Lê:  
 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO 
SERVIDORES 

(TITULAR E SUBSTITUTO) 

07.02.21 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs Nazaré da Mata Amon Francisco da Silva 

José Cordeiro de Albuquerque 

13.02.21 
sábado 13:00 hs às 17:00 hs Nazaré da Mata Petrônio Vicente de Lima 

Danielle de Castro Farias 

14.02.21 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs Nazaré da Mata Paulo Fernandes 

Any Carolina Barros de A. Oliveira 

20.02.21 
sábado 13:00 hs às 17:00 hs Nazaré da Mata Márcio Tiago da Paixão 

José Leonaldo da Silva 

21.02.21 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs Nazaré da Mata José Leonaldo da Silva 

Márcio Tiago da Paixão 

27.02.21 
sábado 13:00 hs às 17:00 hs Nazaré da Mata Anaci Alves Pedrosa de Souza 

Iêda Bezerra de Souza 

28.02.21 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs Nazaré da Mata Ana Daniela Macedo R. de Andrade Lima 

Jailson Pereira de Alcântara 

 

Leia- se: 
 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO 
SERVIDORES 

(TITULAR E SUBSTITUTO) 

07.02.21 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs Nazaré da Mata Luciano da Silva Bezerra 

José Cordeiro de Albuquerque 

13.02.21 
sábado 13:00 hs às 17:00 hs Nazaré da Mata Amon Francisco da Silva 

Crisdaiane Palitot de Queiroz Figueiredo 

14.02.21 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs Nazaré da Mata Petrônio Vicente de Lima 

Danielle de Castro Farias 

20.02.21 
sábado 13:00 hs às 17:00 hs Nazaré da Mata Paulo Fernandes 

Any Carolina Barros de A. Oliveira 

21.02.21 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs Nazaré da Mata Maria Cláudia de Santana 

Elza de Lourdes Araújo de Oliveira 

27.02.21 
sábado 13:00 hs às 17:00 hs Nazaré da Mata Felipe Silva Zovka 

Maria José Nunes Cassiano 

28.02.21 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs Nazaré da Mata José Rodrigues da Cruz Júnior 

João Luiz Siqueira Clemente 
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO 

 COM SEDE EM VITÓRIA DE SANTOS ANTÃO 
 

Onde se Lê:  
 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO 
SERVIDORES 

(TITULAR E SUBSTITUTO) 

13.02.21 
sábado 13:00 hs às 17:00 hs Vitória S. Antão Maria Daniele Nascimento Lira 

Geraldo Alves de Siqueira Júnior 

14.02.21 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs Vitória S. Antão Marcelo Borba Barbosa  

Silvano Cavalcanti de Araújo 

20.02.21 
sábado 13:00 hs às 17:00 hs Vitória S. Antão 

Karina Ferreira de Lima 
Geraldo Alves de Siqueira Júnior 

21.02.21 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs Vitória S. Antão Marinalva Lins do Nascimento 

Tatiana Siqueira Sercundes Araújo 

27.02.21 
sábado 13:00 hs às 17:00 hs Vitória S. Antão Lane Michelle Barbosa da Silva 

Mauro Leonardo de Lima Berto 

28.02.21 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs Vitória S. Antão Ana Tereza de Farias 

Karina Ferreira de Lima 

 

Leia- se: 
 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO 
SERVIDORES 

(TITULAR E SUBSTITUTO) 

13.02.21 
sábado 13:00 hs às 17:00 hs Vitória S. Antão Silvano Cavalcanti de Araújo 

Tatiana Siqueira Sercundes Araújo 

14.02.21 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs Vitória S. Antão Maria Daniele Nascimento Lira 

Geraldo Alves de Siqueira Júnior 

20.02.21 
sábado 13:00 hs às 17:00 hs Vitória S. Antão 

Marcelo Borba Barbosa  
Silvano Cavalcanti de Araújo 

21.02.21 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs Vitória S. Antão Annielly Kath de Oliveira Lira 

Jamerson Serafim de Moura 

27.02.21 
sábado 13:00 hs às 17:00 hs Vitória S. Antão Geraldo Alves de Siqueira Júnior 

 Silvano Cavalcanti de Araújo 

28.02.21 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs Vitória S. Antão Mauro Leonardo de Lima Berto 

Marcelo Borba Barbosa  
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RELATÓRIO DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM MATÉRIA CÍVEL
JANEIRO DE 2021

PROCURADORES DE JUSTIÇA

SALDO ANTERIOR
PROCESSOS 
RECEBIDOS

PROCESSOS
DEVOLVIDOS

SALDO ATUAL

OBSERVAÇÕES

PROC.
FÍSICOS

PJe’s TOTAL
PROC.

FÍSICOS
PJe’s TOTAL

PROC.
FÍSICOS

PJe’s TOTAL
PROC.

FÍSICOS
PJe’s TOTAL

1ª
ZULENE SANTANA DE LIMA 
NORBERTO

- - - - - - - - - - - -

COORDENADORA DA
CENTRAL DE

RECURSOS CÍVEIS
ATÉ 13.01.2021.

SUBPROCURADORA-
GERAL EM ASSUNTOS

INSTITUCIONAIS A
PARTIR DE 14.01.2021.

2ª
LUCIANA MARINHO 
MARTINS MOTA E 
ALBUQUERQUE

04 20 24 06 37 43 09 50 59 01 07 08

3º
CHARLES HAMILTON DOS 
SANTOS LIMA

- - - - - - - - - - - -
FÉRIAS DE 4 DE
JANEIRO A 2 DE

FEVEREIRO.

4ª
MARIA DA GLÓRIA 
GONÇALVES SANTOS

- 05 05 04 19 23 04 24 28 - - -

ASSESSORA TÉCNICA
DA PROCURADORIA-
GERAL DE JUSTIÇA

ATÉ 13.01.2021.

FÉRIAS DE 18 A 30 DE
JANEIRO.

5º
MARCO AURÉLIO FARIAS DA
SILVA

- - - - - - - - - - - -  CORREGEDOR-
GERAL SUBSTITUTO.

6ª
YÉLENA DE FÁTIMA 
MONTEIRO ARAÚJO

07 38 45 05 37 42 08 64 72 04 11 15

COORDENADORA
SUBSTITUTA DA

PROCURADORIA DE
JUSTIÇA CÍVEL ATÉ

10.01.2021.

7ª
NELMA RAMOS MACIEL 
QUAIOTTI

- - - - 10 10 - 10 10 - - -

COORDENADORA DA
PROCURADORIA DE
JUSTIÇA CÍVEL ATÉ

10.01.2021.

FÉRIAS DE 4 A 23 DE
JANEIRO.

8º CARGO REDESIGNADO - - - - - - - - - - - -

REDESIGNADO
CONFORME

RESOLUÇÃO RES-CPJ
Nº 003/2017,

PUBLICADA NO DOE
DE 22/02/2017.

9ª
LAÍS COELHO TEIXEIRA 
CAVALCANTI

- 10 10 03 09 12 - 09 09 03 10 13

SUBPROCURADORA-
GERAL EM ASSUNTOS
INSTITUCIONAIS ATÉ

13.01.2021.

FÉRIAS DE 14 DE
JANEIRO A 2 DE

FEVEREIRO.

10ª
IZABEL CRISTINA DE 
NOVAES DE SOUZA SANTOS

- - - 06 35 41 06 35 41 - - -

11ª LÚCIA DE ASSIS - - - 01 09 10 01 09 10 - - - FÉRIAS DE 4 A 23 DE
JANEIRO.

12º
GERALDO DOS ANJOS 
NETTO DE MENDONÇA 
JÚNIOR

02 - 02 08 33 41 10 32 42 - 01 01

13º CARLOS ROBERTO SANTOS - 01 01 04 38 42 04 38 42 - 01 01
ASSESSOR TÉCNICO
DA PROCURADORIA-
GERAL DE JUSTIÇA.
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PROCURADORES DE JUSTIÇA
SALDO ANTERIOR

PROCESSOS 
RECEBIDOS

PROCESSOS
DEVOLVIDOS

SALDO ATUAL
OBSERVAÇÕES

PROC.
FÍSICOS

PJe’s TOTAL
PROC.

FÍSICOS
PJe’s TOTAL

PROC.
FÍSICOS

PJe’s TOTAL
PROC.

FÍSICOS
PJe’s TOTAL

14º VALDIR BARBOSA JÚNIOR - - - - - - - - - - - -

SUBPROCURADOR-
GERAL EM ASSUNTOS

ADMINISTRATIVOS.

FÉRIAS DE 4 DE
JANEIRO A 2 DE

FEVEREIRO.

15ª
CHRISTIANE ROBERTA 
GOMES DE FARIAS SANTOS

05 25 30 06 35 41 08 55 63 03 05 08
ASSESSORA TÉCNICA
DA PROCURADORIA-
GERAL DE JUSTIÇA.

16º
JOÃO ANTÔNIO DE ARAÚJO 
FREITAS HENRIQUES

05 15 20 04 36 40 - 46 46 09 05 14

17º
PAULO ROBERTO LAPENDA 
FIGUEIROA

01 02 03 04 36 40 05 38 43 - - -

COORDENADOR DA
PROCURADORIA DE

JUSTIÇA CÍVEL A
PARTIR DE 11.01.2021.

18º
FRANCISCO SALES DE 
ALBUQUERQUE

- 04 04 04 37 41 04 39 43 - 02 02

19ª ALDA VIRGÍNIA DE MOURA - 02 02 05 37 42 05 38 43 - 01 01

20º
SÍLVIO JOSÉ MENEZES 
TAVARES

01 - 01 06 33 39 05 31 36 02 02 04

DIRETOR DO CENTRO
DE FORMAÇÃO E

APERFEIÇOAMENTO
FUNCIONAL – ESMP.

COORDENADOR
SUBSTITUTO DA

CENTRAL DE
RECURSOS CÍVEIS.

21º
JOSÉ ELIAS DUBARD DE 
MOURA ROCHA

- 11 11 06 34 40 04 43 47 02 02 04

COORDENADOR
SUBSTITUTO DA

PROCURADORIA DE
JUSTIÇA CÍVEL A

PARTIR DE 11.01.2021.

TOTAL 25 133 158 72 475 547 73 561 634 24 47 71

Recife, 2 de fevereiro de 2021.

Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
17º Procurador de Justiça Cível

Coordenador da Procuradoria de Justiça em Matéria Cível

 
Claudionilo Eugênio Gomes Mudo

Técnico Ministerial – Área Administrativa
Núcleo de Controle e Movimentação de Processos da Procuradoria de Justiça Cível
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